
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N° 40 SÁBADO .13 DE ABRIL DE 1991 BRASlLIA DF 

SENADO FEDERAL---__, 
Faço saber que o Senado Fede_ral aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, prom-ulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 8, DE 1991 

Altera os termos da Resolução n• 39, de 1989, do Senado Federal. 

Art. I• Dê-se ao parágrafo únicodo art. I• da Resolução n• 39, de I989, a seguinte redação: 
"Art. 19 -·····~·················-~·-·····-·_::···········-~--~·~···~···················"'-···········-·············-······....-.··· 

p~;,;g:;~f~ ·;~~;~~: ... ;:-~~~i'tib:;iÇã'~. íi~~~~~i·;~· ~ã~ -~~~;;;t;~i~á~~i:·p;~j;~;~;~-~~.I;;· j,-;í~ ·~g:~~i~· fi~;~-
ceiro externo, fica-estabelecida em DM 1,700,000.00 (um rnilhão e setecentos mil marcos alemães)." 

Art. 2• Esfu resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de abril de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Senado Federal ·aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno,_promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 9, DE 1991 

Autoriza o Governo· do Estado da Bahia a emitir e colocar no mercado Letras Finan· 
ceiras do Tesouro do Estado da Bahia, destinadas ao giro de 716.654.004 LFTBA correspondentes 
ao total de títulos com vencimento em abril, maio e junho de 1991, e dá outras providências. 

Art. 1' É u Governo do Estado da Bahia autorizado, nos termos do art. 8•, da Resolução n• 
58 de 1990, do Senadq Federal, a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
da Bahia, destinadas ao giro de 716.654.004 (setecentos e dezesseis milhões, seiscentos e cinqüenta e 
quatro mil e quatro unidades) LFTBA, com iieric!mentõ em abril, maio e junho de 1991. 

Art. 2• As condições financeiras básicas da operação de crédito são as seguintes: 
I- quantidade: a ser definida na data de resgate dos títqlos a seremsubstituídos; 
!I- modalidades: nominativa-transferível; 
III -·rendimentos: igual ao das Letras_Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV- prazo: até 730 dias; - - -
V -valor nominal: Cr$1,00; 
VI - características dos títulos a serem substituídos: 
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BXPBDIENTB 
CBNTliD ORÁPICO DO SBIIADO PBDEKAL 

Diretor-Geral do Seudo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 

'Ditclor EEc:.tivo 
CARLOS HOMBRO VIEIRA NINA 
Diretor AdiÚÚitratiYo 
LUIZ CARLOS DI! BASTOS 

, Dire10r l•dutrial 

DIÁIUO DO CONORI!IlSO NACIONAL 
boproooo sob tapOUI)rilldade da Meia do Seudo Pedenl 

ASSINA1URAS 

Semeatml ··-·-·---·-·-------------~ 3.519,65 

PLOIUAN AIJOUS'IO COUI'INHO MADRUGA 
Diretor Adjuto Tiragem 2.200 "'emplan:o. 

VENCI t•1ENTO 
15.04.91 
15.05.91 
15.06.91 

QUANTIDADE-
198.872.001 
19 8 . 8:72' 00 1 
318.910.002 
716.654.004 

VII - previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

COLOCAÇM 
abril 91 
15.05.91 
15.06.91 

VE N C I I'IF.IH O 
15.04.93 
15.05.93 
15.06.93 

TÍTULO 
. .550730 

550730 
550730 

DATA-BASE 
15.04.91 
15.05.91 
17. 06. 91' 

VIII - forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n• 565, de 
20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; - · · 

IX- autoriiação legislativa: Lei n' 6.059, de 8de abril de 1991. _ 
Art. 39 O Senado Federal, durante os exercícios de 199!' e 1992, somente apreciará pedidos 

de emissão de títulos do Governo do Estado da Bahia relacionados à rolagem ou substituição da dívida, 
bem como ao estabelecido no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. · · · · · 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor mi data de sua publicaÇão. 
Senado Federal, 12 de abril de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

1- ATA DA 37• SESSÃO, EM 12 DI! 
ABRIL DE 1991 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presiden~ 
te da República 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N' 86/91 (n' 141191, na origem), refe· 
rente à escolha do Sr. José Olympio Ra­
che de Almeida, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para 

SUMÁRIO 

exercer o cargo àe Embaixador do Brasil 
junto à Confederação Helvética. 

1.2.2 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n~ 75/91, 

de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que regulamenta, com base no interesse 
nacional, os investimentos de capital es­
trangeiro, nas_ micro, pequenas e médias 
empresas e dá oútt'as providências. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
Designação das comissões para emiti­

rem· páfé-Ce'r"e"sSObre as Propostas de 
Emenda à Constituição n~ 4 e 6, de 1991. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR MAURÍCIO CORRtA . 
- Aduzindo considerações sobre Projeto 
de Lei do Senado n~> 64/91, que exige auto­
riza-ção prévia do Ministério da Saúde e_ 
do órgão ambiental federal para a impor­
tâção de resíduos para reciclagem indus­
trial e outros fins, em conformidade com 
o art. 225 da Constituição Federal. bem 
com:o sobre pedido de informações a res­
peito do mesmo assunto, apresentados 
por S. Ex' eJil sessão anterior. Comen­
tários sobre projeto de resolução de sua 
autoria, que visa modificação dos arts. 114 
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e 126 do Regimento Interno, a respeito 
do rodízio na designação de relatores. 

SENADOR FRANCISCO RQL.LEM­
BERG --Análise do Projeto de Recons­
trução Nacional nas partes relativas à 
gratuidade do ensino Pe terceiro grau, t;:x­
tinção da aposentadoria por tempo de ser­
viço e eliminação da estabilidade do servi-
dor público. -

SENADOR V ALMIR CAMPELO -
Considerações sobre projeto de lei, enca­
minhado à Mesa, dispondo sobre a pensão 
militar. 

SEI\!'ADQR' JOSÉ. FOGAÇA; como 
Líder- Crise na agricultura gaúcha. 

SENADOR CÉSAR DIAS -Instala­
ção da Assembléia Legislativ_a de Rorai­
ma. Problemas energéticos e processo de 
demissão de servidores de empresas pú­
f?licas ligadas ao setor de energi~, água 
e esgoto daquele estado. 

SENADOR OZ!EL CARNEIRO ,-.., 
Cobiça internacional na Amazônia. · 

S!JNADOR JUTAHY !v!A()A­
LHAES-~ Questão do cacau da Bahia. 

1.2~5- Leitura de proposta de emen~a à 
Constituição 

- NY7/91, que altera a redação do paráK 
grafo único do art. 62.da ConstittJ.ição Fe­
deral. 

1.2.6 - Leitura de projeto 
- N9 76/91, de autoria do Senador Val­

mir Campelo, que dispõe sobre pensão 
militar. -

1.2. 7 - Requerimentos ~-
- N9 121/91, de autoria do Senador 

Divaldo Suruagy e outros Senadores, soli­
citando a realiz~ç?Q çl.~ sessãg esp_eciai rio 
dia 5 de dezembro d~ 19,91,_ des~in<~:-da à 

comemoração do primeiro centenário da 
morte de D. Pedro 11. 

- N<i 122/91, -de ã.uioríã. do Senador 
Mário Covas, solicitando ao Ministro do 
Trabalho e Previdência Social._ informa­
ções que ~encioria. 

1.2.8 ----Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
Projeto de Lei do Senado n~ 335/89, 

de autoria _do Senador Márcio Lacerda, 
que dá nova redação do caput do art. 52 
e ao seu item 1 e ao item 7 do art. 54 
da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 

- -1973, (redação final). 

1.3-ORDEM DO DIA 
--Projeto ·de Decreto Legislativo n~ 

3/86 (n~ 113/85,_na Çâmara dos Deputa­
"dõS:f, que aprova o texto do acordo Sobie 
gratuidade parcial na execução de cartas 
rogatórüiS, celebrado, por troca de notas, 
entre o Governo da República Federativa 
do Bra,.sil e o Governo da República Fran~ 
cesa. ein 5 de outubro de 1978. Discussão 
ericertada, ficarido a votação adiada nos 
termos do art. 168 dri Regimento Interno. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

- Re_querimento n~· 121191, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Vç,tação 
adiada por falta de quorum. 

J.S.2 "-Dilcwloo apóia Ordem do Dia 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Relações cOmerciais entre ~rasii/China. -
enfatizando o Setor açucareirO: 

SENADOR RONALDO ARAGÃO 
- Calamidade do Município de Ouro­
Preto-RO. Apelo ao Ministro dàSaúde 
em favor da liberação de recursos com 
O iritiiítO de.minimizar â atual crise neste 
se,tor _no Estado de Rondônia. 

SENADOR ÁUREO MELLO - Li· 
herdade de imprensa, e a condenação do 
jornalista Hélio Fernandes. 

. 

SENADOR MARCO MACIEL -
Conf~ncia pro f~ pelo Ministro José 
Carlos Moreira Alves no transcurso do 
ceittenário do Supremo Tribunal Federal. -

SENADOR MÁRCIO LACERDA­
Implantação daS-Zonas de-PiOCessamento 
de ExPortaçãO - ZPE. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY 
-Reverenciando a memória do Senador 
Antôn'io Farias. 

SENADOR NELSON WEPJ;KIN -
Desativação de agências e postos do Ban­
co do Brasil. 

1.3.3 - Designação da Ordem do·Dia 
da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2.- ATOS DO PRESIDENTE 
- N•' 9, 27/91; 65/90; 206, Z30, 232, 

Z31, 237, 262, 264, 271, 272, 292, 295, 
315, 334, 336, 338, 340, 345, 361191 (Re­
publicação); 393 a 402/91. 

3- PORTARIAS DO I• SECRETÁ­
RIO 

N"" S/91 (Republicação) e 11/91 .. 

4- PORTARIAS DO DIRETOR-GE­
RAL 
N~7 e 8191. 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMIS-
SÕES PERMANENTES - -

. .. 

Ata da 37a Sessão, em 12 de abril de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Mauro Benevides, 
Dirceu Carneiro e Lucfdio Porteiia 

ÀS 9 HORAS, ACHAM .SE PRESENTES O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
OS SRS. SENADORES: A lista de presença acusa o comparecimento 

de 20 Srs. Senadores. Havendo número regi-
- Alexandre Costa -Dirceu- Cátriéito mental, declaro aberta a sessão. 

- Esperidião Amin- Epitácio Cafeteira-
Francisco Rollemberg - lrapuan Costa Jú- Sob.J! proteção de ITeus, iniciamOs nossos 
nio:r- Jonas Pinheiw ~José Fogaça ....,_José - - trabalhos,_ 
Richa --José Sarney -_Jutahy Magalhães 
- Lucídio Portella -Magno Bacelar - O Sr. 19 Secretário procederá ã leitura do 
Maurício Corrêa-:- Mauro Benevides- Nel- Expediente. 
son Wedekin- Oziel Carneiro -Raimundo 
Lira- Ronaldo Aragão- Valmir Campelo. Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nome indicado para função cujo pro­
vimento depende de sua prévia equiescência: 

MENSAGEM N• 86, DE 1991 
{N• 141/91, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Se~ 
nado Federal: 



1572 Sábado 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Abril de 1991 

De conformidade com o-art. 52, inciso IV, 
da ConstitUiçãO, e de acordo com o disposto 
no art. 18, inciso I, e arts. 56 e 58, do regula­
mento aprovado pelo Decreto o" 93.325, de 
19 de outubro de 1986, com u art. 39, inciso 
I, alínea a~ e art. 40, do anexo I ao Decreto 

.n9 99.578, de 10 de outubro de 1990, tenho 
a honra de submeter à aprovação de Vossas 

·Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor José Olympio Rache de Almeida, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira, de 
Diplomata, para exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à Confederação Hei­

. vética. 
2. _Os méritos do Embaixador José Olym­

pio Rache de Almeida, que me induziram 
· a escolhê-lo para o desempenho dessa eleva­
da função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 11 de abril de 1991 .:..:_ Fernando 
Collor. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum vitae: 
Embaixador José Olympio Rache de Al­

meida. 
Rio de Janeiro/lU, 30 de agosto de 1930. 
Filho de Salvio de Almeida e Laura Rache 

de Almeida. 
Curso de Preparação- ã Carteira de Diplo­

mata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçminiento de Diplomatas, 

IRBr: 
Terceiro Secretário,- 9 de dez.eiribro de 

1954. 
Segundo Secretário, antigüidade, 24de ou­

tubro de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 31 de 

dezembro de 1966. 
Conselheiro, mereciniento, 1 dê janeiro de 

1973. . . 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 
26 de julho de 1976. 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 
20 de dezembro de 1985. 

Auxiliar do Secretário-Geral, 1966/67. 
Chefe da Secretaria do Instituto Rio Bran­

co, 1972n3. 
Chefe da Divisão de Organismos Intem<!­

cionais Especializados, 1973/77. 
Chefe do Departamento Cultural, 1985/87. 
Comissão-geral do Proje~o Bra?ii-França, 

1986/87. 

Bonn, Terceiro Secretário, 1957L59. 
Lima, TerCeiro Secretário, 1959/61. 
Lima, Segurtdo Secretário', 1961!62. 
México, Segundo Secretário, 1962/64. 
México, Chefe, interino, do Serpro, 1963. 
Londres, Primeiro Secretário, 1967/71. 
Londres, Encarregado dos Assuntos relati-

vos ã CEE, 1969. 
Tóquio, Primeiro SeciEtârío, 1971/72. 
Tóquio, Chefe do Secam, 1971/72. 
Londres, Ministro, Conselheiro, 1977/84. 
Londres, Chefe do Se-tor Multilateral, 

1977179. 
Londres, Encarregado de Negócios, 

1979/82. 
Belgrado, Embaixador, 1987/91. 

À disposição dos Presidentes da Argentina 
e da Bolívia, em visita ao Brasil, 1956. 

11 Encontro dos Grupos de Estudo de In­
dústria Automobilística Brasileiro­
Mexicana: México, 1962 (inéffi-bro). 

Vlll Congresso Interamericano .de Turís­
mo para as Américas, Guadalajara, 1962 (re­
presentante). 

11 Assembléia Geral de Cônsules, Monter­
rey, México, 1962 (membro). 

Resenha Internacional de Festivais Cine­
matográficos, Acapulco, 1962 (representan-
te). · · 

Representação do Brasil para tratar da exe­
cução do Acordo sobre a compfa das Obriga­
ções das Companhias de Estradas de Ferro 
São Paulo- Rio Grande e Vitória- Minas, 
Paris, 1964/65. 

_Grupo de Trabalho para a preparação do 
Texto da Convenção Brasil - Luxemburgo 
sobre Reciprocidade de Seguro Social, 1965 
(membro). 

À disposição do Ministro do Planejamento 
e do Comércio Exterior da Bélgica, 1965. 

Comissão Preparatória das bases de nego­
ciação para a questão da Port-of-Pará, 1965 
(membro). 

Missão Especial para representar o Brasil 
nas solenidades de posse do Presidente da 
Colômbia, 1966 (membro). -

111 Sessão do Conselho do Programa de 
Des_envolvimento da ONU, Nova, Iorque, 
1966 (membro). 

À dispos-ição do Cerimonial durante a visi­
ta dOs Príncipes Herdeiros do Japão, 1967. 

Missão do Ministro da Fazenda ao Conten­
cioso Franco-Brasileiro, Paris, 1967 _(asses­
sor). 

XVIII Sessão do Comitê da OAIC, Lon­
dres. 1970 (membro). 

Comissãó Nacional do Programa Global 
de Pesquisas Atmosféricas, 1973/77 (repre­
sentante do Itamaraty). 

Conselho Deliberativo da SuPerintendên­
cia do D-esenvolvimento da Pesca, 1973/77 
(representante do Itamaraty). 

XVII Sessão da Conferência Geral da 
FAO, Roma, 1973 (delegado-adjunto). 

LIX Sessão da Conferência Internacional 
do Trabalho, Genebra, 1974 (membro). 

LXIV Sessão do Conselho da F AO; Roma, 
1974 {chefe). 

À disposição do Minístro da Economia da 
República Federal da Alemanha, 1974. 

Diretoria de Hidrografía-e N"a.Vegação do 
Ministério da Marinha, 1974/77 (representan­
te do ltamaraty). 

LX SesSãO-âa Conferência Internacional 
do Trabalho, Genebra, 1975 (conselhei­
ro. técnico). 

Chefe do Serviço de Seleção de Imigrant~s 
do Extremo Oriente, 1971/72. 

Missão encarregada de negociar o Acordo 
Tripartíte de Salvaguardas com a República 
Federal da Alemanha e a Agência Interna­
cional de Energia- Atômica, Viena, 1976 
(membro). 

XL1 Sessão da Conferência Internacional 
do Trabalho, Genebra, 1976 (consultor téc­
nico). 

I Conferência Mundial Tripartite sobre 
Emprego, Dístribuição de Renda, Progresso 
Social e Divisão Internacional do Trabalho, 
Genebra, 1976 (consultor técnico). 

XXVIII Reunião da Comissão Internacio· 
nal da Baleia, Londres, 1976 (observador). 

ill Reunião dq Comitê "ad hoc" da Agên­
cia Internacional de Energia AtôniiCa sobre 
Explosões Nucleares Pacíficas, Viena, 1976 
(observador). 

LXX Sessão do Conselho da F AO, Roma, 
1976 (chefe). 

Reunião da Junta Executiva da Organiza­
ção Internacional do Café, Rio de Janeiro, 
1977. 

Junta Executiva da Organização Interna­
cional do Cáfé, Nairobi. 1977._ 

IV Sessão Especial do Conselho da Organi­
zação Internacional do Cacau, Londres,1977 
{chefe). 

Reunião Conjunta do Comitê de Seguran­
ça Marítima e do Comitê Ambiente-Marinho 
da IMCO,Londres, 1977 {chefe). 

I Reunião do Grupo Preparatório para a 
Negociação de Novo Acordo Internacional 
do Trigo, Londres, 1977 {chefe). 

X Sessão do Conselho.da.Org~rÍiza~ão In­
ternacional do Açúcar, Londres, 1977 (che­
fe). 

lX Sessão Extraordinária do Conselho da 
IMCO, Londres, 1977 {chefe). 

X Assembléia da IMCO, Londres, 1977 
(chefe). 

-XXXIX Sessão do Conselho da IMCO, 
Londres,-1977 (chefe). 

Conferência dos Governos Contratantes 
p<ira Eniendar o Àfiexo ã CõnveD.Ção FãCili­
tação do Tráfego Marítimo· Internacional de 
1965, da IMCO, Londres, 1977 (chefe). 

Junta Executiva da Organização Interna­
cional do Café, 1977n8 (representante). 

Coiriitê Executivo da Organização Interna-
cional do Cacau, 1977 (representapte). . 

COmitê Executivo da Organização Interna­
cional do Açúcar, 1977/78 (representante). 

Representante do Brasil na IMCO, 
1977n8. - -·- . .. 

Representante do Brasil no Conselho In­
ternacional do Trigo, 1977/88. 

LXXXII Sessão do Conselho Internacional 
do Trigo, Londres, 1978 (chefe). 

I Sessão do Conselho da Organização In­
ternacional do Açúcar, Londres, 1978 (che· 
fe). 

TI Sessão do Conselho da Organização In­
ternacional do Açúcar, Londres, 1978 ( che· 
fe). 

LX SesSão do COmitê de Proteção ao Meio 
Ambiente Marinho da IMCO, Londres, 1978 
(chefe). 

XV Sessão do Comitê de Cooperação TéC~ 
nic_a_da. IMCO, Londres, 1978 (chefe). 

XL Sessão do Conselho da IMCO, Lon­
dres, 1978 {chefe). 

li Reunião do _Comitê Interino da Confe­
rencia Negociadora do NovO Acordo Int_ema­
cional do Trigo, Londres, 19181cliefe). 

· LXXXIV e LXXXV Sessão do Conselho 
· Inte:rnaciOnal do Trigo- e Conferência para 
çlet~Dn.inar.a_(\n.tradii em_yigor dos Pn?tocolo!. 
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de 1978 para a IV Prorrogãção do Convênio 
Internacio.nal do Trigo; de 1979. Londres. 
1978 (chefe). 

IX Sessão do Conselho_da Organização In­
ternacional do Cacau, Londres, 1978 (chefe). 

XXXII Sessão do Conselho da Organiza­
ção Internacional do Café, Londres, 1978 
(delegado). 

IV Sessão Especial do Conselho da Organi­
zação Internacional do Açúcar, Londres, 
1978 (chefe). . 

Reunião do Comitê_ ~reparatório do Ter­
ceiro _Acordo Internacional do Cacau, Lon-
dres, 19"78 (chefe). . - · 

XLI Sessão do Conselho da IMCO, Lon­
dres, 1978 (chefe). 

XVI Reunião do Comi_tê de Cooperação 
Técnica ila IMCO, Londres, 1978 (chefe). 

I Reunião do Grupo Consultivo sobre a 
Economia Cacaueira Mundial da Organiza­
ção Internacional do Cacau, Berna, 1978 
(chefe). 

Confer.!ncia Internacional sobre Seguran­
ça de Petroleiros e Prevenção da Poluição 
Marinha, IMCO, Londres, 1978 (chefe). 

X SessãO do Conselho da Organização In· 
temacional do Cãcau e nas Reuniões dos Ór­
gãos SubsidíáfiõS daquela Organização, Lon­
dres, 1978 (chefe). 

XXXVIII Sessão do Comit~_de Segurança 
Marítima da Organização Marítima Consul­
tiva Intergovernamental, Londres, 1978 (che­
fe). 

Reuniões QQ Coq~(t~ Executivo e do Comi­
tê ''ad hoc" da Organização_ Internacional do 
CaCau para estudar a_questãO da renegocia­
ção do Acord_o l_nternadonal_de 1975, Lon­
dres, 1978 (chefe). 

XXX Reunião Anual da Comissão Interna­
cional da Baleia, Londres, 1978 (chefe). 

Reuniões do_ Comitê Executivo e do Con­
selho da Organização Internacional, Lon­
dres, 1978 (chefe). 

ReuniõeS do Comité Preparatório da Orga­
nização Internacional do Cacau para prepa­
rar projeto de um novo Acordo Internacio­
nal, Londres, 1978 (chefe). 

li Reunião do Comíté Preparatório da Or­
ganiZaÇão Internacional do Cacau para pre­
parar um Acordo Internacional, Londres, 
1978 (chefe). 

Comitê Executivo_ da Orgariização 1_!1-tt!rna~ 
cional do Cacau, 1978 (presideitte). 

Conferência de CacaU das Nações Unidas. 
Genebra, 1979 (delegado). 

XLII Sessão do Conselho da Organização 
Marítiina Consultiva lntergovernamental 

· (IMCO), Londres, Reino Unido, 1979 (che­
fe). 

XXXI Reunião Anual da ComisSãO Inter­
nacional da Baleia (CIB), Londres, 1979 
(chefe). 

Reunião do Comitê de Renegociação da 
Aliança dos Produtores de Cacau e Confe­
rência dos Ministrõs dos Estados Membros 
da Aliança dos Produtores de Cacau, Abid­
jan e Yamassoukro, Costa do Marfim, 1979 
(chefe). 
·- Reunião da Comissão Cultural Mista Bra-

sil-México, Bras-i.1ia. 1985 (chefe da delega­
ção), 

IH e IV Reuniões das COmiss-ões Nacionais 
do V Ceii.félláiiO do Descobrimento da Amé­
rica, Buenos Aires e· SãO José da Çosta Rica, 
l983T8ó (chefe da delegação). 

XXIII COiliei'ência Geral da Unesco, 56-
fia, 1985 (subchefe). 

Reunião da Comissão Cultural Mista Bra­
sil-Argentina, Buenos Aires. 1985 (chefe da 
delegação). 

Reunião_ da Comissão Cult_u_ral M_ista Bra­
sil-Rep. Fed. da Alemanha, Brasília, 1986 
(chefe da delegação). 

Reunião da Comissão Cultural Mista Bra­
sil-Portugal, Lisboa, 1986 (chefe da delega­
ção). 

Reuniào da Corriíssão Cultural Mista Bra­
sil-Uruguai, Montevidéu, 1986 (chefe da de-
legação). . . 

Reuni"ão da Comissão Cultural Mista Bra­
sil-Itália, Brasília, 1986 (chefe da delegação). 

Reunião da Comissão Cultural Mista Bra­
sil-Bélgica, Brasília;1987 (chefe da delega- . 
ção). 

Ordem do Mérito Naval, Brasil. 
-Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, 

Brasil. 
M-edalha do Mérito Santos Dumont, Bra-

sil. · ~ -
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Ordem do Libertador San Martin, Cava-

leiro, Argentina. 
Oi"âem do Mérito, Oficial, República Fe-

deral da Alema"nha. 
Oidem do Sol, Oficial, Peru. 
Ordem da Coroa, Cavaleiro, Bélgica. 
Ordem do Mérito do Grão-Ducado de Lu-

Xemburgo, OfiCial. 
Ordem do Mérito._ Grande Oficial, França. 
Ordem do Mérito Naval. 
Ordem do Mayo a Mérito, Grande Oficial, 

Argentina. 
O EmbaiXador José Olympio Rac:he de Al­

meida se encontra nesta data no exercício 
de suas funções de Embaixador do Brasil jun­
to à República Federativa Socialista da Iugos-
lávia. -~-

Secretaria de Estado das Relações Exterio­
res, em 28 de março de 1991. - Celina Maria 
Assumpção do Valle Pereira, Chefe do De­
pa~tamento do ServiçO Exterior. 

(~ Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa NaCional.) 

O SR. PRESIDENTE (Di~reu Carneiro) _..:._ 
O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
-pelo Sr. 1~ Secretário. 

É !_ido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 75, DE 1991 

- Regulamenta, com base nacional, 
os iDVe5tim.entos de capital estran~ 
geiro, nas micro, pequenas e m&lias 
empresas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l" Considera-se capitais estrangei­

ros, para efeito desta lei, os bens, máquinas 
e equipam·eruos entrados no Brasil sem dis­
pêndio inicial de divisas, destinados à produ­
ção de_ bens ou serviços. bem como os recur­

-Sos firianceiros ou monetários, introduzidos 
no País, para a aplicação em atividades eco­
nômicas, pertencentes a pessoas físicas ou ill· 
rídicas residentes, domiciliadas ou com sede 
no exterior. 

Art. 2" O capital estraD.ieiro ·pc;derá in­
tegrar sociedade por cOta de quiisc,IUer nliçro, 
pequenas e médias empresas b.ras:leiras. até 
50% de seu capital. 

§- 1" Para os fins desta lei, consideram-se 
microempresas 'aS pessoas jurídicas e firmas 
individuais que tiverem receita bruta anual 
até Cr$ 19.200.000,00 (dezenove milhões e 
duzentos mil cruzeiros). Pequenas empresas 
as que tiverem até Cr$ 92.480.000,00 (no­
venta e dois milhões e quatrocentos e oitenta 
mil cruzeiros). Médias empresas as que tive­
rem até Cr$ 184.000.000,00 (cento e oitenta 
e.quatro milhões de cruzeiros). 

§ zo Os valores mencionados no parágra­
fo anterior serão atualizados monetariamente 
pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC), 
ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 3" Pelo prazo de 10 anos, a partir do 
registro dos capitais estrangeiros, os aumen­
tos verificados na Receita Bruta provenientes 
de reinvestimentos, não serão contabilizados, 
para os efeitos de mudança de caracterização 
da empresa, nos termos_ do disposto no § lu 
deste artigo. 

Art. 3" A integralização do capital da So­
cieda_de por Cota de Participação poderá ser 
feita em dinh~iro, em bens de capital ou direi­
tos de propriedade e constará do contrato 
da sociedade. 

Art.- 4~ A direção da empresa será exer­
cida por pessoa indicada pela parte brasileira. 

Art. s~ O lucro líquido da empresa,-de­
duzido o imposto de renda e o fundo de reser­
va para aumen'to de capital, será repartido 
entre a empresa brasileira e o sócio estran­
geiro, conforme o estabelecido no contrato 
da sociedade, não podendo este ter uma par­
ticipação maior à proporcionalidade do seu 
capital na sociedade. 

Art. 6° A parcela do lucro do sócio es­
trangeiro que vier a ser rei.ovestida passará 
a gozar dos mesinoS: privilégios que o capital 
inicial do mesmo sócio já gozava. 

Art. 7? O centr:ato por cota de partici· 
pação será registrado na Junta Ç_omercial da 
praça onde estiver registrada a empresa na­
cional e aprovado pelo Banco Central doBra­
sil. 

Art. 86 Apurado o lucro, de acordo com 
as normas da Receita Fede.ral referentes à 
tdbutação do Imposto de Renda, a parcela 
correspondente ao sócio estrangeiro poderá 
ser remetida integralmente para o exterior, 
através do Banco do Brasil. 

Art. go Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art .. 10. Revogam-se as disposições em 
contrário. - -
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Justificação 

O Brasil vem perdendo terreno para outros 
pafses em desenvolvimento, receptores de in­
versões do capital internacional, notadamen­
te para os asiáticos como Taiwan, Coréia do 
Sul, Hong Kong e Cingap-uia. 

O Balanço das inversões estrangeiras, de 
1973 para cá, demonstra essa nova posição 
negativa. 

Por ele verficamos que, a partir de 1983, 
saíram mais recursos do País do que entra­
ram, exceto em 1987, quando 9 s~l-~_() posifivo 
atingiu o insignificante valor deUS$ 32,5 mi­
lhões. 

Enquanto isso, Taiwa:n téfil PNB per capita 
de US$ 4.505, mantém taxas de crescimento 
acima de 11% ao ano' exportou ust 53 bi­
lhões em 1987, sendo este seu extraordinário 
crescimento atribuído à internacionalização 
da sua economia. 

A Rússia e a grande maiOria dãs países 
socialistas já abriram sua economia ao capital 
internacional. A República Popular da Chi· 
na, por exemplo, permite a transferência de 
lucros para o exterior, desde que seja feita 
através do Banco da China, conforme esti­
pula ·o art. 22, dos Regulamentos Provisórios 
de _Controle de Câmbio da República Popular 
da China e até 50% dos sal~_rio_s ganhOs-por 
estrangeiros na China poderão ser remetidos 
para o exterior (art. 25 do mesmo Regula­
mento). A Lei sobre investimentos conjuntos 
com a utilização de recursos chineses e exter­
nos, de 1P-7-1979, no seu art. 7~, permite o 
lucro proporcional aQ capital estrangeiro in­
vestido e permite a isenção do imposto de 
renda durante os primeiros três anos, desde 
que o investimento seja equipado com tecno­
logia atualizada a nível mundial e a devolução 
desse imposto para os reinvestimentos. 

Acresce que o Brasil possui a maior colônia 
japonesa do mundo, a maior colônia portu­
guesa, a segunda maior italiana e grandes 
colônias chinesa, coreana e espanhola, po­
dendo, portanto, tirar proveito deste fato, 
para conseguir incrementar joint ventures, as 
quais nos berieficiariam com os investimentos 
estrangeiros e, principalmente, pelo ,know 
hon e a tecnologia agregada a esses investi­
mentos. Essas associações poderão ser obti­
das pelos conhecimentos no exterior dos nos­
sos integrantes. 

Assim, precisamos urgefitementC--integrar 
a nossa ecgnomia ao mercado mundial, sem 
que se privilegiem as grandes empresas multi­
nacion?is, que poderiam cd'ncorrer com as 
empresas locais. 

Com este propósito, estamos apresentando 
este projefó de modo a estimular as inversões 
estrangeiras, liberando a remessa de lucros 
nas micro, pequenas e médias empresas. 

A forma jurídica mais apropriada a esta 
Joint Venture é a sociedade em cota de parti­
cipação, que poderá estabelecer as condições 
da sociedade, a forma de repartição dos lu­
cros etc., sem que o sócio brasileiro perca 
o controle da empresa, o que aconteceria se 
fosse uma Sociedade de Responsabilidade Li­
mitada, enquanto que as- Sociedades Anôni­
mas não se adequam à pequena empresa, por 

ser uma ferina onerosa de adminiStração, pe~ 
las exigências legais que lhes são inerentes. 

Como justitificativa maior deste projeto, 
além de possibilitar a normalização do fluxo 
de capitais estrangeiros para o País-, é o disci­
plina menta e o incentivo para a locali?"ação 
dos negócios -nas micro, pequenas e médias 
empresas, cuja contribuição no emprego ul­
tiapassa a ordem de 80% de toda a força 
de trabalho. 

Por todas essas razões_, encareço aos nobres 
pares uma atenção especial sobre a matéria, 
tanto para o seu aperfeiçoamento, como para 
ou~ra_s contribuições que possam retirar o 
País desse atoleiro. 

Sala das Sessões, 12 de_ abril de 1991. -
Senador Ney Maranhão. 

(A Comisstlo de Assuntos Econômi­
cos-decisão terminativa.) 

_Q_Sl{. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O projeto lido será publicado e remetido à 
comiss_ão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Na sessão de 8 de março último, foi lida a 
proposta de emenda à Constituição no 4, de 
1991,_ que altera a redação do inciso I, do 
art. 37, da Constituição Federal, tendo como 
primeiro signatário o Senador Marco Maciel. 

A Presidência, em obediência ao disposto 
no art. 356 do Regimento Interno e de acordo 
com as indicações das lideranças, designa a 
seguinte coinissão para emitir parecer sobre 
a matéria: 

PMDB 

Ronaldo Aragão 
Pedro Simon 
Césaf DiaS~ 
Mansueto de Lavor 
Cid Sabóia de Carvalho-

PFL 

Francisco Rollemberg 
Josaphat Marinho 
Henrique Almeida 

PSDB 

José Richa 
Wilson Martins 

PTB 

Levy Dias 
Marluce Pinto 

PDT 

Magno Bacelar 
PRN 

J únia Marise 
PDC 

EPitáCio Cafeteira 

PDS 

Lucfdio Portella 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Na sessãp de 21 de março, foi lida a proposta 
de emenda à Constituição no 6, de 1991, que 
dá nova ~edaç_ão à letra "b" ~o inciso X d(l 
§ 29 ~o art. 155 da ConstituiçãO Federal, ten­
do conio primeirO sigriatário õSeriador Gari~ 
baldi Alves Filho. 

A Presidência, em obediência ao disposto 
no art. 356 do Regimento Interno e de acordo 
com as indicações das lideranças, designa a 
seguinte comissão para emitir parecer sobre 
a matéria: 

PMDB 

Aluízio Bezerra 
Flaviano Melo 
Antônio Mariz 
Ruy Bacelar 
Mansueto de Lavor 

PFL 

Jo~aphat Marinho 
Elcio Álvares_ 
João Rocha 

PSDB 

José Richa 
Mário Covas 

PTB 
José Eduardo 
Affonso Camargo 

PDT 

Magno Bacelar 
··PRN 

Rachid Saldanoa DÚzi 
PDC. . 

Amazonino Mendes 
PDS 

Hélio Campos 

O SR. PRESIDE!IITE (Dirceu C(llll<iro)­
Há oradores inscritos. 
· Concedo a pala~ra ao nobr~ Sen,ador Mau­

rício Corrêa, como Líder do PDT. 

O SR. MAURÍCIO CORlttÃ (PDT- DF. 
Como Líder, pronuncia o seguinte- discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho estado preocupado 
com os resíduos tóxicos que são importados 
pelª-.indústria brasileira, sem nenhunia regu­
l~mentação. Assim,_ apresento, Sr. Preside'i:t­
te, um projeto exigindo a autorização prévia 
do Ministér_!_o 9a ·Saúde e do I_bam~, ,par~ 
a importaçãO de resíduos para reciclagem in­
dustrial e oUtros ffus, em conforinidade COm 
o art. 225 da ConstituiÇão Federal. 
__ Nos pns ele 1989, um episódio ocorrido na 
Iiiâi1stfia Metalúrgica Aço Anhagüera, no 
Estado de São Paulo, revelou, de maneira 
dr<!-mática, as conseqüências de um prática 
que, sorrateiramente, temRse firmado nas re­
lações entre os países ricos e os páfsês pobres. 
O lixo gerado pela atividade industrial d.9 
Primeiro Mundo n3.0 só tem criado proble­
mas locais de depósitos, como tem gerado 
um comércio ativo qUe incltii resíduos tóxi· 
cos. 

De sorte que esse projeto visa, exatamen­
te, regulamentar, para que o lhama e o Minis­
tério da Saúde exerçam uma efetiva fiscali­
zação. Estamos aqui no hemisfério Sul_e te­
mos o gigante dos Estados Unidos no hemis­
fério Norte. De.maneira que a América Cen­
tral - o Caribe ---: a América Latina e a 
América do Sul são Os depositários normais 
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desses lixos que vêm para cá sem nenhuma 
regulamentação. Esse pró'jeto de lei, se con­
vertido em lei, na verdade, virá regulamentar 
essa situação dramática. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, enderecei, 
também, um requerimento de informações 
sobre o assunto, dirigido ao Poder Executivo, 
nos seguintes termos: 

REQUERIMENTO DE INJ.'ORMAÇÕES N• 

Solicita informações ao Poder 
Executivo sobre as ações em curso para 
controle de importação e uso de resí· 
duos tóxicos. 

RequeirO, ilos -termos _do art .. 50, § 29, da 
Constituição Federal, e na forma do art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas as seguintes informações 
aos Senhores Ministros de Estado das Rela­
ções Exteriores, da Saúde, da Infra-Estrutura 
e ao Senhor Secretário Nacional do Meio 
Ambiente: 
1-motivos de não-adesão do Brasil, até 

o momento, à Convençao sobre ContrOle de 
Movimentos Transfronteiriços de Resíduos 
Perigosos e seu Depósito (Convenção de Ba­
siléia), de 28 de niarÇo de 1989; 
2- textos dos pareceres do Ministério da 

Marinha, do Ministéi"io da Saúde, do Minis­
tério da Infra-Estrutura e da Secretaria Na­
cional do Meio Ambi~nte/Ibama sobre a 
oportunidade da adesão do Bra~ à Conven­
ção de Basiléia; 

3 - iniCiativas adOtadas até _o momento 
para Cóntrolar a entrada de resíduos tóxicos 
no país; , - -

4-como é feito o controle do teor poluen­
te dos materiais e resíduos importados para 
reciclagem industrial; 

5 -quais os _órgãos da administração fede­
ral responsáveis atualmente pelo controle da 
importação de resíduos_e materiais para reci­
clagem, sob os aspectos de saúde, impacto 
ambiental,, transporte e administrativo. -

Justificação 

O lixo tóxico produzido pelos países supe­
rindustrializados do chamado Primeido Mun­
do tem tido, com maior intensidade nos últi­
mos anos, um destino peverso: o depósito 
ou a reciclagem industrial em países pobres. 

O crescimento do problema, com reper­
cussões graves nas áreas ambiental e de saú­
de, provocou a interfeiênci3 da ONU que, 
por meio de seu programa para o Meio Am­
biente (PNUMA) convocou conferência di­
plomática para tratar do assunto, o que resul­
tou no texto da Convenção de __ ijasiléiaJ a53ó-
tada em 1989. - _ _ _____ . 

É fundamental para o Congresso Nacional 
obter informações oficiais e circunstanciadas 
a respeito dessa questão, c-om vistas a ação 
legislativa e fiscalizatória urgente. Avolu­
mam-se denúncias de entidades não-governa­
mentais a respeitO de transações económicas 
internacionais de material para uso industrial 
que, na verdade, pgde ser o lixo perigoso 
que a sociedade -desenvolvida não aceita e 
está sendo imposto à nossa população sob 

a forma de produtos e ob"ras que configuram 
riscos incalculáveis, inclusive de vida, a curto 
e a longo _prazos. 

Sala das Sessões, de abril de 1991. 
O segúD.do assunto, Sr. Presidente, trata 

de uma proposta que faço, para que o Senado 
aprove uma resolução no senti_do Oe modi­
ficar os artsA 114 e 126 do Regimento Interno. 

A experiência que tenho tido, aqui no Se­
nado, indica-me que oS critérios de desig­
nação de relatores são completamente injus­
tos. Devemos adotar a mesma regra existente 
no Poder_Judi_çiá_rio, onde, nos tribunais, os 
feitOs são distribuídos indistintamente a todos 
os se1.1_s_ inJ_egrantes. Se se a ajufza uma ação 
que--vai ter enorme repercussão, é claro que 
aquela açãÕ não vai ser distribuída a um de­
terminado juiz que demonstre vontade de re­
latá-ta, ou dar a setença sobre o feito colo­
_cado _em jufzo. A6-Cõntráfiõ, ela é feifa atra­
vés dé distribuição. 

Aqui, no Senado, a situação se dá ao con­
-_t~ário. Todas as vezes em que aparece um 
projeto de repercussão maior, aparecem sem­
pre os interessados, e os partidos majoritários 
são priv:il_egiado~ na escolha do relator. 

Este projeto que apresento ViSa, exatari:ten­
te, a determinar que o secretário das comis­
sões Organize um rodfzio, de tal mOdo que 
todos os senadores_, sejam eles de_ partidos 
pequenos-oU grandes, também sejam con­
templados com essas distribuições. Havendo, 
§claro, o cumprimento dess_e dispositivo, to­
dos os seõado(es terão oportunidade de rela­
tar os projeto_s t;Je lei que forem apresentados. 

Critérios idênti_coo; deverão ser adotados 
nas demais comissões prOvisórias, temPOrá­
rias, existentes no _Senado Federal. 

O qui temos visto, e não vai aqui ne:nhuma 
crítica, pdi exemplo? No que tange às duas 
Ultimas Medidas Provisórias n91 294 e 295, 
os pfesidentes foram do PMDB e os relatores 
doPFL. 

Ora, entendemos que os partidos peque­
nos, todos eles merecem receber esses proje­
tos para relatar, para que haja igualdade de 
tratamento no Senado. 

Por outro lado, devo dizer que esse é o 
critério m~Is do que justo, e ninguém vai pas­
sar por cima da propordonalidade que deve 
ser respeitada no Parlamento. Se o PMDB 
tem mais senadores, evidentemente a ele de­
verá ser distribuído maior número de proje­
~s. Mas os partidos p~q uenos não devem 
ficar proscritoS daS relãtorias, da participação 
nos eventos mais importantes da Casa. 

Esse projeto de alteração do Regimento 
trata, como eu disse, no caso do art. 126, 
de promover o acréscimo de uni § 39, que 
determina que "a designação de relator será 
alternada entre os membros, independente 
da matéria, obede_cendo à rigorosaproporção 
das representações partidárias ou Qos blocos 
parlamen_tares que participem da respectiva 
comis-sãõ.." -

Com este criterTó não haverá, certamente, 
nenhuma extravagância, no que tange ao res­
peito da proporcinalidade. 

Por o~ro lado, permitirá que todos os se­
nadores, Sejam de que partido for, se benefi-

ciem dessas relatarias. 
Portanto, Sr. Presidente, espero que, 

quando o as~unto chegar ao Plenário para 
debate, mereça o aprimoramento, e enfim, 
o exame de todos os Srs. Senadores. 

E_ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. MAURICIO CORRÊA EM SEU 
DISCURSO: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 23. DE 1991 

Altera a redação do parágiaro único 
do art. 114 e acrescenta § 3~ ao art. 126 
do Regimento Interno do Senado Fede· 
ral. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Dê-se ao parágrafo único do art. 

114 do Regimento Interno do Senado Federal 
a seguinte redação: 

"Art. 114. ·····••·········~····~.,.----.·H•• 
Parágrafo único. Ao secretário da 

comissão compete: 
a) redigir as atas; 
b) organizar a pauta do dia e do proto­

colo dos trabalhos com o seu andamen_to; 
c) manter atualizados os registros ne­

cessários ao controle de designação de 
relatores". 

Art. 29 Acrescenta-se o seguinte § 39 ao 
art. 126 do_ Regimento Interno do Senado 
Federal: 

"Art. 126.. 

············-····-~···-·····~·················~···· 
§ 3~ A di!signação de relator será al-

ternada entre os membros, independen­
tes da matéria, obedecendo a rigorosa 
proporção das representações partidá­
rias ou dos blocos parlamentares que 
participam da respectiva comissãou. 

Art. 3o Esta resolução entra eQl vigor na 
data de sua publica-ção. __ __ --~ , _ 

Art. 4o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O pleno e fiel desempenho do mandato 
de senador conferido pelo povo independe 
da representação partidária, naturalidade, 
grim de ÍD6trução, aptidão profissional ou 
qualquer outra qualificação do eleito. 

A partir da posse, e no exercício das suas 
atividades parlamentares, os direitOs e deve­
res de um membro do Senado são iguais aos 
dos seus pares. 

As atuações relativas às" apreciações e dis­
cussões de proposições. em trâmite, be!Jl as­
sím os votos, quer no plenário, quer nas co­
missões, têm os m~smos peso e valor, sem 
nenhuma influência axíológica. 

Há, portanto, a presunção jurídico-constí­
_tucional de que todos os membros são iguali­
tariamente capazes de exercer o pleno man-
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dato, sejam quais forem as suas origCns, for­
mação ou características individuais. 

Esse princípio, de índole absolutamente 
democrática, entendemos deva ser também 
aplicado no que concerne ao critério de desig­
nação de relatores de proposições que trami­
tam em comissõeS, cujos colegiados; fião obs­
tante com atribuições específicas segundo a 
tipologia dos assuntos, nem sempre são total­
mente compostas de especialistas nas maté­
rias-que lhes são afetas. A todos, sem nenhu­
ma discriminação e mediante a adoção de 
sistema de alternância, deve ser oferecida a 
oportunidade de relatar. 

É com este escopo que apresentamos o pre­
sente projeto de resolução, para o qual enca­
recemos a· imprescindível apoio dos ilustres 
colegas. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1991. -
Senador Maurício Corrêa-. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL- SE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, chegamos a esta Casa do 
Congresso Nacional, e isso tenho enfatizado 
constantemente nos meus pronunciainentos, 
no ano de 1971, em pleno período revolucio­
nário. Período em que recebíamos a todo ins­
tante e a toda hora, não só através de depoi­
mentos no plenário, mas de exposições as 
mais elaboradas e perfeitas nas Comissões, 
a demonstração daquilo que vinha a cons­
tituir os projetos-impacto e os PND elabo­
rados pelos governos revolucionários. 

Confesso a minha perplexidade, à época 
parlamentar recém-saído da sala de cirurgia, 
ante a perfeição dos organogramas e o enca­
deamento matemático, perfeito, ajustado de 
todos aqueles projetos que nos eram apre­
sentados. 

Recordo-me, certa Mita, cansado de ouvir 
aquelas palestras que me ilustravam, que me 
enriqueciam, que me ensinavam a ter uma 
visão pedagógica do processo do desenvol­
vimento brasileiro, que esses projetos _con­
cluíam praticamente sem nenhuma saída al­
ternativa, se não funcionassem direito. E me 
informavam os senhores expositores que pro­
jetos tão bem elaborados,_ tão perfeitos, tão 
bem concatenados não necessitariam de uma 
segunda via alternativa, pOrque eles, por cer­
to, funcionariam a contento. 

Hoje, 21 anos após, com exceção do segun­
do PND, posso prestar meu depoimento, nes­
ta manhã, de que nenhum dos projetos apre­
sentados ao Congresso Nacional, ao longo 
desses 21 anos, se tornou exequfvel, foi exe~ 
cutado, e a sua perfeição se desmoronou co· 
mo um castelo de cartas. 

Recordo-me bem que um dos seus cons~ 
tantes elaboradores, quanto colaboradores, 
um atuário amigo meu, tornou~se uma espé­
cie de expert em organograma. Recordo-me, 
e vou citar até de uma maneira foC'ósa, que 
um dia ele me contou:- Deputado Rollem­
~_erg, ontem elaborei um organograma para 

ninguéril bOtar ~-~-~i~o e decidi mostrar à mi­
nha esposa, que é economista, e ela me diss_e: 
-Não me mostre mais organograma. Você 
é o rei dos organogramas. 

Era essa época em que vivíamos, a época 
dos projetos bem elaborados, dos príncipes 
e reis dos organogramas1 que nã9 funciona­
vam, 'que nem sequer vinham a significar urna 
_carta de intenção; mas de um projeto concre­
to, perfeito, elaborado, onde o faotr humano 
não era sequer considerado, onde as condi~ 
ções ambientai~ não_e!'am fOnsideradas, a po­
lítica internaCiOnal não era considerada, co­
mo se fosse ãpenas um mero exercício daq ue~ 
les que fazíamos nos colégios na área de trigo­
nometria. Acharíamos, de qualquer maneira, 
a· s-eno, o co.-seno, a co~secante, seja lá o 
que for. 

Agora, estamos vivendo uma fase muito 
interessante, -quã-ndo se recebe um documen~ 
~o muito bem elaborado, que é o Plano de 
Reconstruç3.o Nacional, sobre o qual decidi 
tece~ algumas considerações f~voráveis, evi­
dentemente, naquilo que me pareceu real­
mente interessante -e nãO pOderia- sê~ lo de 
outra marieira -,haja viSta: que esse projeto 
re_presenta; de uma certa forma, as aspirações 
nacionais e um consenSo não só da classe 
política, do Poder Legíslativo,_~omo dos téc­
nicos e pólfficos do Poder Executivo. 

Sr. Presidente, vou Ic!i para o Plenário 
aquilo que consegui elaborar, para trazer a 
esta Casa _a minha preocupação, através de 
uma anàJísf: S:ingefa que ~íaço~a:esse documen­
to.-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, _quando, 
em 1956, o Pres-idente Juscelino KUbitschek 
lançou seu ambic~g~c;> ~!ano d~ lyletas, erp. 
verdade iiffidõCulnento de intenções acerca 
do encaminhamento das questões nacionais 
durante os cinco_anos de seu governo, poucos 
puderam entender de como tornar viável sua 
proposta- à época, modelo de megalomania 
- sem se afetar a estabilidade econômica, 
política e inSütucTõO.ar di Nação- e a Nação 
conhece bem o que foi, realmente, esse s_eu 
plano de metas. 

De fato_. en_q!Jant9_ plano econômico, trata­
V_?-se de um documento inovador, disposto 
a concentrar todos os recursos humanos e 
ma_~ri<lis;· inC'IUSive os iiidisponíveis, piia 
lançar o País no concerto das nações moder· 
nas, ein nom_e de uiliã. competitividade indus­
trTat gerada pela vontade política, pela oferta 
de mão~de-obra e pela existência de um mer­
cado interno disposto a acolher o produto 
nacional como si:rriilar ao estrangeiro. __ 

Estou falando quase que exclusivamente 
do processo desenvolvimentista brasileiro da 
segunda metade da década de _60, que somen­
te se tomou possível pelo aumento da capaci­
dade energética representada pelas hidrelé­
tricas de Fumas e Três Marias, principalmen~ 
te, e pelo incentivo à Petrobrás, que elevou 
sua produção, de 6 mil barris, em 1956, para 
72 rriil, em 1959, chegando a quase 200 mil, 
em 1960. _ 

Contríbuiu decisivamente, tâmbém, a iÕ­
terligação rodoviária dos pontos-chave do 
território nacional, dinamizando, ao longo do 

seu traçado, povoados que logo se transfor­
maram em pólos de irradiação econômica, 
Em 1955, havia 23 mH quilômetros de estra­
das concluídas. De 1-g57- a 1900, foram cons­
tniídos maís 20 mil quilômetros. 

A agricultura não foi desprezada pelo 
avanço industrial. Ampliou-s_e a capacidade 
de armazenagem, desenvolveram-se técnicas 
modernas de cultivo. Criou·se, como desde· 
bramento da indústria automobilística, a pro­
dução de tratores, de máquinas e de imple­
mentas agrícolas. 

A produção de aço, marco decisivo na fron­
teira entre os países desenvolvidos_ e subde­
senvolvidos, atingiu pataritafes expressivos, 
com a ampliação da Companhia Siderúrgica 
Nacional, que passou das 650 mil toneladas 
produzidas para 1.100 miL A Companhia Si­

-derúrgica Belgo·Mineii"a, empeiihâda em 
atingir 300 mil toneladas, elevou seu patamar 
para 500 mil toileladas anuais. A Usiminas, 
a Cosipa, a Ferro e Aço de Vitória e a Acesita 
incorporaram-se a esse efeito multiplicador, 
favorecendo a indústria n~_scente e empre­
gando con~ingente expressivo de trabalhado­
res. 

Esse breve sumário. de que ainda partici­
pam exemplos eloqüentes de desenvolvimen· 
to social, nas áreas. de educação, saúde, sa­
neamento básico e habitação, princij:mlmen­
te, deixa claro que às vezes, um aparente 
devaneio pode levar, com o trabalho abne­
gado e com a disposição para enfrentar as 
dificuldades gue a implantação de reformas 
exige, a resultadoS de pleno sucesso. 

Após o Plano de _Metas, os governos Mé­
dici, Geisel, FigUeiiedo e Sarney tiveram 
opo_rtl.!_nidade de lançar seus planos nacionais 
de desenvolvimento, com destaque especial 
para o li PND, de Geisel, o único que logrou 
obter resultados satisfatórios. 

Hoje, a Nação brasileira está diante de um 
documento já nascido sob o slino da põlê­
mica, tal o grau de complexidade e de descon· 
fiança em rçlação à implantação do Projeto 
de Reconstrução __ Nacional do Governo Co­
llor. 

Na verdade, não se trata de uma imposição 
da vontade do Executivo sobre o Parlamento 
e muito menos sobre á sociedaçle bra~ileira. 
Sua b3Se de sUstefltci.ção está no diálogo, na 
negociação, na in_terpretaç__ão dos fatos à luz 
da racionalidade e do equilíbrio. 

Por isso mesmo, trata-se mais de uma carta 
de intenções que de um produto sequer semi· 
elaborado, passível de um debate amplo, an­
tes da confecção, da discussão e da aprovação 
de sete eme_ndas à Constituição e de 42 proje­
tos de lei, além dos dez decretos presidenciais 
necessários a sua configuração. 

De um modo geral, o Projeto de Recons· 
trução'Nacional vem buscar associação com 
parceiros até então distantes da ação de go~ 
vemos do Presidente Collor, em particular 
os membros do Congresso Nacional, na busca 
de resgatar os compromissos de quebra. da 
inflaç-J.d ain_da não cumpridos, exatdmente 
pela ausência do entendimento. 

A política eco~ômic8. do Governo te:m pro­
curado, __ com todas as forças, reduzir o ,pata· 
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mar inflacionário a índices suportáveis, como 
foram as tentativas formuladas nos Planos 
Collor 1 e 2. 

O atual projeto nada mais é, portànto, que 
uma retomada do fio inicial da meada, após 
caracterização do fracasso das iniciativas an­
teriores, só que, agora, confígurado num am­
plo processo de entendimento nacional, con­
forme quer o Executivo. 

Os pontos cruciais propostos envolvem 
uma boa parte de questões sociais, de certo 
modo operando a fundo no sistema vigente. 

Assim é que, no _que tange à educação na­
cional, propõe-se eliminar a gratuidade do 
ensino universitário de seu curso, Aqui faço 
um parêntese para lembrar que houve um 
projeto meu, na legislatura passada, nesta 
Casa, propondo o ensino de 3\' grau pago 
que, infelizmente, não prosperou, haja vista 
ter sido inquinado de inconstitucinal - isto 
em troca de prestação de serviços pelo aluno 
a órgãos públicos, no ano ·da conclusão do 
seu curso. 

A atividade sindical, hoje limitada consti­
tucionalmente a um órgão representativo pa­
ra cada categoria profissional, passaria a ser 
exercida, facultativamente, por mais de um 
sindicato. 

Os estados e municípios deverão também 
financiar a construção e aquisiçãO da casa 
própria, e eu me pergunto, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, como? Os municípios e os 
estados brasileiros estão à mingua, no pre­
sente momento. A maioria dos Srs. Governa­
dores - os jornais estão a mostrar todo dia 
suas declarações - não estão conseguindo 
pagar sequer a folha dos funcionários. Como 
lhes atribuir maiS essa responsabilidade, co­
mo a construção da casa própria, enquanto 
que 80% dos recursos do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, -senam canalizados 
para o financiamento a t:i'abalhadores cuja 
renda não ultrapasse 5 salários mínimos? 

O Executivo pretende também desenvol-_ 
ver um programa de reforma e assentamento 
agrários, pelo uso da maior parte dos recursos 
destinados à atividade agrícola, que hoje se 
prestam a subsidiar a produção. Também o 
IPTR seria aumentado, como forma de deses­
timular a especulação com terras rurais. 

Do ponto de vista da economia nacional, 
outros tantos aspectos estão sendo contem­
plados pelo projeto, destacando-se a redução 
do Imposto de Exportação para Produtos In­
dustrializados, a equiparação das empresas 
estrangeiras âs nacionais para efeito de con­
cessão de crédito - o que vãi implicar uma 
modificação, ·via emenda constituciOnal, do 
conceito daquilo que nós, por dois anos, luta­
mos para consolidar na nossa pr:esente Cons­
tituição ~, a criação de bancos de crédito 
pelas próprias cooperativa<; agiíOOlas, o que 
já foi "extinto há algum tempo. Haja vista 
que esta Casa já ouviu, inúmeras vezes a acu­
sação de que os bancos de crédito agrícola 
falíram, porque foram mal geridos, que deve­
riam ser centralizados e_tc., a padronização 
da alíquota do ICM sobre produtos agrícolas 
em todos os estados, a eliminação do mono­
pólio estatal na exploração do petróleo, nos 

sistemas de teleforiia e na produção e distri· 
buição de energia elétrica. 

Quan.t:oâatividade científica é tecnológica, 
o -proje"to-·prevê o aumento de capacitação 
nacional, pelo estabelecimento de linhas de 
crédito para empresas de alta tecnologia, faci­
litar a importação de conhecimentos estran­
geiros e reequipar as universidades e labora­
tórios de pesquisas. 

As questões ecológicas foram igualmente 
contempladas no Projeto de Reconstrução 
NaciOna~ pela codificação do -Direito Am­
biental e pela descentralização da responsa­
bilidade pela preservação do meio ambiente. 

O documento, é facil perceber, possui di­
mensões que ultrapassam os limites da com­
peténcia de um só dos poderes constituídos, 
além de exigir participação multidisciplinar 
para a sua avaliação. 

Trata-se, em verdade, de uma política de 
Goveritci até então desestimulada pela pre-_ 
serverança do fantasma inflacionário em per­
manecer rondando a economia nacional e 
corroendo o ânimo dos brasileiros. 

Visando a restaurar a dignidade da moeda, 
é certo provocar alguns atritos na natureza 
de vários interesses que compõem o todo na­
cional. Há, no entanto, questões passíveis de 
aperfeiçoamento. Das arestas a serem apara­
das, destaco duas que, na prática constituem­
se no cerne deste meu pronunciamento: a 
prõJ)OSta de erradic~ção da aposentadoria 
por tempo de serViço e a eliminação da estabi­
lídade do funcionário público, que tão candi­
damente o Dr. Kandir quis nos vender, on­
tem. 

O legislador Constituciorial,- no- texto re­
cém-promulgado, ao manter dispositivos já 
consagrados nas Cartas anteriores, referentes 
à aposentadoria por tempo de serviço, aos 
30 e 35 anos, para a mulher e para o homem, 
respectivamente, agiu compelido por uma 
realidade difícil de ser desmentida. 

Estudos estatísticos mostrain-que a expec­
tiva de vida do- povo brasileiro encontra-se 
muíto aquém dos·padrõés-"ideciii eriContrados 
no mundo desenvolvido. O censo de 1980 
aponta para índices em torno dos 60-65 anos, 
fator determinante para que, a vingar a pro­
posta, somente a metade dos trabalhadores, 
em torno de 7 milhões, possam gozar da apo­
sentadoria. Na regiãO Norte Nordeste, então, 
o caso seria bem mais grave. Dificilmente, 
alguém gozaria dessa aposentadoria. 

Desse moela, torna-~e difícil contornar _a 
questão, mesmo porque, ao se impedir a apo­
sentadoria antes dos 60 anos de idade, grande 
massa de trabalhadores, que hoje iniciam 
suas atividades aos 15-16 anos, estariam acei· 
tando, ainda jovens, burlar a Previdência So­
cial, dispensando o registro em carteiras, em 
troço de um salário melhor, induzidos, inclu­
sive, pêlO empregador. 

Ou tio~ aspecto a se collSidC::rar-é O da estabi­
lidade do funcionário público, esse trabalha­
dor mal renumerado malvisto, sem estímulos 
que o mantenham na expectativa de uma car· 
reira promissora. 

Sr: Presidente, não me canso de dizer, e 
está se tornando até vulgar a minha assertiva, 

que o único patrimôriio do servidor público 
é a sua estabilidade. O servidor público, mal­
pago-; malservido, não consegue entesourar, 
não consegue fazer economias, e a única tran­
_qüilidade da sua existência, seu único patri 
mónio é a certeza de que terá o seu emprego 
até a sua aposentadoria ou até o final do 
seus dias. 

O projeto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
tende a eliniinar essa grande conquista, ponto 
fundamental para o próprio desempenho in­
dependente do serviço público. 

A estabilidade está muito mais voltada pa· 
ra o interesse do órgão que do funcionário. 
É ela que impede perseguições, conivênCias 
de interesses escusos e outras anomalias per­
niciosas ao andamento da máquina adminis· 
trativa. Para uma chefia mal-intencionada, 
o fim da estabilidade seria uma arma propícia 
ao afastamento de um subordinado zeloso 
que não aceitasse acobertar mazelas e atos 
de improbidade~ 

O Sr. Maurício Córi-êa - Púmite-~ V. 
Ex' um aparte? -

-0 Sr. Esperidião Amiri- Permite V. EX" 
um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muito prazer, concedo o aparte ao no· 
bre Senador Maurício Corrêa e, em seguida, 
ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Maurício Corrêa - Senador Fran­
cisco Rollemberg, V. Ex~ fa:Z Uma análise se· 
gura, séria, do Projeto de Reconstrução Na­
cional que o G_ov_erno submete à sociedade 
brasileira. Evidentemente que eu me alinho 
àquela corrente que entende que não deve­
mos nos portar com aquele maniqueísmo de 
que tudo aquilo que vem do Governo não 
serve, e somente aquilo que elaboramos é 
que presta para a Nação. Gostaria, também, 
de fazer justiça ao teor, à origem instrumental 
do documento que o Governo submete à 
apreciação da socied~de brasileira. Sem dúvi­
da alguma que não se trata de um documento 
elaborado com a b_oa técnica legislativa. Quer 
dizer, não se_ trata de uma medida provisória, 
não se trata de um projeto de lei, e. muito 
menos de um de_creto ou de sugestão em for­
ma de emenda constitucionaL O que o Go­
verno submete à sociedade é um esboço para 
discussão. Às vezes, inquina-se, aqui, que pa­
de_ce _ele desse vício, exatamente em decor­
rência_ disso. Ora, se o Governo - e não 
estou aqui querendo defendê-lo, quero ape­
nas fazer justiça- quisesse uma forma dife­
rente, ele teria se valido do instrumental ade­
quado. V. Ex~ examina o documento com 
seriedade. Entendo, até, que nós estamos 
p<.rdendo a oportunidade de apressar a dis­
cussão, no fórum de debates do Congresso 
Nacional, dessa proposta que o Governo-sub­
mete à sociedade brasileira. V. Ex• faz o seu 
exame demonstrar a preocupação sobre dois 
itens- eu diria que tenho muito mais diver­
gências a respeito do documento-- essencial­
mente: a aposentadoria por tempo de serviço, 
e o instituto da estabilidade. No que tange 
ao instituto da estabilidade, trata-se de uma 
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conquista universal. Se a Constituição -preco­
niza que a estabilidade é o instrumento de 
garantia do servidor, na medida em que ele 
tem o estágio probatório, submeteMse a um 
concurso e entra com segurança para o servi· 
ço público, não será através de uma medida 
arbitrária, completamente canhestra, e eu di­
ria até feudal, que se irá inibir, coibir, enfim, 
expungir do texto constitucional essa con­
quista final, que é do Direito Administrativo, 
universalmente falando, Agora, se se fala na 
estabilidade garantida pela Constituição, no 
art. 19 das Disposições Transitórias, aí, sim, 
seria admissível, porque se refere a funcio­
nários que foram declarados estáveis por for­
ça de um ordenamento constitucional. Mas 
esses funcionárioS Dão se submeteram a con­
curso público, ao contrário- dos outros que 
são funcionários concursados e que se subme­
teram ao estágio probatório. No que tange 
à aposentadoria, estou de pleno acordo com 
o que V. EX' falou. No mais, quero congratu­
lar-me com o pronunciainento de V. Ex' que, 
repito, trata-se de um exame correto, uma 
visão séria dentro da ótica daquilo que o Go­
verno entende para a melhoria do nosso País. 
É claro que, além dessas, com muitas outras . 
não concordamos, como, por exemplo, com 
a extinção do monopólio do petróleo, mas 
se trata de um documento que devemos exa- · 
minar, Portanto, acho que já estamos em mo­
ra com a Nação. É preciso que haja uma 
concentração de esforços ·no Congresso Na­
ciorial para o exame, nesse fórum não só da­
qUilo que é do Governu ....:... ·e ·o Governo· não 
pode estar de fora dessa participação- como 
as outras sugestões que seguramente iremos 
apresentar. Cumprimento V. Ex' pelo exame 
que faz desse documento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A Mesa lembra ao ilustre Senador que seu 
tempo está esgotado. 

O SR. FRANCISCO ~ROLLEMBERG -
Se V. Ex1 me permitir, concederei o aparte 
ao Senador_ Esperidião Amin, antes-agiade­
cendo ao Senador Maurício Cãrréa; dizendo 
que o meu propósito casa~se perfeitamente 
com o de S. Ex1 Não pude ater-me aos diver­
sos itens por se tratar de um documento mul­
tiforme, -polimórfico, corii urilã série enorme 
de assuntos. É evidente que o monopóli.o es­
tatal do petróleo e outros que agendo são 
objeto da nossa defesa a mais iiltransigente 
desde a oossa mocidade, desde o nosso tempo 
de política estudantil, e não seria agora, na 
nossa maturidade, que iríalnOs abrir mão des­
sa luta que constituiu-o fulcro da alavanca 
da nossa formação polífica· desde os bancos 
acadêmicos. · _ 

Decidimos trazer uma análise, en passant, 
do documento e nos fixarmos em dois pontos 
que são, ao meu ver, no momento, cruciais: 
a estabilidade no emprego, que está levando 
a Nação ~ uma angústia muito grande e a 
aposentadoria. Porém, para quem tem uma 
expectativa de vida como a dos brasileiros, 
ela. chega a ser pouco racional. Nesta minha 
primeira abordagem, eu me ative a esses dois 
EOntos e, com certeza, nobre Senador, eu 

voltarei à tribuna para, depois, analisar, capf~ 
tulo por capítulo, item por item, para trazer 
o meu apoio ao Presidente naquilo que jul~ 
garmos acertado e fazermos a nossa crítica 
daquilo com que não concordarmos, não co­
mo cidadão, mas como representante do po­
vo nesta Casa. Muito abrigado pelo aparte 

-de V. Ex~ 

O Sr. Esperidião Amin - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. E:<f 
um aparte? 

O~ SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Pois iião. UUÇO; pela ordem, o aparte do no· 
bre Senador Esperidião Amin e, em seguida, 
o aparte do nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. Esperidião Amin- Serei breve, no­
bre Senador Francisco Rollemberg. Quer me 
congratular com V. Ext pelo es[orço de apre­
ciar um dOcumento que mereCe, sem dúvida 
alguma,, a consideração por parte de todos 
nós. Como estou aparteat"!do V. Ex\ quero 
apenas ·abordar a questão da estabilidade. V. 
Er- era um dos Senadores presentes, salvo 
engano de iniriha parte, no momento em que 
fiz uma interverição, tálvez um pouco prolon­
gada, quando da estada do Dr. Antônio Kan­
dir no Senado, há dois dias. Quero apenas 
trazer, mais uma vet, aos meus ·nobres pares 
e a esta Casa, como um todo, como institui­
ção, uma ·arifmàção, frUto da minha convic­
ção. Núni rrióriiento de i:ecessão~ falar em 
perda de- estabilidade e, por conseqüência, 
ameaçar perda de emprego_é instilar veneno 
numa sociedáde. Nun~ esse gest.o será a pre­
paração da Solidariedade necessária para a 
reconstrução .. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
V, Ex~ teve uma experiência muito interes­
sante a esse respeito. V. Ex~ declarou, neste 
plenário e na ComissãO, quando fora gover­
nad_or, do. entendimento que fez com -empre­
sários da-sua terra num momento de convul­
são~ devido a um desastre de ordem climática. 

V. Ex~ çonseguiu dos empre;;ários que não 
demitissem, que todos aceitasSem a redução 
dos salários, a administração do seu estado 
funcionou bem, continuou e venceu a crise. 

O Sr. Jj:speridião Amin- Como disse na­
quela opof!:unidade, só para trazer um exem­
plo concreto, o Estãdo de Sanfa Catarina con­
seguiu a sua reconstrução com Solidariedade, 
e a solidariedade se baseou longe de ameaças. 
de perda da estabilidade e do emprego. Ba­
sea-se nuni pacto de não demissào, que eu 
considero a única maneira de exorcizar o ve­
neno de"ssa"teiiiiósia-em-ânie-açár a·sodedade 
tom perda de estabilidade, genericamente, 
e na minha opinião, inconseqüentemente. 

Meus cump-!imentos a V. Ex~ 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço o aparte de V, Ex~ Quero lembrar, 
mais uma vez, o fato de que participei, ántes 
de ocupar uma função parlamentar. O Dr .. 
Darci Siqueira ocupara, numa certa ocasião, 
o DasJl, e decidiu colocar em disponibilidade 
um número muito grande de funcionários, 

e tivemos a oportunidade de ver uma coisa 
muito interessante: a duplícidade de funcio­
nários na Empresa Brasileira de Correios e 
Telégra[os. Os funcionários estatutários, os 
mais antigos, e os celetistas, contratados para 
exercerem as mesmas funções, [oram impe­
didos de comparecer aos Correios para traba­
lhar. Àquela época, eu era médico do Ipase 
e assisti-a psicoses, a úlceras gastroduodenais, 
a enfartes, a crises hipertensivas, em suma, 
presenciei a destruição da pessoa humana, 
pela sensação de inutilidade que lhe havia 
Sido imposta por uma visão, que náo sei bem 
definir, de-um cidadão que pensou que deve­
ria modernizar, -instilando no funcionalismo 
público aquilo que V. Ex' bem diz: o veneno 
da desesperança! 

Agora concedo o aparte ao nobre Senador 
José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg, veja V. Ex~, estamos falan­
do aqui do chamado Projeto Brasil, do Go­
verno. E nós, que somos da Oposição, somos 
tanto da Oposição que vamos fechar questão 
para limitar as medidas provisórias, portanto 
queremos· atingir o Governo não na sua go­
vernabilidaqe, qão na sua estruturação ror­
mal de um plano de ação para o Executivo, 
mas o cerne da questão democrática, que é 
desvertir de autoritarismo o Poder Central, 
torná~lo mais democrático. E nisso somos ab­
solutamente intransigentes e temos uma posi­

, ção inarredável: o PMDB vai fechar questão 
pela limitação das medidas provisórias. No 
entanto, isso também nos dá todo o direito 
e abertura para compreender a crise econô­
mica na sua mais ampla dimensão. Daí por 
que entendíamos, e entendemos ainda, que 
o Plano Collor 2 é uma reversão total de 
180 graus do que foi o Plano c·ollor 1. O 
Governo nãO quer confessar, não quer admi­
tir - issO é até admissível polificainente -

_que errou tanto no Plano 1. Mas, o Plano 
2 é o oposto· absoluto e diametral do que 

.foi o Plano 1, por isso, aprovamos o Plano 
Çoltor 2. Temos, portanto, critérios que são 
baseados em conceitos rigorosamente sinto­
nizados com a nossa visão de democracia e 
do interesse nacionãl. Daí por que me sinto 
à vontade para dizer a V. Ex~ que vejo o 
Projeto Brasil bem articulado teoricamente. 
Para quem pretende instalar uma economia 
liberal, de mercado, para quem pretende 
aprofundar o sistema capitalísta ·e moderni­
zá-lo no Brasil. Realmente, trata-se de um 
·Piaria bem-articulado, bem-pensado. Há 
uma correlação, uma ligação_que o solidifica 
entre o_s diversos pontos. Quero dizer isso 
a· v. Ex• porque me dediqUei a analisar, a 
estudar parfe por parte do Projeto Brasil. 
Portanto, como homem de oposição, tenho 
a convicção de que o Plano é bem articulado 
e de que não se trata de_ uma coisa ligeira 
e irresponsável, como também, não é um jo­
go de marketing do Governo. ,O .que o Go­
verno não tem, perdoe-me V, Ex•, jamais 
terá este governo, é a capacidade de vincular 
a sociedade a qualquer projeto seu. Isto é 
um mal insanável, é um vício de origem deste 
Governo e que não há, perdoe-me V. Ex~. 
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- santo que consiga reãlizar esse milagre. 
Este Governo não nasceu com laços orgâ­
nicos com 11 sociedade, ele não tem ligações 
com os setores representativos e organizados. 
Foi um Governo que nasceu, exatamente, 
em função do desprez.o _às instituições qoe 
a crise abalava. Por exemplo: o Congresso 
NacionaL Quem não se lembra que, na cam­
panha eleitoral, o Presidente Fernando Co­
llor, dezenas de_ vezes, usou a imagem do 
plenário do Congress_o Nacional e usou salá­
rios de deputados e senadores brasileiros para 
ganhar prestígio junto à população? Quem 
não se lembra que de_zenas de vezes o Presi­
dente, enquanto candidato, condenou, de 
forma veemente, os partidos políticos organi­
zados, principalmente os mais antigos e os 
mais enraizados na sociedade brasileira? E, 
por out:i"o lado, também se confrontou com 
os sindicatos, as organizações centrais, não 
deixou também de _se ·opor ou de desprezar 
visivelmente as instituições ligadas ao setor 
empresarial. Veja V. Ex•, trinta anos depois 
temos a reprodução perfeita do fenônimo Jâ­
nio Quadros, que ascendeu ao poder da mes­
míssima forma. Ora, um Presidente assim 
não pode pretender um projeto tão articu­
lado. Veja V. EX•: eu também,_ como V. Ex•, 
acho que a estabilidade é um direito funda­
mental e histórico do trabalhador na função 
pública. Mas, se eu quisesse, por acaso, e 
eu entedesse que é indispensável, é essencial, 
é imprescindfvel para resolver a questão do 
Estado, para faZer uma reforma no Estado, 
readquirir a capacidade de auto_-financiamen­
to do estado, a sua_ c_apaddade de investir 
para gerar novos empregos e fazer a socie­
dade crescer econoinicamente de novo, se 
eu pensasse assim, nãO poderia, em hipótese 
nenhuma, prescindir do apoio de amplos se­
tores sociais, articuladOS e mobilizados para 
apoiar estas minha!! propostas estruturais no 
campo do Estado, no campo dos monopólios 
estatais, no campo do ensino universitário. 
Enfim, são projetos que demandam uma 
consciência profunda, uma-assimilação Pro­
funda e radical da sociedaàe e uma mobili­
zação consciente e organizada. Sabe quando 
o Presidente Fernando_ Collor obterá isto da 
sociedade brasileira? Nunca! Nunca! A não 
ser que Sua Excelência volte nc;>vamente à 
planície e peça de novo, através de uma nova 
eleição·e-através da ligação e vinculação orgâ­
nica c_om a sociedade, a sua eleição. Porque 
do jeito- em ·que foi eleito, da forma pela 
qual foi eleito e da forma como se posta no 
poder, digo a V. Ex~: isto é impos'sfvel, é 
um sonho shakespeariano de verão. O Presi­
dente da República não vai realizar esse pro­
utros setores, partidos fortes, organizados, 
lideranças maduras e arraigadas na sociedade 
brasileira, resolvam aderir e defender. Mas 
não vejo isso estar acontecendo. De modo 
que estamos diante de um calhamaço de pa­
pel, cujos resultados, infelizmente, não vere­
mos. Aprovar uma parcela do plano não leva 
a nada; ele é articulado. Para acabar com 
a estabilidade, por exemplo, na função públi­
ca -e aí o Senador Esperj.dião Amin colocou 
muito bem -·é preciso criar o fundo para 

financiamento da conStrução civil e o fundo 
de investimento que vão abrir outras áreas 
de emprego para assimilar essa mão-de-obra 
desocupada. Realmente, o emprego impro­
dutivo é contra o Brasil. Temos que criar 
empregos produtivos. Ou se faz todo esse 
projeto como i.Jin plano nacional de desenvol­
vimento, articulado, conjuntamente levado, 
ou ele não vale absolutamente nada, não vale 
um tostão, é mera demagogia. Temos um 
belo plano e não temos executores para o 
plano, pOrque esse Presidente não o execu­
tará. Quero ser desmentido pelos fatos, mas 
sei que não acontecerá. -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Emiiiente Seitador, agradeço o aparte de V. 
Ex• Acredito que V. Ex~ estava no plenário 
desde o início do meu pronunciamento. Eu 
me referia aos planos que têm sido apresen­
tados no decorrer desses21 anos em que per­
tenço ao Congresso Nacional e à dificuldade 
para exeqüibilidade de todos eles, para não 
dizer do fracasso de todos eles. É esta real­
mente a mi11ha- preOcupação. 

Mas o meu temPo- teimínou.· Assim, não 
devo, não posso continuar :a discutir este tema 
_com V. EX" porque- ó SenadOr C)ue ocupava 
a Presidência antes do Senador Mauro Bene­
vides já me havia advertido de que eu estava 
com o tempo terminado. 

Eu diria ainda que o conhecimento da His­
tória, a vivêricia desses fatos, o ter estudado 
es·ses PND, esses projetos todos, a certeza, 
como V_. Ex• tem, oomo .eu tenho, de que 
se trata de um projeto· artiCulado e que deve 
funcionar como um todo, é importante, para 
que nos unamos em torno dO Presidente, para 
que Sua Excelência execute aquilo que é pos­
sível ser executado, se não puder ser execu­
tado como um todo. 

Eu lhe diria, para coricluir, um conceito 
que ouvi na minha mocidade:__ _devemos co­
nhecer a História, mas não podemos ficar 
voltados eternamente para o passado, para · 
não perdennos o nosso próprio futuro. Muito 
obrigado.-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
-{Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Francisco 
Rollemberg, o Sr. Dirceu Carneiro, 1~ 
Secretário, dfiiia a cadeira da presiden­
Cíã, "q!J"i(Ç ocúpaf].ãpelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ma;,ro Benevides) 
-Conce<!-o a Palavra ao nobre Senador Val­
mir Ca!npe!o. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF.~ 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, apresento à Mesa Pro· 
jeto de Lei que "dispõe sobre a Pensão Mili· 
tar". _ 

Tal proposição visa regulamentar o § 10: 
do arL42da Constituição Federal, que aplica 
aos servidores militares federais e a seus pen-" 
sioniStàs· o 'disposto nos §§ 4~ e 59 do_ art." 
40, que tratam da revisão de proventos e do 
benefício da pensão por morte. 

O presente projeto visa regularizar, em to­
dos os seus aspectos, a Pensão Militar a que 
fazem jus os beneficiários dos se-rvidores mili· 
tares, integrantes das Forças Armadas- Ma­
rinha, Exército e Aeronáutica-, nos termos 
preconizados pela Constituição Federal. 

Recentemente, assistimos a grandiosa ma­
nifestação de pensionistas das Forças Arma­
das na cidade do Rio de Janeiro, em que 
denunciavam a situação caótica e de penúria 
por que passam, recebendo pensões que, às 
vezes, não cobrem um terço do valor que 
deveriam receber. --

Por tratar-se de proposição que regula dis· 
positivo constitucional e que está consentâ­
neO com os· princípios gerais que informam 
a matéria que a trata, além da grande expec­
tativa dos milhares de interessados que vêm 
sofrendo pela falta de regulamentação da 
mesma, é que esperamos contar com o inci­
sivo apoio de nossos nobres Colegas desta 
Casa para a aprovação do mesmo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

0 SR. JlRESIDE_NTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra. como Líder( ao nobre 
Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Co~ 
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, infelizmente, o Brasil ainda está 
vivendo as repercussões ·negativas, drásticas 

_do Plano Collor I. A decisão de implantar 
no País um plano de contenção inflacionária 
a partir da recessão, ·a- paftir da deliberada 
queda da produção e do consumo, produziu 
efeitOs eXtremamente negativoS na·e-coriomia 
brasileira. São tão negativos que, mesmo que 
tenhamos rompido o processo recessivo, mes­
mo que tenhamos quebrado a espinha dorsal 
do Plano Collor I ao aprovarmos, aqui, no 
Congresso Naçiona!, o Plano Collor 11, que 
tem uma_e._str\ltura muito semelhante à do 
Plane CruzaP.o, mesmo asSim, as repi::icus­
sões, tal como bombas de efeito retardado, 
ainda se fazem senti[. __ 

Digo isso l;laseado _nos exemplos vivos que 
tenho visto, que tenho testemunhado no meu 
Estado. Lá no Rio Grancle do Sul, Sr. Presi­
dente, costuma-se atingir anualmente uma 
produção de grãos de cinco milhões de tone­
ladas. A projeção para este ano estava em 
torno de 5 milhões e 360 mil _toneladas de 
trigo, soja.-e outras cUlturas menores. 

Infelizméríte,'parece que não iremos colher_ 
inais do que 2 milhões e 650 mil toneladas. -
De fato, o RiO Grande do Sul vive em c.ondi­
ç6es climátiCas adversas. A seca, que parece 
já ter adquirido um caráter sistemático, cícli­
co, um ~rátei' permanente no clima do Rio 

__ Grande do S~l. tem grande parte da culpa. 
b verdade. A seca, a estiagem castigou a la­

- voura gaúcha. -
Mas, Sr. Presidente e Srs. Senad.ores, seria 

absolutamente indecoroso, da minha parte, 
seria até imperdoável se eu_tratasse_de trans· 
ferir _ _Qara a_ riatUreza a resPonsabilidade do 
que_ vem acontecendo no Rio Grande do Sul. 
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De fato, o que estamos presenciando são 
situações dramáticas, situações extremamen­
te dolorosas. 

Há questão de duas semanas fui convidado 
pelo jornal Folha de S. Paulo para um almoço 
com sua direção. Ao sair daquele encontro 
acompanhando a Deputada Sandra Caval­
canti - ela também nesse almoço se encon­
trava- dirigimo-nos ao aeroporto para vol­
tar a Brasí1ia. O motorista do carro que nos 
conduzia era um jovem por volta dos seus 
25 anos. Quando entrei no carro ele me 
olhou, reconheceu-me e disse: "Sr. Senador, 
eu estou sentado aqui ao volante deste carro, 
trabalhando como motorista, mas sou lavou­
reiro, sou proprietário de terras no Rio Gran­
de do Sul. A minha família tem terras na 
região noroeste do Estado, mas o castigo é 
tão inclemente que fui obrigado a abandonar 
a terra e a minha família, para vir trabalhar 
aqui". 

Veja V. Ex•, um homem, que poderia estar 
prestando um serviço ine-stiiilàvel do ponto 
de vista da produção de alimentos, foi desvia· 
do para uma outra função, também impor­
tante, sem dúvida nenhuma, mas que poderia 
ser ocupada por quem estivesse adequada­
mente preparado e dirigido para ela. Não 
é aceitável que em uma economia num estado 
de carência como a nossa um lavroureiro por­
tador de todo um cabedal O_e_hªPi!itação para 
trabalhar a terra vá dedicar-se a uma outra 
função, seja ela qual for, coroei recurso último 
para a sua sobrevivência. 

ConfessO a V. Ex~~ qUe 'aquele episódio 
presenciado pela Deputada Sandra Cavalcan­
ti me sensibilizou· profundamente, mas aquilo 
era e continua-sendo o atestado triais eloqüen­
te, mais indesmentível da crise que se abateu 
sobre a lavoura gaúcha. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite V, Ex' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Senador Esperi­
dião Amin, com toda honra tem V. Ex~ o 
meu aparte. 

O Sr. Esperidião ADiin - Senador José 
Fogaça, acompanho o seu pronunciamento 
com a maior atenção e gostaria de, em me 
solidarizando com ele, incluir uma expressão 
no seu raciocínio. O maiOr- risco que a região 
Sul corre com -a -repetição _da estiagem e com 
a tentação -do abandono da terra pelo nosso 
pequeno-produtor rural, que é o grande patri­
mônio economicamente democrático do Sul 
do Brasil, problema maior do que a perda 
da própria produção é o risco da perda do 
modelo, do modelo de distribuição fundiária 
almejada por todos os propósitos de reforma 
agrária que todos enunciam. De sorte que 
gostaria de solidarizar-me com V. Ex", tra­
zendo a minha preocupação pela insuficiência 
da assistência deferida pelo Governo, neste 
momento de dificuldade que a região Sul, 
no seu setor agríCola, apresenta. A estiagem, 
que a repetição mostra ser cíclica, afeta a 
produção. E se o Goverho não se mostrar 
um parceiro leal - e não se tem mostrado 
-o nosso maior risco, maior que o-da perda, 

repito, do volume de produção, é a perda 
do mQdelo, sobrecarregando as cidades maio­
res, para onde migram os lavoureiros desam­
parados, abandonando as áreas historica­
mente férteis dos nos-sos estados. Do Rio 
Grande do Sul, que é a matriz desse modelo, 
e de Santa Catarina, que até de certo modo 
o aprimorou, mas que de uma forma ou de 
outra representa, na minha opinião, uma de­
mocracia económica. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Senador Esperi­
dião Amin, V. Ex~ tem esta experiência. A 
realidade de Santa Catarina, hoje, é uma rea­
lidade muito semelhante a do Rio Grande 
do S_ul. 

Essa questão do modelo está bem colocada 
por V. Ex' Se ela é absolutamente verdadeira 
em Santa Catarina, o pou"cc)-que ainda resta 
de verdade para isso no Rio Grande do Sul 
não dev:e ser destruído e não deve ser des­
mantelado, 

Hoje, o Rio Grande do Sul vem enfren­
tando um processo de desmantelamento_ da 
estrutura, do modelo da pequena proprie­
dade, E não é só o modelo fundiário, ou 
agrário, o modelo também já é hoje depen­
dente de uma política agrícola voltada para 
a tecnologia, para o apoio técnico, para a 
assistência técnica, para a irrigação, para o 
aumento da produtividade. O modelo gaú­
cho, hoje, não exiS-te só em funÇão da estru­
tura agrária e-da divisão da terra e da proprie­
dade; é assegurado graças a uma política, sem 
a qual o modelo também não sobrevive. 

Aí está o ponto onde eu queria chegar, 
SenaPor Esperidião Amin. Lá, no ano passa­
do, por ocasião do plantio, faltou recurso, 
faltou assistê_ncia. 

Tr~;~.dicionalmente, na lavoura de soja, do 
Rio Grande do Sul, temos up1a produtividade 
de 1800 quilos/hectare. Ela não é ainda a 
ideal - estamo!i longe do que poderíamos 
alcançar - mas, sem dúvida é uma das mais 
altas do Brasil~ Este modelo. de excelência 
produtiva depende de financiamento, depen­
de de apoio dos recursos financeiros que fal­
faiãm no período da recessão, no período 
do bloqueio dos recursos, no período em que 
houve a descapitali:r.ação da agricultura brasi­
leira. 

Não_ se faz um plano como o Plano Collor 
I impunemente. Isto tem um custo imenso 
para o País. E hoje, quando enfrentamos a 
seca que assola o Rio Grande do S_ul e Santa 
Catarina, v.emos que os instrumentos para 
nos defendermos dela ou para a enfretarmos 
nos foram tirados, Por isso trago, aqui, a pala~ 
vra dos agricultores do Rio Grande do Sul. 
No Congresso Nacional eles são represen­
tados por uma das figuras ilustres do meu 
partido, o Deputado Odacir Klein, que exer­
ceu a presídência da Fecotrigo, uma das mais 
representativas federações de cooperativas 
do meu estado. 

Na suplência da minha cadeira de senador 
está um homem com origem também no coo­
perativismo, no pequeno e rio médio agri­
cultor, nessa ampla classe média rural do meu 
estado, o Dr. Jarbas Pires Machado. É em 
nome dele, em nome do Dr. Odacir Klein, 

em nome dessas figuras extraordinárias do 
Rio Grande do Sul, com as quais me iden­
tifico e as qUais aprendi a respeitar pela sua 
luta permanente em defesa dos interesses dos 
pequenos e médios agricultores, que venho 
trazer esta palavra ao Senado palavra de de­
núncia da crise que está serid.o vivida. 

O Rio Grande do Sul, hoje, vive uma crise 
na sua produção de grãos, pela falta de finan­
ciamento que, somada à seca, se torna desas­
trosa e dramática. O nível de produtividade 
de 1.800 quilos por hectare, cai, graças a falta 
de tec[fologia, para 875 quilos por hectare. 
É uma perda que possivelmente vai significar, 
só na área do plantio de _soja, 569 milhões 
de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)­
O tempo de V, E~ está esgotado há 12 minu­
tos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Agradeço a V. 
Er 

A perda não se dá só no setor de soja. 
A aVicultura hoje é, ao lado da suinocultura, 
um dos elementos importantes da nossa eco­
nomia. A avicultura tem, no milho, o seu 
insumo mais iinportante. E teremos uma per­

-da de 49% da safra de milho, no Rio Grande 
do Sul. Uma produção prevista para 4,5 mi­
lhões de toneladas não ficará acima de dois 
milhões e trezentos mil toneladas. 

A produtividade da lavoura do milho, no 
Rio Grande do Sul, que poderia chegar a 
dois mil e quatrocentos quilos/hectare, não 
passará de uma média de um mil e trezentos 
quilos/hectare. Isto significará uma perda da 
ordem de 279 milhões de dólares para· o Rio 
Gr-anàe do SUl, porqUe terá tambéin de im­
portar milho para abastecer os seus aviários, 
que têm um enorme peso, uma enorme im­
portânCia na nossa c;;conomia. 

Com isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero trazer um alerta, quero fazer o registro 
da nossa preocupação perante o Senado Fe­
deral e trazer um pedido veemente e dramá­
tico ao Governo para que, neste momento, 
·se dê conta dO erro que cometeu ao desassitir 
a lavoura na época do plantio, ao reduzir 
o potencial de financiamento, e que acabou 
tendo a repercussão negativa que teve. 

Quero aqui fazer um 3pelo ao Ministro da 
Agricultura e à Ministra da Economia, para 

__ que S. Ex•' procurem uma solução, pois fo­
ram assegurados 70 bilhões de cruzeiros para 
-serem distribuídos pelas instituições de cré­
dito no Estado, Agora, o Ministro diz que 
tem apenas 4 bilhões para o atendimento de 
urgência em relação aos problemas da estia­
gem. Ficamos, assim, estupefatos e decepcio­
na;dos. É preciso que o Governo Federal po­
nha a mão na consciência e veja que ele tem 
'parte nisso tudo, que ele tem responsabili­
dade nisso tudo, que ele está absoluta e inde­
levelmente ligado a tudo isso. . .. 
~por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

que trazemos esta palavra, que trazemos esta 
. denúncia ao senado. É um momento dramá­
tico para a lavoura do Rio Grande, e ,o Go­
verno Federal não pode fechar Os olhos. Mui-' 
to obrigado a V. J;.~· 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. José Fogaça 
o Sr. Mauro Benevides, Presidente deixa 
a cadeira da presidência que é ocupada 
pelo Sr. Lucidio Portella, Suplente de Se­
cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente: 
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 

Campos. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cou· 

tinha Jorge. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Eduardo Suplicy. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir 

Gabriel. (Pausa) 
S~ Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador César 

DiaS. -

Q SR. CÉSAR DIAS (PMDB- PR. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs .. Senadores, 
é com grande satisfação _que registro, nos 
Anais desta Casa a instalação, no proxírrio 
dia 15, da Assembléia Constituinte_do Estado 
de Roraima. 

Vinte e quatro constituintes, eleitos pelo 
voto direto da população, irão elaborar a Lei 
Maior de nosso estado elegendo princípios, 
definindo direitos e garanTias, dispondo sobre 
a organização estadual e mu_nicipal estrutu­
rando os poderes, estabelecendo competên­
cias e fixando diretrizes. 

Tendo em vista o entusiasmo que anima 
os constituintes estadQais, independentemen­
te do partido .a que pertençam, tudo leva a 
crer que os trabalho!> transcorrerão de forma 
altamente positiva, democrática, célebre e 
com grande participação popular. 

Tenho certeza de que, graças ã competên· 
cia e vontade dos constituintes de trabalhar 
pelo bem comum, Roraima terá brevemente 
é uma Constituição adequada as suas necessi­
dades de_ estado recém-constitufdo, que será 
um marco ~m sua história e representará um 
seguro ponto de partida para seu desenvol­
vimento econômico e social, no rumo da inte­
gração oohl as demais unidades de nossa Fe­
deração .. 

Com essa expectativa lastreada de otimis­
mo e de e.sperança, encerro este pequeno pro­
nunciamento, parabenizando o povo de Ro· 
raima por mais este passo na consolidação 
de no~_querido estado._ rumo ã democracia. 

O Sr. Ney Maranhlo -V. F,xll me conce~ 
de um aparte, nobre Senador? 

O SR." CÉSAR DIAS- Ouço V. Ex•. nobre 
Senador. · 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
César Dias, quero congratular~me com V. 

Ex' ~ t_a_mbém com o nobre povo deste novo 
Estado da Federação, em primeiro lugar, 
porque é um estado rico, mas que precisa 
de decisões políticas para o seu desenvolvi­
mento; em segundo lugar, porque lá no dia 
15 deste mê_s, será instalada a nova Assem­
bléia Legislativa, a Assembléia Constituinte. 
Neste instante congratulo-me com V. Ex~ co­
mo senador deste futuro estado que comple­
mentará o desenvolvimento do BrasiL Reju­
bilo-me com o seu pronunciamento, pela ma­
neira, pela luta democrática do povo de Ro­
raima, que é _formado por brasileiros de todos 
os quadrantes do País. Nobre Senador César 
Dias, tive oportunidade de, na sua campa­
nha_, acompanhar passo a passo os rincões 

-cie todo o Estado que V. Ex• tão bem repre­
senta neste Senado, com a sua capacidade 
e, lá vimos representantes dos estados do Rio 
Grande_ do Sul, P_araná, Santa Catarina, Ma­
ranhão, Pernambuco, enfim, toda uma gama 
do povo brasileiro, juntamente com os filhos 
da terra, os nossos companheiros macuxis, 
portanto, parabenizo-me com V, Ex• nesta 
hora em que se congratula com o início da 
independência política do seu estado. Como 
Senador, representando aqui a liderança do 
Governo-, congratulo-me com V. Ex•, para­
béns a V. Ex• 

-- -O SR. CÉSAR DIAS -Agradeço a inter­
venção do nobre Senador Ney Maranhão, 
que tem demonstrado, nesta alta Casa Legis­
lativa, amizade ao povo de Roraima. Com 
a sua ajuda particular junto aos órgãos fede­
rais V. -Ex'- nobre Senador Ney Maranhão, 
tem dado um grande estímulo ao povo de 
Roraima. Sempre que precisamos V. EX" tem 
demostrado amizade àquele povo humilde, 
que está totalmente ilhado devido à grande 

~~distância dos grandes centros do nosso País. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ex~? · -

O SR. CÉSAR DIAS- Pois não. 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador, 
quero também neste aparte, falar da luta 
que V. Ex~ está empreendendo, com apoio 
deste Senador que lhe aparteia, e das forças 
polfticas -de Roraima, no sentido de trazer 
para aquele estado da Federação, por onde, 
como eu disse, passará o desenvolvimento 
do País, a energia de Guri, que está sobrando 
na Venezuela. Essa bandeira que V. Ex~ está 
desfraldando terá o apoio das forças vivas 
de Roraima. Com energia naqu-ele grande 
estado da Federação e o complemento da 
estrada de Santa Inês até Boa Vista, Roraima 
vai ter um desenvolvimento que será muito 
importante para o desenvolvimento do País. 
Parabenizo V. Er não só por este pronuncia­
mento, mas por essa bandeira que V. Ex• 
está desfraldando, para trazer energia para 
Roraima, a fim de que o empresariado possa 
investir naquele estado que concidero, nobre 
Senador, de Primeiro Mundo. A capital de 
Roraima está mais perto de Miami do que 
de Brasília, está próxima aos Estados Unidos, 
à Venezuela e ao Caribe, O Estado de V. 
Ex~ será um I:ólo de desenvolvimento impor-

tante para o Brasil, V. Ex~ é _um homem co­
nheCedor profundo dos problemas de Rorai­
ma; V. Ex· começou a sua vida pública como 
vereador, e vereador, nós sabemos, é o saco 
de pancadas de todos; o vereador é quem 
atende o povo de manhã, de tarde e de noite 
principalmente com a profissão de V. Ex•, 
médico. V. Ex' foi o Vereador mais votado 
de Boa Vista, e hoje representa tão bem o 
Estado de Roraima. A bandeira de luta de 
V. Ex~ para trazer energia para Roraima tem 
o apoio deste Senador e, tenho certeza, do 
Presidente da Rep_ública, para o coroamento 
do desenvolvimento daquela região. Para­
béns a V. Ex~ 

O SR. CÉSAR DIAS - Muito obrigado, 
nobre Senador. A participação de V. E~ é 
a garantia de que as primícias do estado 

recém-criado são a alvorada promissora·e lu­
minosa de que Roraima ainda pertencerá ao 
rol dos grandes estados da Nação brasileira. 

Sr. Presidente, eu gostaria de, a par disso 
tudo, trazer também uma preocupação. Re­
cebi telex do Sindi_cato dos Urbanitários de 
Roraima, ao qual estão filiados os (uncio· 
nários da CIA de eletricidad~ e da companhia 
de água e esgoto de Roraima, dando notfcia 
de grande número de demissões (42) ao mes­
mo tempo em que manifesta sua preocupação 
com a ameaça de outras na iminência de acon~ 
tecer nos próximos dias, bem com'o a canse~ 
qüência que o fenômeno social do des.em­
prego acarretará à vida normal_que nosso es­
tado está procurando proporcionar aos seus 
cidadãos, oferecendo, na medida de sua pos­
sibilidade, condições de convivênc;ia pacífica 
e livre de índice indesejável de atos ilícitos. · 

É bem verdade, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores que este tema, embora com matriz dife­
rente, é abordado- e de maneira eloqüente 
....-_.várias vezes neste recintO da Alta Casa 
do Legislativo, e nifo poderia ser diferente, 
pois ele nos concerne a todos _e _àqueles que 
temos a honra de representar, apesar dessa 
freqüência de tratamento, não creío.~u que 
ele cairá nem nO esquecimento nem no rol 
daqueles temas-tabus que não se discutem 
amplamente na sociedade, porque são reves­
tidos de uma aura de mis_téri_o e de grau de 
abstração inatingível, comó s6i acontecer 
com os relacionados com a dfvida interna e 
sobretudo externa af cabendo também aquele 
referente ao melhor procedimento a adotar­
se com vistas a se sanar problemas que exis­
tem e que, vez por outra, emergem com tal 
impulso <tue. mesmo as pess_oas neles envol­
vidas, parecem estar preSas num beco sem 
saída ou anestesiddas para encontrar uma es­
capatória, como 1é o cas_o d'.J problema da 
Previdência Social. _ 

O que estou tentando transmitir a esta ílus­
tre audiência nesta manhã é a justa aborda­
gem de tema econômico corriqueiro no meio 
do povo e de grande atualidade, porque mexe 
com o bolso do. trabalhador e também de 
importância vital, porque o trabalho é a ga­
rantia de seu arroz com feijão. Isto _é, o míni­
mo do mínimo a que pode aspirar o ser huma­
no, devendo ser-lhe assegurado pelo Estado. 
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A essa atitude destruido'ra de empregos em 
voga nos dias atuais-, ·proveniente de firmas 
e empresas criadas com a finalidade de ajudar 
na solução de problemas básicos da popula­
ção, tais como transporte, saúde, educação 
vem-se contrapor o fato de constatarmos que 
a missão a que se destinava tal ou qual empre­
sa ainda não foi satisfatOriamente cumprida 
como é o caso do setor energético na Região 
Norte, em outras palavras, a região sofrerá 
duplamente: primeiio" porqu:enao dispõe de 
indústrias para absorver a mão-de-obra di!:i­
pensada pela Eletronorte segundo, porque 
cairá como artefato devastador aniquilando 
com as esperanças de dezenas de trabalha­
dores que tanto contribuíram com o seu valo­
roso trabalho, para o engrandecimento do 
Estado de Roraima. 

Estará, assim, consUmado mais um grande 
problema social, além dos muitos existentes, 
atingindo duramente o povo tão sofrido do 
meu estado, pois serão 42 chefes de nume­
rosas famílias que estarão desempregados, 
arremetendo-se crianças para o caminho da 
fome, miséría ou abandono. 

Este é o apelo que fazemos ao Governo 
Federal para que determine a sustação deste 
ato de conseqü!ncias desastrosas. 

Faço um apelo aos Srs. Senadores para que 
nos ajudem junto ao Governo Federal, no 
sentido de que não se consume a demissão 
desses funcionários. Peço a ajuda dos nobres 
Pares, porque Roraima não tem indústrias, 
tampouco um comérciO estabilizado para ab­
sorver essa mão-de-obra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PieSidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) 
Concedo _a palavra ao nobre Senador Oziel 
Carneiro. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS·PI. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores, acabamos de ouvir dois 
discursos: um levantando problemas da re­
gião Sul brasileíra, e •um outro, de nossa 
Amazônia, sobre o jovem Estado de Rorai· -
ma, suas dificuldades, suas agru_ras e a sua 
luta em busca do desenvolvimento. O primei­
ro pronunciado pelo Senador José Fogaça, 
e o segundo, pelo nobre Companheiro da 
Amazônia, César Dias. 

Venho à tribuna, mais uma vez, para falar 
da Amazônia. E falar Qa Amazônia quando 
é mais premerite, é mais evidente a cobiça 
estrangeira sobre aquela grande região. 

A Amazônia, pela sua extenção geográ­
fica, por ser o maior vazio demográfico da 
face da terra pelo enorme potencial gerador 
de energia hidráulica, definido nos rios de 
sua bacia hidrográfica, pela quantidade e 
qualidade dos minérios que existem no seu 
subsolo, pela presença ali de tribos indígenas 
aculturadas e em estado primitivo, sofre a 
cada momento no presente, como jamais em 
qualquer outra época, o risco de ser interna­
cionalizada, à revelia da sociedade e do Go· 
vemo brasileiros. 

No século passado, eram os franceses que 
queriam anexar o Estado do Pará e o hoje 

do Amapá. Felizmente, tiveram contra suas 
infCilçõcS Cls in_tç_rç_sscs econômicos da Ingla­
terra. que também queria apossar-se do Esta­
do do Pará. Não fosse a carência de mão-de. 
obra nos Estados Unidos da América do Nor­
te_, após a Guerra da Sucessão, a Amazônia 
teria sido ocupada por populações america­
nas de pele negra. 

No século passado. a cobiça, o desejo de 
tutelar partia de naçõeS, isOladamente, nos 
dias atuais isso não acontece desse modo, 
São nações que-se _aliam, se associam, se reú­
nem e discutem os destinos da Amazônia, 
como os Estados Unidos, a França a Ingla­
terra, a Alemanha e até países orientais. 

As armas usadas no presente não são os 
canhões, as metralhadoras ou os mísseis; são 
os meiOs de comunicação. arma poderosa, 
sem dúVida alguma porque todos sabemos, 
pois sua evolução tecnológica, que uma notí­
cia chega a qualquer parte do mundo em pou-
cos segundos. -

E o que fazem os países desenvolvidos, 
essas potências do Primeiro Mundo, no seu 
objetivo de tutdar a Amazônia e ferir a sobe­
rania nacional? Usam a defesa do nosso ín­
dio, como __ se tivessem tid_o _capacidade para 
defender seus próprios índios. Usam a ques­
tão ecológica e do meio-ambiente para fazer 
crer às populações que nós brasileiros não -
temos a_ capacidade, não temos a competên­
cia, não temos a responsabilidade de preser­
var a nossa grande floresta tropical úmida. 

Mas, na verdade, é preciso que aqui na 
tribuna do Senado nó~, da Amazônia, chame­
mos a atenção do Governo e façamos um 
apelo à população brasileira como um todo, 
para que não permaneça nessa situação cô­
moda, porém antipatriótica, do indiferentis-. 
mo_sobre as questões amazônicas. 

O Sr. Ney Maranhão - V. Ex• me permite 
um aparte'? · 

O Sr. Oziel Carneiro- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Ney Maranhão-Meu Líder, Sena­
dor Ozlel Carneiro, V. E~. está trazendo, 
hoje, pela manhã, para o Plenário do Senado. 
um tema de vital importância para o desen· 
volvimento econômico e social do Brasil. Se­
nador, eu não conhecia a Amazônia. Tive 
o privilégio de conhecer alguma coistt- da 
Amazônia quando da última campanha polí­
tica no Estado de Roraima. Visitei aquele 
grande estado em todos os seus .quadrantes 
e vi o potencial de desenvolvimento daquela 
região. Senador Oziel Carneiro, precisamos 
criar um bloco de senadores e deputados da 
Amazônia, porque os problemas fundamen­
tais do desenvolvimento da Amazônia são 
de decisão poHtica, haja vista o problema da­
quela estrada que leva ao Pacífico. Essa ener­
gia, sobre a qual falei no aparte que fiz ao 
nobre Senador César Dias, sobrando energia 
para Roraima e o complemento até Manaus. 
Tudo_ isso, Senador, exige decisão política, 
porque a Amazônia pede tão pouco! Pede 
apenas esse complemento, porque na hora 
em que a Amazônia tiver a energia e essa 
estrada ligando-a com o Pacífico, o resto ela 

faz. a Amazônia se completa, porque os in­
vestimentos irão para lá, porque ficaremos 
mais perto do comércio do Primeiro Mundo, 
do comércio da Europa. do comércio dosEs­
tados Unidos, do que São Paulo e o Sul do 
País. Portanto, congratulo-me com V. Ex•. 
empresário progre!-;!-;Ísta que é, e que conhece 
profundamente os problemas daquela região, 
onde ocupou cargos importantes da vida pú· 

· blica do País. Estamos vendo, agora, Senador 
Oziel Carneiro, uma sabotagem contra _cin­
qüenta a sessenta mil trabalhadores que lu­
tam diuturnamente para a produção da juta 
daquela região, que, se forem dispensados, 
não terão nem o dinheli'o para comprar o 
sal para colocar nO peixe. V. EX' está lutando, 
juntamente com alguns senadores e deputa­
dos, para evitar as importações absurdas des­
se tipo de manufaturado que vai prejudicar 
exclusivamente urriã. regiãO como a Amazô­
nia, V. Ex"~ sabe o trabalho que vimos em­
preendendo para evitar um tipo de _sabota­
gem dessas que estão tentando fazer. Entre­
tanto, graças ao Governo do Presidente Fer­
nando Collor de Mello, a área econômica 
já está ciente,_e com esta luta que V. Ex• 
vem desenvolvendo, juntamente com o seu 
aparteado r e outros senadores, iremos evitar 
esse estado de coisas. No entanto, para isso, 
é preciso que todos nós nos unamos, o Senado 
Federal e a Cãmara dos Deputados, para que 
as decisões políticas sejam em benefício de 
uma região esquecida do País, que constitui 
uma alavanca para que possamos implemen­
tar o desenvolvimento político e social do 
,Brasil. Parabéns a V. Ex· 

O SR. OZIEL CARNEIRO -Muito obri· 
gado nobre Senador Ney Maranhão. 

O objetivO do meu discurso é exatamente 
o de chamar a atenção para os problemas 
-da Amazônia e não apenas para a represen­
t_ação daquela r_egião nesta Casa,pOis os sena­
dores que integram a bancada representativa 
de unidades da Federação que compõem a 
Amazônia Legal estão sabendo, estão atentos 
e estão agindo em defesa da regiã9. 

O Sr. César Dias- Nobre Senador Oziel 
Carneiro, permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Com muito 
prazer, nobre Senador César Dias. 

O Sr. César Dias - Senador Oziel Car­
neiro, a quem muito admiro pela atuação no 
Senado Federal, como Senador amazônida 
também, gostaria de congratular-me com V. 
Ex• e informar ao povo brasileiro que existe, 
já, a formação de um fórum internacional 
de debates, com conselheiros internacionais, 
tudo isso sob o escopo da proteção indígena 
e da ecologia, para fazer uma intervenção 
na nossa Amazônia. Existe, sim, um meca­
nismO que· ãTnda não deteChtffi.oS ã .suã O"ii­
gem, mas é de origem oriental,. européia e 
norte-americana. Eles querem, .realmente, 
internacionalizar a Amazônia. E nós, agora, 
com a furmação deste Bloco Parlamentar, 
queremos levar para_a Amazônia um desen­
volvimento com a conservação das suas rique­
zas naturais. Falo, ainda, na trilogia: des~n-
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volvimento, ecologia e conservação indígena. 
Mas, as riquezas da- Amazônia não podem 
mais ser postergadas, elas precisam ser dividi­
das com o povo brasileiro. Nobre Senador 
V. Ex• trouxe para este Plenário um tema 
de real importância. Se rião tomarmos provi­
dências, o mundo vai intervir na Amazônia, 
acabando totalmente com a nossa soberania. 
Existe, Iião só as matas- da AniazÓnia, mas 
um património ainda maior, que são os cabo­
clos: o povo, os bandeirantes do século XX 
que estão ali, trabalhando e sustentando suas 
famílias. Muito obrigado. 

O SR. 07lEL CARNEIRO - Agrade­
ço a V. Ex• pelo aparte, nobre Senador Cé­
sar Dias,. c incorporo o que foi dito por V. 
Ex-, um homem da Amazônia, ao meu disco r­
ao. Muito obrigado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permi­
ta-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO --Com muito 
prazer, nobre Senador Cid Sabóia de Car~ 
.valho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sempre 
que vem à tribuQ.a do Senado com um proble­
ma de sua região, naturamente dentro do 
compromisso que conduz_iu V. Ex• a des_em­
penhar o presente mandato no Senado _F~de­
ral~ V. Ex~ mostra amplos conhecimentos na 
área social, na área médica profissional e na 
área empresarial, pois já ocupou vários car· 
gos públicos na Administração do País, o que 
lhe deu um conhecimento, cada vez mais pró~ 
ximo, da realidade brasileira. O seu discurso, 
desta manhã, além de ser uma prova de co­
nhecimento, é, acima de tudo, uma demons­
tração de amor a sua parte de chão, ao seu 
torrão natal. A Amazônia, no entanto, está 
formando agora, através de palavras como 
a sua, uma literatura política, uma literatura 
administrativa, substituindo _os Contos e_ncan­
tados, as grandes lendas, os mistérios da 
Amazônia. Assjm como há Uma literatura das 
secas no Nordeste, assim conlo há o ciclo 
literáriO da cana-de~açúcar, a sua foi tomada 
por inteiro, por lendas, por acontecimentos 
misteriosos, maravilhosamente narrados por 
grandes intelectuais. Mas agora é a vez da 
realidade amazônica e V. Ex• coopera, exata­
mente, para que seja possível avaliar a sua 
triste realidade. Como conservar o nieio am­
biente sem impedir o progresso? Corno pres­
servara fauna e a flora sem prejudicar a avan­
çada economia? Co_roo garantir os pólos in­
dustriais sem atingir a altos graus de polui­
ção? Mais ainda, como despertar a atenção 
dos governos para esta parte do chão brasi­
leiro, a fim de que ali o homem tenha a felici­
dade? E o mais importarite- de tudo é que 
o homem seja feliz. Sei que oS atha~õnidas, 
como diz o nosso companheiro Aureo Mello, 
com tanta preferência, não- São felizes, não 
fizeram l)lli.itas erradicações que deveriam ter 
sido feitas. As endemias ainda estão Já. 

Há ameaças variadas que pairam sobre o 
povo que habita, um a um, cada um dos esta· 
dos dessa região. V. E::J.-' é mediCO~ sabe como 
a febre amarela ainda preocupa; como neces-

sita a Amazônia de l]ospitais específicos para 
doeuçªs_ .tropicais. Tudo V. Ex~ sabe. Este 
aparte não é para acrescer nada à fala de 
V. Er, é apenas para louvar a responsabi­
lidade que aqui é expressa e que traz de V. 
Er, através de um bom desempenho, o teste· 
munho de amor, o testemunho de filiação 
ã problemática e à necessidade de solucionar 
aqui~o que acontece e prejudica o amplo terri­
tório amazônico-brasileiro. Não acredito 
muito naquilo que falou o companheiro César 
Dias, também da região, que a soberania na­
cional seja atingida pela tomada de posse da 
Amazônia por pessoas de outros países. Pen· 
sar nisso é pensar num pesadelo; pensar nisso 
é ter um sonho terrível. O melhor é acreditar 
que as nossas-conquistas serão sempre preser­
vadas por um espírito responsável, por um 
espírito pragmático, que domine o Governo 
da República. 

Não concordo com o nobre Senador Ney 
Maranhão que pensa que isso já acontece 
no País. O Presidente Fernando Collor de 
Meilo, nem de leve, parece preocupado com 
a região Amazônica. Parece que para Sua 
Excenlência existem as grandes capitais, os 
grandes estado. O meu Ceará, o Pernambuco 
de Ney Maranhão, a Paraiba de Humberto 
Lucena, o Pará de V. Ex•, o Amazonas de 
Aureo Mello, tenho a impressão que essa 
parte do Brasil não chegou ao coração do 
Presidente, mas vai chegar. Sua Excelência 
é riluito JOVem: ~ terá tempo suficiente para 
Sensibilizar-se com a problemática brasileira, 
esquecendo naturalmente o canto da sereia, 
que vem do Rio de Janeiro, nas fantasias 
de Bri~Ola e nas nuances oposicionistas, que 
hoje estão dúbias, para não dizer que estão 
coloridas naquele estado. Era o aparte que 
queria oferecer a V. Ex~ 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Nobre Se­
nador Cid Sabóia de Garvalho, quando che­
guei ao Senado, logo aprendi à admirar V. 
Ex-•, pela sinceridade, pelo espírito jovial e, 
sobretudo, pelo seu cabedal intelectual. 

Eu, preferiria, nO momento em que agra­
deço a V. Ex" pelo brilhante aparte, continuar 
com o pesadelo referido pelo Senador César 
Dias, de Roraima. 

Realmente, a conjugação de três fatores 
no momento, o problema indígena, o proble­
ma da condição ambiental e o constrangi­
mento da inadimplência da dívida externa 
brasileira fazeÍn com·que as nações do Primei­
ro Mundo se_ organizem e se preparem para 
impor ao povo brasileiro o destino da região 
Amazônica. 

Em momento nenhum, nenhum de nós 
amazônidas nos preocupamos em que a Ama­
zônia seja ocupada militarmente. Isto é coisa 
do passado. A Amazônia está sendo ocupada 
exatamente naquele espaço espiritual, na sua 
capacidade e liberdade de pensar para dirigir 
e definir os seus destinos. Este é o problema 
da Amazônia. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex~ 
está falando apocalitiCarnente, mais que Nos­
tradamus! V. Ex• está me deixando temeroso 
neste final de século. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - E>ta é a 
ameaça da soberania nacional, porque a 
ameaça da soberania nacional não se cinge 
apenas à ocupação militar do território; ela 
está também diretamente afetada pela in· 
fluência externa no direito de pensar, agir 
e definir os destinos de nossa terra. É sol,> 
este aspecto que enxergo a soberania do País 
ameaçada em relação à importância da Ama­
zônia, pelas condições que ofereci no início 
do meu discurso. 

É preciso retornarmos à decada de setenta 
a chamada Década do MiJagre. Alguns mega­
projetos foram pensados e iniciados n_a região 
Amazônica. E o que resta hoje? A rodovia 
Transamazônica não passa de uma viela esbu­
racada e intransitável. O seu projeto de colo~ 
nização está abandonado e os colonos de ou~ 
tras regiões que ali chegaram estão entregues 
à própria sorte, sem assistência técnica e até 
sem assistência à sua própria saúde e instru­
ção. 

O Sr. Ronaldo Aragão --Permite-me V. 
Ex~ um aparte, nobie Senador Oziel Carnei· 
ro? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Logo a se­
guir, nobre Senador Ronaldo Aragão. 

A rodovia Cuiabá-Santarém, que abriria 
o Porto de Santarém ao escoamento da pro~ 
dução do Centro-Oeste, em especial do Esta~ 
do de Mato Grosso, tem um quadro mais 
dramático e mais triste -do que o da Transa­
mazônica. 

O Projeto Noroeste, _que também benefi· 
ciaria os Estados de Mato Gross_o, Rondônia 
e Acre, está abandonado, está tot~lmente en­
tregue à sua própria sorte, com a agravante 
de que foi financiado com recursos do Banco 
Munciial. 

A famosa abertura do Brasil para o Pací­
fico, já com viabilidade de financiamento as­
segurada por países do Oriente, diante da 
questão ecológica, diante do problema am­
biental, ficou em compasso da espera; o pró· 
prio governo japonês anunciou que iria rever 
a sua posição de financiar esse projeto. A 
verdade é que Porto Velho não será ligada, 
pelo menos neste final de século, a Matari, 
no Peru, e o Brasil não abrirá as possibi­
lidades de ocupar uma das maiores e mais 
promissoras áreas de comércio mundial, que 
é. sem dúvida, a região do Pacífico dos Esta­
dos Unidos e do Oriente. 

E o Projeto Calha Norte, um projeto de 
ocupação apenas com integração dos Gover­
nos Federal, estaduais e municipais, uma ex­
celente concepção de ocupação da Amazônia 
sem militarizá-la, está, também, praticamen­
te parado por falta de recursos. 

Pelo menos na década de setenta a do mila­
gre. a Amazônia foi lembrada. Na década 
de 80, a Amazônia foi esquecida e, na década 
de noventa a Amazônia permanece perplexa 
diante das incertezas do futuro que aguarda 
a sociedade brasileira nesta última década do 
século atual. 

O Sr. Esperidião Amin - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 
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O SR. OZIEL CARNEIRO - Com prazer, 
concedo o aparte a V. Ex~ 

O Sr. Esperidlão Amin - Senador Oziel 
Carneiro, desejo me solidarizar com V. Ex~. 
pelo seu pronunciamento enfatizando que 
não é apocalíptico, absolutamente, o que V. 
Ex~ diagnostica. Só os ingênuos e os desinfor­
mados não percebem que a cobiça interna­
cional, que sempre teve como foco a Amazô­
nia, mudou de veste, mudou a pele, mudou 
a camuflagem, mas não mudou na essência. 
Antigamente, o colonialismo se manifestava 
de uma forma; hoje, o colonialismo é muito 
mais refinado, bm,ta que se veja como a··s-u­
perpotêncía, os Estados Unidos da América, 
controla a informática, o dinheiro e os arma­
mentos de primeiro nível. Não controla mais 
a industrialização, controla só a nata. O resto 
faz parte da chamada divisão -íiltáriacional 
do trabalho - e o Brasil pode até fabricar 
sapatos, não é? É um mercado disponível, 
é uma atividade industrial disponível para to­
dos, para quem quiser. Dinheiro, informática 
e armamentos de primeiro nível são a nova 
forma de colonialismo. Então, a Amazônia 
-falo como brasileiro de outra latitude, mas 
também imbuído de paixão pelo meu País 
como um todo e pela Amazônia em particular 
- a Amazônia é o foco da cobiça interna­
cional, refinada, atualizada, mas, ainda as­
sim, dotada da truculéncia a que se referia 
o Senador César Dias; truculéncia que se está 
verificando lá no BID. É truculência. Vetar 
um empré..c;.timo para saneamento básico de 
um país é truculência. Senador Oziel Car­
neiro, valho-me deste aparte para trazer a 
público aqui uma informação que me foi pres­
tada pelo Senador Amazónino Mendes. Pes­
soalmente, telefonei para o ministro interino 
das Relações Exteriores, Embaixador Mar­
cos Azambuja. S. Ex• me confirmou a exis­
téncia do projeto, mas não tive acesso, ainda, 
a uma cópia desse projeto de autoria do Sena­
dor Edward Kennedy, projeto de lei que tra­
mita no Senado norte-americano, que auto­
riza o envio de consultores técnicos norte-a­
mericanos para assistirem as tribos indígenas 
brasileiras. Só não torno isso uma denUncia, 
porque não conheço ainda o texto do projeto. 

O Ministro interino das Relações Exteriores 
confirmou a existéncia, que havia sido anun­
ciada pelo Senador Amazonino Mendes, des­
se projeto de lei tramitando no Senado norte­
americano. Então, fecho o meu aparte, que 
já vai muito longe, para me solidarizar ·com 
V. Ex' e dizer que, sem dúvida, a forma de 
"internacionalizar" a Amazônia, que os mais 
espertos e mais poderosos do dia engendra­
ram, é a censura via opinião pública intei"na­
cional à autodeterminação brasileira. Porque 
temos o direito de errar, e, se possível, menos 
a política indígena. Quem foi que errou mais 
na política indígena do que aqueles que vém 
apontar as nossas chagas? Esses mesmos que 
querem enviar consultores-técnicos para cá. 
Já pensaram em enviar John Wayne ou 'o 
Coronel Custer, Comandante da 7• Brigada 
de Cavalaria dos Estados Unidos para nos 
orientar na condição de indigenistas ou, 

quem sabe;--Búfalo Bilf- esses são os verda­
deiros indigenistas americanos. Se V. E~ me 
permite, se nós quiséssemos retribuir a in­
fluência que eles têm exercido sobre nós, até 
deveríamos lançar o Kevin Costner do filme 
"Dança com Lobos" como candidatos à Pre· 
si dente dos Estados Unidos para ver se conse­
guimos alguém que pensa um pouquinho co­
mo o Terceiro Mundo. Meus cumprimentos 
a V.Ex• - -

O SR. OZIEL CARNEIRO- Nobre Sena· 
dor Esperidlão Amin, o aparte de V. Er, 
como sempre-muito intetigente, muito lúcido 
e muito objetivo, traz, sem dúvida, a nós 
da Amazônia, a solidariedade do homem pú­
blíco, experimentado e reconhecido, nacio­
nalmente, pelo que tem feito em benefício 
JlâO apenas do seu estado,_ Santa Catarina, 
-conio, também, ao resto do nosso Brasil. 
Agradeço a V, Ex~ 

O Sr. Ronaldo Aragão - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Um instante, 
nobre Senador Ronaldo Aragão. Já ouvirei 
o aparte de V. Ex• Antes, eu gostaria de dizer 
que na Amazônia, dentro daquela linha de 
raciocínio que vinha desenvolvendo, até a Su­
dam, com o seu pomposo tftulo de Superin­
tendencia de Desenvolvimento da Amazô­
nia, um organismo que foi criado com o obje­
tivo de fazer O désênvolvimf:nto econômíco 
e socíal da região, é um órgão esvaziado. 
Até pouco se fala em Sudam na própria re-
gião. -

O seu cOnselho deliberativo praticamente 
perdeu a representatividade política porque 
muitos ministros não tiveram a consciência 
e o patriotismo" de encaminhar para represen­
tá-los nas reuniões do Conde!, funcionários 
quêtiv-esseni;perci -menos, a -condição funcio­
nal dentro de sua repartição do Governo para 
influenciar em decisões ou fazer repercutir 
aqui aquilo que era discutído pelas comuni­
dades que tinham acesso à reunião do Conde! 
através da representação dos Srs. governa­
dores de estado. 

Nesse sentido, encaminharei à Mesa, se­
gunda-feira, projeto criando o Conselho de 
Desenvolvimento Econômíco e Social na 
Amazônia e, dentro da Sudam, um Conselho 
Técnico para tratar dos assuntos de rotina, 
como a aprOvação de projetos que deman­
dem recursos do Finam, convênios de assis­
tência técniCã. ou de assistência financeira pa­
ra os organismos que atuem ·na Região. No­
bre Senador Ronaldo Aragão, honrar-me 
com seu aparte. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Senador Oziel 
Carneiro, ouço com atenção o pronuncia­
mento de V. Ex• Ninguém melhor do que 
V. "Ex• para falar sobre a Amazônia. 

Não acrescentarei muito neste meu aparte 
ao que já foi dito pelos companheiros que 
me antecederam. Mas, como representante 
da Amazônia Ocidental, todos os dias chamo 
a atenção do Governo Federal, das autori­
dades, a respeito da falta de planos e projetos 
para a região Amazônica, para a agressão 

_:.: CõlnO dTSSe mUito liem o nobre Sen-idor 
Esperidião Amim- dos organismos interna· 
cionais contra a Amazônia. O que é mais 
triste, mais estarrecedor é que, numa confe~ 
rência feita em Londres -se não me engano 
-o nosso MiriiS:trO das Relações Exteriores 
teria dito que a Amazônia é um patrimônio 
da humanidade. Ora, Sr. Presidente, Srs, Se­
nadores, nobre Senador Oziel Carneiro, esta­
mos lutando para que a Amazônia tenha um 
lugar ao sol no Brasil, para que a Amazônia 
participe do desenvolvimento sócio-econômi­
co desta Nação, para que a Amazônia seja 
olhada pelo Governo Federal de outra manei­
ra, para que seus problemas sejam equacio­
nados e resolvidos na sua grande maioria. 
E eles são muitos- problemas de saúde pú­
blica, problemas de infra-estrutura, proble­
mas da Sudam, problemas da Suframa etc. 
E o que estamos vendo? Não sei se é Yerdade 
que S. Ex~ o Ministro das Relações Exterio­
res, segundo informações, teria dito que a 
Amazônia é patrimônio da humanidade, co­
mo uma forma de facilitar empréstimos para 
o Brasil. Não é possível que nós, da Amazô­
nia, nem nós do Brasil, venhamos a aceitar 
essas colocações. Estamos aqui no dia·a-dia, 
chamando a atenção para o problema indí­
gena , para as demarcações, para o problema 
das endemias na região Arriazóníca.- O meu 
estado, Rondônia, sofre, hoje, problemas de 
oropochi arboviroses. Os meiOs de ComUni­
cação nacional estão trazendo ao conheci­
mento da Nação o pi'Oblema que -está"-oOOr­
rendo na cidade de Outro Preto do Oeste, 
Estado de Rondônia. E, o que se está tentan­
do vender a esta Nação e à parte desta Nação, 
que ê a Amazônia, nos fóruns internacionais? 
Estamos lutando, todos os dias, nesta Casa, 
para que a representação da Amaz<]nia parti­
cipe efetivamente_ da Eco-92. Estamos cir­
cunscritos ao plenário desta Casa. Não há 
reprec_ussão! Disse aqui, também, o Senador 
Esperídião Amin, que- o-senador americano 
Edward Kennedy, apresentou um projeto no 
Senado americano, querendo fazer ulna polí­
tica indígena aqui, quando eles já a fizeram 
lá nos Estados Unidos e o resultado é esse 
que- estamos vendo. Foi a devaStação, foi a 
destruição da cultura indígena. Fiquei sllrpe· 
so quando o ministro, da responsabilidade 
do Ministro das Relações Exteriores deste 
País, deu aquela declaração para sensibilizar 
os organismos internacionais, aqueles que es­
tão com dinheiro, aqueles que têm a obriga­
ção, podemos dizer assim, porque a nossa 
dívida já foi paga várias vezes só coin o au­
mento do juro flutuante. É isso, Sendor Oziel 
Cairie-irO, que não possO -aceitar. Nós rião 
podemos fazer como o avestruz. A Amazônia 
existe, os seus problemas silO váriOs. Falou 
mujto bem V. Ex~ a respeito dos projetos 
de ã.ssentamento do Incra, que não progre­
diram. Os colonos foram jogados no meio 
da mata sem nenhuma assisténcia e estão sen­
do dizimados pela malária, pela febre ama­
rela, pela leishmaniose, pela hepatite, pela 
hanseníase. São vários organismos interna­
cionais com umã- política de achatamento do 
desenvolvimento da Amazônia. São políticas 
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dificultando o progresso e facilitando a saída 
daqueles que acreditaram no desenvolvimen­
to dessa região do País. Portanto, nobre Se· 
nadar Oziel Carneiro, não vou calar; vou per· 
sistir; vou insistir. E vou continuar mais amiu­
damente chamando a atenção do Governo 
para a sua irresponsabilidade com relação a 
região Amazônica. Não é poss(vel, nobre Se­
nador Oziel Carneiro, que Cste País não tenha 
um plano que compatibilize a natureza e o 
homem. Porque não interessa existir a natu­
rez~ s~m o homem. E aqui disse muito bem 
o nobre Senador César Dias: "Precisamos 
ter cuidado para que não se dê um patrimônio 
nacional, que é a Amazônia, em troca da 
negociação da dívida externa deste País". 
Portanto, nobre Senador Oziel Carneiro, es­
tamos no mesmo barco. Vamos lutar, não 
vamos calar. Vamos contra tudo e contra to­
dos, mas vamos chamar a atenção deste País 
e do mundo, porque saóemos que a potencia­
lidade da Amazónia pode contribuir para di­
minuir o sofrimento não só do Brastl, mas 
de toda a humanidade. 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Muito obri­
gado, nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Presidente já dá sinais de luz verme­
lha, anunciando aproxiniação de esgotamen­
to do tempo, mas antes de concluir meu dis­
Cl.lrso, eu gostaria de ouvir o aparte que é 
soliCitado pelo nobre Senador e amigo, gran­
de conhecedor da região Amazônica, o inte­
lectual Aureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello- Muito obrigado pelas 
boas referências de V. Ex•. Muito obrigado 
a Esperidião Amin, companheiro de Sa.[lta 
Catarina; qUe permanentemente associa a 
sua voz em defesa do nosso rincão, da nossa 
área; a Ronaldo Aragão; a César Dias, a Cid 
Sabóia de Carvalho e a todos os patriotas 
que compõem esta Casa, que levantam sua 
voz como flama, para defender um pedaço 
do Brasil que está ameaçado de nos ser rouba­
do, retirado, e iminência de ser internacio­
nalizado - os indícios cada dia são mais fre­
qüentes, nobre Senador Oziel Carneiro. Ca­
da dia mais se manifesta essa cobiça, que 
já foi denunciada por Arthur Cezar Ferreira 
Reis, e que em tantas ocasiões, iiã-Amazónia, 
foi combatida por toda a sua mocidade, por 
todos os seus pat!iotas. Acredito que o Presi­
dente Collor já esteja alerta com relação a 
isto. E a p:rova disto é que ele estava ainda 
ontem no bojo de uma embarcação, cruzando 
as águas do Amazonas e assistindo a um com­
bate simulado entre belonaves na nossa Mari­
nha de Guerra. Quero acreditar, inclusive, 
que as próprias declarações do Ministo das­
Relações_ Exteriores realmente não tenham 
sido felizes com relação à sua universalidade, 
Sr. Senador Ronaldo Aragão. Talvez ele esti­
vesse, como disse o Sr. Ministro da Guerra, 
se referindo apenas aos países da área amazó­
nica. Talvez seja esta a ri.ossa sorte, porqUe 
os países da área amazônica têm condições 
de se unir para defender não somente a Ama­
zônia brasileira, como a Amazônia p·eruana, 
a Amazônia equatoriana, a Amazônia colam· 
biana. Mas tenhamos certeza óe que o perigo 

está iminente. Estamos, assim, como um 
imenso pedaço de carne ante o qual se apro­
xima uma ªlcatéia d~_lobos esfomeados. E 
eles já deixam escorrer a sanha da sua voraci­
dade na direção da nossa rechã. Por isto, 
nobre Senador Oziel Carneiro, V. Ex', como 
todas as vozes que se erguem em defesa da 
Amazônia, num clarim de alerta n~te instan­
te, V. Ex~ está cumprindo com seu dever não 
somente__de amazônid..a, mas seu dever de bra­
sileiro. É preciso que os representantes, os 
Srs. Senadores e Deputados, todos aqueles 
que fazem parte do grande Brasil, percebam 
a gravidade desta situação. A Amazônia já 
está sendo invadida através intromissão indé­
bit_a de figuras estrangeiras, que_aqui vieram 
a [Ítulo de proteger os índios, explorando a 
ignorância de certos chefes tribais, para dar 
a impressão de que os índios eram massa­
crados com a conivéncia de todos os brasi­
leiros. A verdade é que temos que defender 
essa área deste País, para que não se deflagre 
uma guerra, não se estabeleça essa infelici­
dade1 justamente na terra verde, na área on­
de se denota a esperança na própria cobertura 
vegetal da nossa terra. O que não podemos 
é deixar a Amazônia transformada num san­
tuário e apenas cortado pelas pistas clandes­
tinas dos contrabandistas de ouro e de narco­
tráfi_cg_._ como lembra muito bem o nobre Se­
nador Ronaldo Aragão. O que não é possível 
é que permitamos que elementos alienígenas 
pretendam legislar nos Estados Unidos da 
América do Norte a respeito dos nossos ín­
dios, quando eles_ são parte· da Amazônia e 
essencialmente parte do Brasil, integrados in­
clusive na nossa sociedade, por isso a sua 
diminuição, que era outrora de mais de 5 
milhões de cidadãos, hoje está reduzida a 
260 mil. Não foi em matança, como fizeram 
os americanos, mas foi em integração, em 
miscigenáção, e o caboclo amazônico é a 
maior evidência de que o índio se misturoU 
com o branco para formar o habitante daque­
la terra e se tornar o homem da r~gião. Quero 
felicitar a V. Ex~ pelo seu excelente discurso, 
que é ni3is Um de todos nós quepertencemos 
àquela área, nós que somos os caboclos dos 
rios e aqui estamos para levantar perante o 
Brasil e a sua responsabilidade e pedir a aten­
ção dos outros brasileiros para defender o 
nosso torrão, porque realmente é um dos mo­
mentos mais cruciais pelos quais está atraves­
sando a grande Amazônia brasileira. Muito 
obrigado, Sr. Senador. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Obrigado, 
nobre Senador Aureo Mello, pelo enrique­
cimento que V, EX" faz ao meu pronuncia­
mento, quando chamarilos a atenção de toda 
a Nação brasileira para a grande ameaça que 
é, sem dúvida nenhuma, a tutela internacio­
nal sobre o futuro da grande região brasileira. 

O Sr: Jonas Pinheiro-Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Oziel Carneiro? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Com prazer, 
ouço o nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Nobre Senador 
Oziel Carneiro, agradeço a gentileza de me 

haver concedid_o o aparte para dizer-lhe que 
estou ouvindo atentamente o pronunciamen· 
to de V. Ex•, como ou vi os vários __ apartes 
que foram produzidos aqui pelos Senadores 
de outras regiões do nosso País. Isso traz para 
nós, da Amazónia, uma tranqüilidade .muito 
grande em relação aquilo que está para acon­
tecer, como a EC0-92. Realmente, devere­
mos estar unidos, irmanados, nós, da Amazô­
nia, recebendo as demonstrações de solida­
riedade, corno ouvimos aqui dos Senadores 
Esperidião Amin, de Santa Catarina, e Cid 
Saboia de Carvalho, do Ceará, e de outros, 
que se solidarizam com as suas palavras com 
a causa da nossa Amazônia. Devo, também, 
dizer que na próxima semana a Comissão de 
Relações ExteriOres ·estará recebendo, -por 
convocação, a visita do Sr, Ministro das Rela­
ções ExteriOres, Ministro Francisco Rezek 
convocado para falar, entre outros assuntos, 
sobre a realização da EC0-92. E esse deve 
ser o objeto principal das nOssas preocupa­
ções, pciique estamos se.-ntrhdo que_ está se 
armando um complô internacional, sob a 
bandeira do preservacionismo, para manter 
intocada a nossa região, e com essa intocabi­
lidade manter o nosso povo cada--vez mais 
pobre. Somos preservacionistas, sim, mas so­
mos desenvolvimentistas. Não podemos con­
cordar, jarri3E;, com -esse corilpfô -ip.ternacio· 
na!. Levantaremos a nossa voz aqui, no Sena­
do, com a solidariedade dos outros compa­
nheiros das outras regiões - solidariedade 
já demonstrada no dia-a-dia das nossas ativi­
dades - e nos prepararemos para rebater 
qualquer ameaça ã soberania nacional e, em 
particular à soberania da Amazônia. Louvo 
as palavras de V. Ex~, e somo a elas as minhas 
palavras. Estaremos solidários na defesa des­
se nossO b_em comum, desse nosso patrimônio 
que é a Amazônia. Mas, na próxima reunião 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, considero muito importante que ali 
compareçam, unanimemente, todos os Mem­
bros daquela Comissão e os demais senado­
res, para que possam ouvir o que pensa o 
Ministro Francisco Rezek sobre a organiza­
ção da ECO 92. O Senaâo não poderá ficar 
à parte. Haveremos de nos inserir na pauta 
daquele congresso, com representantes, pa­
lestrantes, para, melhor do que ninguém, de­
fendermos a nossa Amazônia. 

Este era o aparte que eu queria oferecer 
a V. Ex•, e dizer ·da nossa solidariedade; a 
nossa luta, a nossa campanha, que haveremos 
de fazer daqui para frente, tei'á que ser cada 
vez mais forte com a união de todos para 
a defesa da nossa Amazónia. Muito obrigado. 

O SR. OZIEL CARNEIRO- MUito õbl-i­
gado nobre Senador Jonas Pinheiro, pelo 
aparte que V. EX" acaba de acrescentar ao 
meu pronunciamento. Tenho certeza que to­
dos nós, que compomos a Bancada da Ama­
zônia no Senado, esi:arem,os presentes à reu­
nião da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, por ocasião da visita do Sr. 
Ministro das Relações Exteriores, traZendo 
as idéias, os objetivos da ECO 92, segunda 
reunião patrocinada pela ONU, para tratar 
do meio ambiente. 
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E para encerrar o meu discurso. exatamen­
te para que alguns brasileiros não continuem 
ingênuos, encarando o problema de cobiça 
sobre a Amazónia com boa fé, eu gostaria 
de chamar a atenção para alguns fatos. 

Primeiro, a revelação feita pelo nobre Se­
nador Ronaldo Aragão, do posicionamento 
assumido pelo Chanceler brasileiro em uma 
região, em um País estrangeiro. Aí ficou ca­
racterizada a premência e o constrangimento 
da inadimplência da dívida externa, que não 
pode, absolutamente, ser resolvida, ali~nan­
do a Amazónia. 

Segundo, a revelação do nobre Senador 
Esperidião Amin sobre um pmjeto apresen­
tado no Senado americano pelo Senador Ed­
ward Kennedy, em que ele propõe que o go­
verno americano designe conselheiros para 
participar das sociedades brasileiras que tra­
tam do problema do nosso índio. 

Terceiro, eu gostaria de mais uma vez, cha­
mar a atenção do Senado Federal, da própria 
sociedade brasileira e do Governo na sua área 
executiva, para aquela observação do Presi­
dente da França, François Mitterand, quando 
ele disse que em se tratando de questões am­
bientais a soberania dos povos tem que ser 
revista no seu conceito. 

E. finalffie-rit6, exatamente sobre a ECO 
92, aqui referida pelo nobre Senador Jonas 
Pinheiro, gostaria de chamar a atenção da 
comunidade científica com atuação na Ama­
zônia: suas lideranças políticas, empresariais 
e trabalhadoras, seus governadores, para que 
estejamos atentos e preparados para evitar 
que entre as conclusões da EC0-92, a reali­
zar-se no Rio de Janeiro, em setembro de 
199Z; ilão se estabeleça uma convenção que 
determine uma hipoteca ecoLógica sobre to­
dos os bens naturais existentes na Amazônia. 
Porque isso será, sem dúvida, a renúncia de 
todo povo brasileiro â sua soberanià, à sua 
autodeterminação e ao seu desejo de desen­
volver a Amazônia, preservando os seus ecos­
sistemas. Nunca, porém, aceitando que a 
Amazônia seja preservada e intocada como 
defendem certos setores do próprio Governo. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lúcidio Portella) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães: 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu pretendia fa­
zer um pronunciamento, mais uma vez, sobre 
o cacau, mas vejo que estamos com a sessão 
para se esgotar, e há ainda alguns outros ora­
dores. Então, eu gostaria apenas de fazer al­
gumas considerações. 

Em primeiro lugar, parabenizar a Bancada 
da Amazônia, porque, atingamente, dizia-se 
que aqui, quando alguém falava em assunto 
do Nordeste, o Senado ficava atento e os 
senadores do Nordeste corriam imediataM 
mente ao plenário, para manifestar sua soli­
dariedade ao assunto que estava sendo tra­
tado. 

Hoje vejo que a Bancada da Amazônia 
está mais atenta, mais solidária entre si, e 

começa a fazer suas reivindicações, sem preo­
cupações de cor partidária, para atentando 
as necessidades da região. 

Assim, quero lembrar à Bancada amazo­
nense que o cacau talnbém interessa ã região, 
embora sem aquela importância que tem hoje 
na economia.haiana. 

Por repetidas vezes, tendo solicitado do 
Governo ã atenção para a nossa região a re­
gião cacaueira da Bahia, responsável, ainda 
hoje, por cerca de 80% da produção do cacau 
do País, de um País que é o segundo produtor 
mundial de cacau. 

Sr. Presidente, este pronunciamento de ho­
je era mais uma manifestação, talvez o último 
grito de pedido de socorro ao Governo Fede­
ral para que leve à região do cacau a assis­
tência que essa região está necesSitando. 

Por várias vezes já repeti que estamos com 
um desemprego da ordem de duzentos pes­
soas, estamos com falências constantes e re­
petidas de pequenos produtores de cacau, 
estamos com a famosa "vassoura-de-bruxa" 
tomando conta da região, uma doença, uma 
praga que foi responsável pela extirpação, 
pela derrubada de 90% dos cacauais da Vene­
zuela e Colómbia e do Equador. Hoje, por 
não tomarm-oS o cuidado necessário, estamos 
às vesperas do extermínio dos cacaueiros 
baianos. Temos que ter cUidádot 

Sei que aqui há uma representação paria­
. mentar do Ministério da Agricultura, que, 
sempre que falo, pede a cópia do meu discur­
so, cumpre com sua obrigação, leva o discur­
so ao conhecimento de alguém no Ministério, 
mas de lá nada vem. 

Já estou cansado de me ouvir, fá estou can­
sado de falar, agora vou querer ouvir. Estou 
aqui apenas_ para anunéiar à Casa que vou 
providenciar a convocação do Sr. Ministro 
da Agricultura. Agora é a hora de S. Ex• 
falar aqui sobre_ a poUtica do Governo ares­
peito do cacàu. Além_ disso, talvez aproveite 
para pedir para que fale sobre outras coisas. 
Mas pelo menos, quero ouvir o que S. E~ 
tem a dizer sobre o porquê de até hoje o 
Governo Federal não ter tido a menor preo­
cupação com a questão do cacau na Bahia. 

Esse negócio de dizer que as dívidas de 
algunSiãZendeíros foram prorrogadas não é 
tudo, não é isso que se quer. Lógico que 
isso tarilbém é importante, mas não é essa 
a política para o cacau. 

Nós queremqs saber por que até agora não 
se fez uma polCtica para aumentar o consumo 
interno do cacau. Por que até agora não se 
fez, não se _deu à Ceplac os recursos neces­
sários para se combater a "vassoura-de-bru­
xa" do cacau. 

São essas questões que não queremos ficar 
aqui repetind<?_. __ A cada dois meses estamos 
nesta tribuna falando, e o Senador Ronaldo 
Aragão ra:mbém, dando a participação da 
Ainazônia ness.e pronunciamento. 

O Sr. Ronaido Aragão -Ficamos circuns­
critos a este plenário. 

O SR. JUtAHY MAGALHÃES -Fiquei 
agora satisfeito, Srs. SeDadores. Estou ven­
do o Vice-Líder do Governo apertando o bo-

tão para falar. É a primeira vez que vefo 
um Uder do Governo falar sobre cacau neste 
plenário. 

Como o Senador Ney Maranhão é solidário 
nessas coisas - até demonstrou isso, sendo 
solidário com a Amazônia - agora, espero 
que S. Ex• seja- s6fidário com a Bahia e exija 
do Governo_ Federal as providências neces~ 
sárias para que a Bahia não sofra as· conse­
qüências dessa praga, que é de fácil dissemi­
nação. V. Ex~s que são da Amazônia, sabem 
que isso ocorre na região, e os países da Amé­
rica do Sul sabem mais do que nós. 

lim País que está cada dia mais doente 
na saúde pública não pdde também permitir 
que as doenças tomem conta da sua agricul­
tura. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ex• um aParte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES· Com to' 
do o prazer, nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, vou até descer o meu_mi­
crofone para ouvir o Líder do Governo. -

O Sr. Ney Maranhão - Senador Jutahy 
Magalhães, no que concerne a esse pron-un­
ciafnento de V. Ex' como Líder do Governo 
em exercício, estou solidário a V. Ex' E digo 
m<iis, Senador, tenho um projeto, no Senado, 
que está na Comissão de Economia, que 
obriga órgãos corno o Inan, como a FAE, 
a fazerem suas compras na CNA (Companhia 
Nacional de Abastecimento), onde há con­
trole de qualidade em todos os estadoS. V. 
Ex• sabe que há um cartel de empresas que 
vendem para a F AE produtos sofisticidos. 
Temos, por exemplo, o cacau, produto cujo 
consumo poderíamos incentivar nas meren­
das escolares de todo o País, nas Forças Ar~ 
madas, enfim, eii::t.- todas as áreas do País, 
porque é uma alimentação forte. Mas V. EX' 
sabe que existem pessoas _e grupos que não 
desejam que isso aconteça. Então, estou soli­
dário, não só aparteando V. Ex', mas concre­
tamente, com o meu projeto - vou, inclu­
sive, pedir a V. Er que o leia -que impede 
a essas pessoas a escolha de empresas para 
comprar esse tipo de mercadoria. Agora mes­
mo, no Estado de Pernambuco, li uma repor­
tagem sobre esse problema de compras da 
F AE, compra.pdo produtos que são caros, 
mas sofisticados; mas, dentro desse cartel. 
ninguém sai. V. Ex• vê, por exemplo, na Ba­
hia, em Perna~buco, o feijão niacaça que 
é um feijão rápido, de consumo, rico em fer­
ro, mas ninguém põe isso na alimentação das 
crianças na escola. O milho, o cacau. Por 
isso, Senador, é que nós temos que ~gar. 
Temos que lutar aqui para que isso aconteça, 
porque vamos prestigiar as m·atérias-prim3s 
do Brasil, de nossa terra. E a Bahia s-erá um 
fator preponderante de abastecimento de to-

~ do o Brasil, com esse cacau. Parabenizo V. 
EX' e estou solidário com V. Ex• nessa recla­

. mação justa em defesa dos cacaueiros da Ba­
hia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A8ra· 
deço a V. ~!tln_ç!~sive essa m~nifesta~o 
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de solidariedade e a preocupação através da 
apresentação de um projeto, mas devo dizer 
a V. Exa que o Senado já aprovou, há vários 
anos, um projeto de minha autoria, que de­
termina que o chocolate seja utilizado na me­
renda escolar e nas Forças Armadas. O proje­
to está dormindo na Câmara. 

Recebi a visita de um representante do Mi- -
nistério da Agricultura, juntamente com um 
representante da Ceplac, ffianífeStando o iii.­
teresse no andamento daquele projeto. Infe­
lizmente, nada foi feito; nàda" oCorre-uâe con­
creto para permitir que esse projeto tivesse 
tramitação rápida. Não houve nenhuma ma­
nifestação da Liderança do Govemo na Câ­
mara, que certamente seria acionada pelo Mi­
nistério da Agricultura se este tivesse um real 
interesse. V. Ex• fala exatamente na interfe­
rência de outrO!i tipos de interesse. V. Ex· 
deve saber, inclusive já tive oportunidade de 
falar aqui, qUe na ril.etelida escolar, na ali" 
mentação que vai para as escolas, _utiliza-se 
um produto que não é cacau, não é chocolate, 
é de uma multinacional, chama-se brown 
cow, a vaca marrom, e esse produto é com­
prado pelo Ministério da Educação e Cultura 
e distribuído na merenda escolar. E permi­
ta-me a expressão. o cacau ·~fajuto", que não 
tem o valor alimentício do cacau e não tem 
para nós o significado de aumentar o consu" 
mo interno do produto, que é o objetivo do 
projeto. Estamos com uma polftica cambial 
que prejudica, em grande parte, não só os 
exportadores de cacau, mas, por via de conse­
qüência, os produtores, porque o preço do 
cacau é um preço aviltado. Se fizermos uma 
comparação entre o que hoje custa o cacau 
e o que custava no ano de 1982,1981, e entre 
o que se comprava com um saco de cacau 
e o que se compra hoje, vamos ver que a 
diferença é gritante e quase todos -os cacaui­
cultores estão no verroe_l_ho há vários anos. 
Por isto, faltam recursos pãT3ã vaSsoura-de-~ -
bruxa, como se faz nec_essário. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não. Coirfa permissão do Sr. Presidente, que 
já adverte que o meu- tempo está esgotado, 
ouço o aparte do meu colega e amigo, Sr. 
Senador Ronaldo Aragão, que está s_empre 
solidário, com a Bahia, nesta luta. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. E~ tem sempre feíto 
- e nós temos dito aqui - as denúncias e 
as reclamações que ficam restritãs:a este am:~-­
biente, e continuamos falando, V. Ex• conti­
nua nesta mesma tecla. V. Ex' traz, agora, 
o problema do cacau, que não é só da Bahia 
mas da Amazônia, que não tem preço, não 
tem assistência, e não existe uma política para 
o cacau. isso já foi dito aqui e por V. EX" 
também reiteradas vezes, e não há eco, não 
há nenhuma resposta. Como disse muito bem 
V. Ex", pede-se o discurso, vai para Já, não 
sei se é analisado - por uma questão até 
de delicadeza se diz: "Vamos ver lá o discurso 
para· que não fique restrito às quatro paredes 
do plenário do Senado". Mas vamos insistir. 

Lembro-me quando ainda estudante e era Se­
nador por Pernambuco o Sr. Paulo Guerra, 
S. Ex~ disse uma vez que se o Ministério da 
Agricultura desaparecesse, só se tomaria co­
nh_ecimento se lesse o Diário Oficial, porque 
a agricultura deste País é uma brincadeira. 
Não ex"iSiepolítica agrícola. Disse aqui várias 
vezes que se fez um plano de política agrícola, 
que ilo meu e..<it3do traçaram o paralelo treze 
e que a partir dali, para cima dele, o Governo 
não garantia preço mínimo, não existia finan­
ciamento ·pata a agricultura e nem garantia 
para o armazenamento. Então, o que nós 
vamos ficar fazendo com a agricultura, em 
especial com o cacau? A não ser que vassou­
ra-de-bruxa desse preço. Mas o que estamos 
vendo, nobre Senador Jutahy MagaJhães, é 
o descaso com a agricultura brasileira, é o 
descaso com o cacau, cqm essa riqueza, que 
não recebe incentivos. Não há incentivo ne· 
nhum por parte do Governo, num País que 
se diz eminentemente agrícola. Não dá para 
entender! E se o País fosse índustrial? Aonde 
é que vamos chegar? Para onde vamos? Che­
garemos a algum lugar? Se fizermos o soma­
tório da problemática nacional teremos: a 
agressão à Amazônia, cantada em prosa e 
verso pelos organismos internacionais; a 
agressão ao meio ambiente; a falta de uma 
política agrícola, ninguém olha a política agrf· 
cola_neste pafs; inexiste uma política social, 
tirou-se o leite que se estava dando e não 
se repôs; venderam-se mansões, mas não se 
sabe para onde foi o dinheiro, descapitali­
zou-s_e a Nação, ninguém presta contas de 
n~~-a. Portanto, parece-me até que a reclama­
ção feTt3por V. Ex', hoje, de que não existe 
a política para o cacau é mais uma que vai 
ficar sem resposta. Mas vamos continuar, va­
mos chamar a atenção das autoridades, do 
Governo; dó!fSeus_representantes, vamos nos 
guiar pelo_ ditado popular: "Água mole em 
pedra dura ta_nto bate até que fura". Vamos 
ver se existe·: sensibilidade. Senão, não sei 
se teremos norte. Porém, no Senado Federal, 
V_- Ex' terá um parceiro das reclamações 
quanto aos problemas do cacau e da política 
agrícola. Nós vamos continuar! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra· 
deço a V, Ex•, nobre Senador Ronaldo Ara­
gão. Sei que tenho contado sempre com a 
ajuda de V. ExA 

Como já disse várias vetes, Niemeyer tem 
culpa, porque fez a xfcara voltada para baixo 
e não dá ressonância ao que aqui se fala, 
pois abafa o som. Apesar de no Palácio, escuM 
tarem o que aqui é dito - eles ouvem a voz, 
mas não escutam - não levam em conside­
ração nossas reclamações. P_or isso mesmo, 
contando como o apoio de V. Ex's, vou solici­
tar _aqui a presença do Ministro da Agricul­
tura. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, ouço o aparte de V. Ex' 

O Sr. Josaphat Marinho - Gostaria de 
asSiriãlar, nobre Senador, a oportunidade da 

observação de V. Ex•, sobretudo p'Rra acen­
tuar que, na medida em que o Governo, so­
bretudo para acentuar que, na medida em 
que o Governo Federal_atender aos proble­
mas regionais, como este da Bahia, com rela~ 
ção ao cacau, estará melhorando a produção 
no País e, assim, corrigindo as distorções re­
gionais. Na medida em que o Governo forta­
lecer as regiões, fortalece a União. É preciso 
que timbrando em acentuar esses fatos riO 
Congre~so Nacional, façamos com que o Go­
verno smta que, se não planejar a economia 
do País, este não se desenvolve. Não há 
União forte com regiões fracas. É o que tenho 
dito e quero repetir, louvando a iniciativa 
das observações de V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra· 
deço a V. Ex', Senador Josaphat Marinho. 
V. Ex• tem conhecimento profundO dessa 
questão, Secretário da Fazenda que já foi 
e estudioso de todos os problemas do nosso 
estado. V. Ex~ sabe que hoje a Bahia não 
depende tanto do cacau quanto anteriormen­
te, mas, ainda hoje, é importante para a nossa 
economia e para a economia do Pafs. Conse­
guimos dar, através do cacau, cerca de 1 bi­
lhão de dólares de divisas para o País, isso 
em um ano. Então, veja V. Ex• que para 
o País também é importante. E V. Ex• tem 
razão quando diz que quando se faz o desen­
volvimento de uma região no conjunto, o be­
neficiado é o País, como um tod,o, e o País 
sendo beneficiadO- a sua populaçãO também 
recebe esses benefícios. 

Por isso gostaria de ouvir, aqui, a palavra 
do Ministro da Agricultura, porque S. Ex• _ 
vai nos dizer o que realmente pensa o Go· 
vemo em relação a essa questão. Não há ter~ 
rorismo, não estamos aqui fazendo uma aná­
lise apocalíptica da situação do cacau na Ba­
hia. O que está oc_orrendo na Bahia é a disse­
minação da vassoura-de-bruxa e os cacaui­
cultores estão s_em condições financeiras de 
fazer o combate que se faz necessário, para 
que não haja essa disseminação tptal. E s.e 
essa vasso_ura_-çie-bruxa foi responsável por 
acabar com os cacaueiros da Venezuela, Co_­
lômbia e Equador, em 90% da sua produ9ão 
total, então, pode-se. imaginar o que poderá 
ocorrer na região sul do nosso estado. 

Sr. Presidente, darei como lido o pronun­
ciamento que iria fazer hoje, encaminho-o 
à Mesa, pedindo desculpas por ter-me esten­
dido mais do que eu imaginava, mas queria 
anunciar essa convocação que pretendo fazer 
ao Ministro da Agricultura. 

- Diz o meu discurso na íntegra: . 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho asso­

- mando amiúde ~ esta triPu.na_ para alertar o 
Governo e a sociedade brasileira contra o 
abandono a que foí releg~da a cultura ca­
_caueira no sul da Bahia. 

Na sessão do dia 14 de novembro do ano 
passado, pronunciava discurso em que abor­
dava os problemas. mais graves da cultura, 
como os baixos preÇos internacionais, o baixo 
consumo interno de produtos derivados do 
cacau, uma política cambial gravosa para a 
exportação de produtos agrícolas d_e modo 
geral e, como golpe de misericórdia desf~-
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chado pelo Governo Collor, o corte violento 
dos créditos de custeio e de investimel)to. 
Acrescente~se, Srs. Senadores, a desestrutu· 
ração da Ceplac, inclusive, cóm a demissão 
de_ técnicos de gabarito internac10na]~ com 
mais de vinte anos de experiência e serviÇos 
prestados ao desenvolvimento da cultura ca­
caueira no País. 

Essa conjugação perversa de fatores e de 
políticas do Governo tem como cóoseqíiência 
a completa bancarrota da lavoura cacaueira 
e de toda a economia d.a região. Os produtoes 
de cacau, grandes e pequenos, estão falindo, 
cobertos de dívidas. As fazendas estão sendo 
alienadas ou arrastadas pela Justiça como ga­
rantia contra dívidas bancárias: "O cOméi'i:io. · 
a indústria, os serviços, as outras atividades 
rurais e todos os_ demais setores_que gravitam 
em tomo da cacauicultura estão mostrando 
sinais de debilidade. No caudal da falência . 
econômica da região vêm todas as mazelas 
sociaís:--ciiiil.iiialldaâe, alcoolismo, prostitui­
ção, marginalidade, fome. doenças, conflitos 
e desesperanças. O tlesemprego, como todas 
as ·suas conseqüências, está ameacando 250 
mil famílias,- que: antenlraVã-m;direta ou in­
diretamente, o seu sustento da cacauicultura. 

Para fazer face a essa.situação de des_ca­
Iabro a que foi reduzida t~ma região, outrora 
rica e- progressista, com mais _de cem anos 
de tradição e que já proporcionou ãO País 
admiráveis ganhos econômicos e sociais, 
apontava algumas medidas que, se adotadas, 
propiciariam novo alento à sua economia. 
Eiltre essas medidas, lembro _a do incentivo 
ao consumo interno e a da. diversificação das 
lavouras de mercado, para afastar os risç:os 
inerentes à monocultura. 

Vale lembrar, -Sr. Presidente e"Si:S. Seriado­
res, que -já há algum tempo apresentei um 
projeto, ora tramitando pela Câmara, depois 
de aprovado pelo Senado, visando à introdu­
çã-o do chocolate na merenda escolar e na 
alimentação das Forças Arm~das, 

Ainda na sessão do_ dia 22_de _ _novembro 
Passado, voltei a essa.<> questões ao comentar, 
desta tribuna, uma nota técnica que me fora 
encaminhada pela CEPLAC.Na ocasião;- en­
caminhefi:i:Cjuda nota para c_onstar nos Anais 
do Senado, tendo em vista o seu grande valor 
de inícifffiã'çõe'S-eâe-prõpostaspara a solução 
dos gravíssimos problemas que aflígem a ca­
cauicultura nacional. E mais uma vez lembrei 
a urgente necessidade de que se adotem me­
didas para incentivar. o cO-nslirrio ill"teniO do 
chocolate. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não bastas­
sem esses problemas provenientes da instabi­
lidade do mercado intemaciorial, do baixfs-:­
simo índice per capita de consumo de choco­
late no Brasil, não obstante ser o País o segun­
do maior produtor de cacau, e das desas­
tradas políticas agrícolas do Governo, urila 
nova desgraça se abateu sobre a ~cauicultura 
baiana. 

A bruxa da desgraça está solta nos cacauais 
da Bahia, com a sua vaSsoUra de devastação! 
A crinipems "jiériifiiõS·a-; ifó"me-ciêiffifiCõ --da 
doença vulgarmente conhecida como "vas­
soura-de-bruxa", encontrou na região fatores 

de clima c microclima, somados à estreita 
base_ genética dos ·cacauais. que favoreCem 
a propagação-da epidemia. 

A doença. -é originária da Amazônia e se 
propaga por quase todos os piíses produtores 
de cacau das Américas do Sul e Cent(al, como 
Bolívia, Equador, Colômbia. Guiana, M~xi­
co, Pananiá, Peru, S_uriname e Venezuela, 
e nas ilhas do Caribe, _cpmo Trinidad-Tpbagp 
e Granada. Em alguns desses países, como 
Venezuela, Equador e Colômbia, a doença 
destruiu mais de 90% dos cacauais. 

No Brasil, a doença até há pouco tempo 
esteve _CPJlfi_Md--ª---à Amazônia, graças _(!OS es­
forços empr~endidos desde o_s anos 40 para 
impedir a introdução do patógeno. um fungo 
de_ a_lto poder de propagação, nos cacauais 
baianos, responsáveis por 80% da produção 
brasileira e que nos coloca no segundo lugar 
do ranking mundiaL 

Um verdadeiro "cintuião de defesa" fora 
construído em volta da região po·r organismos 
governamentais vinculados ao Ministério da 
Agricultura, para manter a pToibição do trân­
sitO de todo material botânico para as regiões 
indenes da doença. A criação da Ceplac, em 
1978, consolidou este esforço, com a estrutu­
ração de um serviço de defesa sanitária vege­
taL Foi ínsfítiiída a Cavab. ou Campanha de 
Confrole da _\[a_ssoura-de-bruxa, que instalou 
postos de fiSCalização nos Estados da Amazô­
nia, Acre, Rondônia, Bahia, Espírito Santo, 
Minas Gerais e Sergipe~----

Já em 1984, na expectativa de que o sistema 
de defesa, apesar de rigoroso,_ n~o oieieciã 
~egur!inça <(bs_oluta di3:nte da soma de fatores 
não controláyeis, foi pt-epãiado -um Plano de 
ação para o caso da introdução da doença 
nos cacauais da Bahia. 

Em maio de_ 1989, foi" cOnstatada pela pri­
meira vez a sua pres_ença na região e, de lá 
para cá, vem se alastrando de forma devasta-. 
dora, pois encontrou ali terreno fértil. O fun­
go Crinipellis perniciosa lança os seus esporos 
que-sâb es-palhados pelo vento e, encontrao~ 
do condições favoráveis de temperatura e 
umidade do ar, germina em 24 _horas. 

Esse seu grancfe poder de propagação veio 
aliai-se a uriiã" SitUãÇãci de fragilidade dos pro­
dutores de cacau çla região, vítimas de uma 
crise-qUe -se -prolongava por dez anos. Crise, 
essa, gerada tanto pela instabilidade do mer­
cado internaç!onal, pela queda constante nos 
preçoS, e pelo baixo consumo iritei"nO do proM 
d!JtO, comÇJ_ tª-mbém pelas _poJí~icas ~grícola 
e cambial do Goyerno, gra_vÇlsas pcg·a_ _quem 
derrama o suor do seu rosto no cultivo da 
terra. 

~Q.diviçla(lO JiõS_ baiú::OS, -crescapitaTízãdo,­
empobrecido e priVado dos recursos oficiãi-s; 
o produtor de cacau baiano se vê na iminência­
de perder as suas lavouras instaladas com 
grande.s sacrifícios. Encontra--se desprotegido 
e sem rec~:~rsos para adquirir os caros defen­
siv9s que -pÇJdet:l!im salvar as suas plantações. 
Indefeso, sem _meio_s próprios e sem a prote­
ção governamental, ele assiste- à destruição 
do seu patrimônio e de uma cultura que já 
foi ulh dia font~ de riqueza e de bem-estar 

social não só para o sul baiano, mas também 
para todo o est3do"-e para o Bàlsl.J: __ _ 

Nem a Ceplac, que desde sua criação, em 
1978, se tornara o fator decisivo na recupe­
ração da cacauicultura brasileira, pode vir em 
seu socorro. -

Transformado num setor burocrático do 
Ministério da Agricultura e- Reforma Agrá­
ria, perdeu a sua autonomia de ação e os 
recursos provenientes do recolhimento da co­
ta de contribuição cambial de 10% sobre as 
exportaçõ_es de cacau no Orçamento da 
União. Sem a autonomia e a agilídade de 
ação que lhe fora característica_como órgão 
de desenvolvimento regional, e sem re_cursos, 
a Ceplac, pouco, ou quase nada, pode fazer 
para ajudar o cacauicultor. 

Srs. Senadores, ao falar da Ceplac, não 
pOssO Sõffear-a: minha indignação pelo que 
lhe vem acontecendo nos últimos governos. 
De uma instituição científica séria, eficiente 
e produtiva, que até há pouco tempo fora 
uma agência de desenvolvimento não só para 
a cultura do cacau, mas também para toda 
a economia regional, foi transformada em lo­
teamento político-eleitoreiro, cabide de em­
prego e fendo _de poder para alguns apadri­
nhados do Governo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, repito ago­
ra e com mais veemência, o_ alerta que fiz 
em pronunciamento anteriores: se o Minis­
tério da Agricultura e Reformã Agrária não 
socorrer de imediato a lavoura cacaueira, va­
mos assistir, em pouco tempo,- à sua erradi­
cação da região do_ sul da Bahia. 

A rápida disseminação da vassoura-de-bru­
xa é conseqüência da falta de recursos para 
combatê-la. A Ceplac, sem dinheiro e sem 
autonomia de ação, pouco pode fazer. O go­
verno do estado está falido e_ pouco se pode 
dele esperar. As prefeituras da região vinham 
em parte financiando_ as patrulhas de_ vigilân­
cia- nos cacauais para dimencionar a propa· 
gação da doença e para erradicá-la, com re­
cursos do_ICMS, mas estão deixando de fi­
nanciar por causa da queda no_ recolhimento 
daquele imposto. · 

E a bruxa· está solta, livre e desimpedida, 
para levar a desgraça, a falência dos produ~ 
tores. dos exportadores, dos comerciantes e 
dos pequenos industriais. No caudal, que se 
engrossa dia a dia, das concordatas e falên­
cias, vêm o desemprego de milhares de pais 
de famílias, a fome, a miséria, o desespero, 
o êxo.do forçado para as cidades, acelerando 
a espiral da violência e tornando cada vez 
mãis-íris"egufo Viver ein--nossãs cidades. 

SfS. SeD.idores, é_ urgente que o Governo 
Federal faça alguma coisa para salvar a cultu­
ra_:-~caüeifã:Uo Bra$il. Urge que .sejam Iibera­
dCis, enquanto é temj)õ, novos financiamento 
para o custeio técnico e r"Otirie-iro daS lãvouras 
de cacau, a fim de que_os produtores tenham 
recursos pata a aquisição dos defeJ;J.sivos ne­
cessários e pá.ra a retomada dos tratos cultu­
rais iD.dispellsáveis à sanidade das culturas 
e à "e_lt;!_vação da produtividade. 

Srst SenadOres,_ urge que_ s~ _de_v~lya a C~­
plac, aos- técniCoS que a OOfiStrilfiani e· dela 
fizeram uma inStituição científiCa de renome. -
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internacional, uma agência de desenvolvi­
mento eficiente _e produtiva, como foi até há 
pouco tempo. Urge que se lhe devolva a auto­
nomia de ação, tirando-lhe os entraves buro­
cráticos e politiqueiros de repartição pública, 
para que os seus técnicos possam agir com 
a rapidez necessária di3.nte de um problema 
que não espera hora para se agravar. 

Urge, Srs. Senadores, que se _devolvam à 
Ceplac os recursos orçamentários próprios, 
para que possa intervir de imediato na solu­
ção dos problemas que ameaçam de extinção 
a nossa cacauicultura. 

Vale transcrever trechos de telex do Presi­
dente do Conselho-Nacional dos Produtores 
de Cacau, Dr. Hélio Bandeira, publicados 
no Jornal Tribuna da Bahia, do dia 25 do 
mês passado, cobrando do Presidente daRe· 
pública medidas urgentes de apoio à cacaui· 
cultura, que atravessa a pior crise de sua his-
tória. -

No início do telex, o Presidente do CNPC 
chama a atenção para o fato de que 700 mil 
hectares em 59 municípios da região cacauei­
l'a vêm sofrendo, nos últimos_cinco anos. crise 
que atinge hoje níveis insuportáveis. Os pro­
dutores estão descapitalizados e endividados, 
abandonando os tratos_das fazendas, A pro­
dução está caindo, trazendo desemprego para 
mais de 200 mil trabalhadores. 

Reclama do descaso com que os Ministé­
rios da Agricultura e da Economia, Fazenda 
e Planejamento, e os Bancos Central e do_ 
Brasil vêm tratando os problemas da cacaui­
cultura. Constata que há falta de decisões 
concretas e efetivas do Conselho Monetário 
Nacional e do Banco Ce_ntral, e que as agên­
cias regionais do Banco do Brasil_ encontram­
se sem cpndições de prorrogar débitos e libe­
rar novos custeios. As execuções judiciais em 
massa, movidas pelos bancos credores, estão 
gerando clima de angústia _e desespero em 
toda a região cacaueíra. _Brializa ressaltando 
que as conseqüências dessa situação esCapam 
do controle e que o quadro de crise está evo­
luindo para um desdobramento imprevisível. 

Srs~Senadores, é com muita apreensão que 
registro aqui, no meu proimnciamento, aspa­
lavras do Dr. Hélio Bandeira, Presidente do 
CNPCL Faço as minhas as suas preocupações 
quanto ao desdobramento imprevisível da 
crise econômica e social que ora se aba_te_so­
bre o suL da Bahia, com conseqüências desas­
trosas para o País inteíro. ._ _ _ 

Fi.ca, fiais uma vez, do alto _desta tribuna, 
o meu alerta ao Governo, à sociedade. Con­
clamo sobretudo os h_omens públicos do meu 
estado, as s_uas bancadas federais, no Senado 
e na Câmara, para que unam suas vozes ao 
meu grito:_ salvemos a nossa cacauicultura, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muito obri­
gado pela benevolente atenção.' 

(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SENA­
DORES: 

Aluízio Bezerra - Amazônino -Mendes­
Antónió Mariz- Áureo Mello..:._ Carlos De' 
Carli- César Dias- Cid Sabóta de Carva­
lho - Dário Pereira ...:..;._Divaldo Suruagy -
Elcio Álvares- Garibaldi Alves- Guilher· 

me Palmeira - Humberto Lucena - Josa­
phat Marinho -Júlio Campos --Lavoisier 
Maia - Marco Maciel - Marluce Pinto -
Ney Maranhão. 

O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Sobre a Mesa, proposta da emenda à Consti­
tuição, que será lida pelo Sr. lo Secretário. 

b lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA 
CONSTITUIÇÃO N" 7, DE 1991 

- Altera a redação do parágrafo único 
do artigo 62 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do artigo 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto da Constituição Federal: 

Art. 1 ~ O parágrafo único do Artigo 62 
da ConstitUição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 62. . ............................... . 
Parágrafo único. As Medidas Provi­

sórias, se não forem convertidas em lei 
no prazo de sessenta dias a partir de sua 
publicação perderão eficácia desde a edi­
ção, não podendo ser reeditadas no todo 
ou em parte na mesma sessão legislativa, 
devendo o Congresso Nacional discipli­
nar fu;:·-retá.ções jur'ídicas delas decorren­
tes~" 

Justificação 
A constante reedição de Medidas Provi­

sórias tem-gerado veementes protestos em 
todo os níveis da sociedade brasileira, que 
considera esse recurso do governo indevido 
e abusivo. 

A experléncia recente, entretanto, tem de­
monstrado que o prazo de 30 dias tem sido 
eXíguo para o Congresso discutir e votar as 
Medidas Provisórias editadas. 

Pela proposta ora apresentada, alterando 
de 30 para 60 dias o prazo de tramitação das 
Medidas Pro'!isórias, ao mesmo tempo que 
se protbe a reedição de Medidas na mesma 
sessão legislativa, pretende-se eyitar as dis-. 
torções hoje existentes. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1991. -
Jonas Pinheiro- Carlos De"Carli- Lourem­
berg Nunes Rocha- Levy Dias- Esperidião 
Am_in_ - Valmir Campelo - Amir Lando -
Coutinho Jorge - Maurício Corrêa - Elcio 
AlvareS- Cid Sabóia de Carvalho - César 
Dias- Carlos Patrocínio- Divaldo Suruagy 
- Marluce Pinto - Ronaldo Aragão - Aluí­
zio Bezerra - Dário Pereira - Alexandre_ 
Costa - Júnia Marise - Henrique Almeida 
- Guilherine Pelmeira - Gerson Camata -
Alfredo Campos- Júiio Campos- Beni V e~ 
ras - Áureo Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -
A Proposta de Emenda à Constituição que 
ãc5t!;la de ser li4a está sujeita às disposições 
espe"ctfiêa!;' con-Stantes dõS-ãrtigos 354 e se­
guintes do Regimento Interno. 

Os Srs~ Líderes deverão encaminhar à Me­
sa Os. riónles dos integrantes de suas Bancadas 
que deverão~ compor, de aCordo com a pro--

porcionalidade partidária, a Comissão de 16 
membros incumbida do exame da matéria. 
Dessa Comissão, que a Presidência designará 
dentro de 48 horas, deverão fazer parte, pelo 
menos, sete membros titulares da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. A Co· 
missão terá o prazo de trinta dias. improrro­
gáveis, para emitir parecer sobre a propo­
sição. 

(fS:R:"í»JrESIDENTE (Lucí&O Pci!tella)­
Sobre a mesa, projeto que se-rá lido pelo Sr. 
1" Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 76, DE I 991 

Dispõe sobre pensão militar. 

O Congresso Nacional decr_e_ta: 

CAPiTULO I 
Considerações Gerais 

Art. 1" Esta lei dispõe sobre a pensão mi~ 
litar atribuível aos beneficiários dos servido­
res militares e regulamenta o § 10 do art. 
42 da Constituição Federal. 

Art. 2° Para os efeitos desta lei, consi­
dera-se: 

I- pensão militar: o benef(cio pecu­
niário pago, mensalmente, aos benefi­
ciários do contribuinte falecido ou que 
é assim considerado nos termos da lei. 
li- contribuinte: todo aquele que, 

sujeito às dispO'iiições desta lei, paga, 
obrigatória e mensalmente, importância 
fixada para o fim de percepção futura 
da pensão militar por seus beneficiários. 

• 111- beneficiário: todo aquele que, 
nos termos desta lei, habilita-se ao rece-. 
bimento da pensão militar; 

IV -comribuição para a pensão mili­
tar; o valor pecuniário pago, mensal­
mente, pelo servidor militar: 
V- cota-parte: cada uma das parce­

las resultantes da partilha da pensão mili­
tar integral entre os _béneficiários: 

vr -viúva ou viúvo: o conjuge su­
pérstite; 

VII -ex-esposa ou ex-maridQ: aque­
le de quem o contribuinte tenha se divor­
ciado, separado judicialmente ou des­
quitado por sentença transitada em jul­
gado; 

VIII- companheira ou companhei­
ro: aquele que vive em união estável com 
o contribuinte; 
IX- ordem de prioridade: o grau de 

r,rocedéncia fixado entre os beneficiá­
nos; 
__ X- reve~ão: a destinação da pensão 

militar de um ou mais beneficiários de 
uma ordem de prioridade para os benefi­
ciários da ordem de prioridade seguinte; 

XI - transfefêflcfa: a deStina-Ção de 
cotas-partes de um ou mais beneficiárioS 
para os demais beneficiários da mesma 
ordem de prioridade. 



1590 Sábado 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇãO 11) Abril de 1991 

CAPÍTULO 11 
Contribuintes e Contribuições 

SEÇÃO I 
Contribuintes 

Art. 3" São c_ontribuintes da pensão mili­
tar os servidores militares, integrantes das 
Forças Armadas, em serviço ativo, reserva 
remunerada ou reformados. 

Parágrafo único. Estão excluídos da con­
dição de contribuintes os rnilitare_s_que pres­
tam serviço militar inicial e os alunos de ór­
gãos de formação, sendo-lhes vedada contri­
buição facultativa. 

Art. 4" São contribuintes faç_ultativos, 
desde que tenham contribuído por mais de 
cinco anos para o fim de percepção de pensão 
militar e se obriguem ao pagamento da res­
pectiva contribuição: 

I- os oficiais exonerados a pedido; 
11- os oficiais ·afastados a pedido ou 

por conclusão de tempo de permanência 
em serviço; 

III -os graduados e praças reenga­
jados, quando licenciados a pedido ou 
após conclusão do tempo de serviço. 

§ 1~ O direito de ser contribuinte _faculta­
tivo pode ser exercido pelo militar, mediante 
requerimento, até o prazo-de seis meses após 
a data de seu desligamento do serviço_~tivo, 
observado o disposto no parágrafo único do 
art. 39 desta lei. 

§ 29 Ultrapassado o prazo do parágrafo 
anterior, o ex-militar perde o direito de conti­
nuar a contribuir para a pensão militar. 

SEÇÃO li 
Contribuições 

Art. 5" A contribuição mensal para a 
pensão militar é equivalente ao valor de .5% 
(cinco por cento) dos vencimentoS do posto 
ou graduação. _ _ _ 

§ lo O valor da contribuiÇão do nlilitar, 
na ativa, corresponde ao valor do vencimento 
do posto ou graduação que possui o contri­
buinte, como também, os na iitatiVidade, ao 
do posto ou graduação cujo vencimento cons­
titui a base para o cálculo dos proventos do 
contribuinte. _ · 

§ 29 É facultado ao m_ili_tar de que trata 
o art. 3" com mais de trinta anos, se no serviço 
ativo, ou trinta e cinco anos· de serviço, se 
da reserva remunerada o_u refQrma_~Q, contri­
buir, respectivamente, para a pensão corres­
pondente a um ou dois postos ou graduações 
acima do que se encontra,_ desde que pague 
as contribuições a partir do ril.ês seguinte 
àquele em que completar o tempo de serviço. 

§ 39 O disposto no parágrafo anterior 
abrange o militar da reserva remunerada de­
signado para o serviço ativo e que, nesta si­
tuação, venha a contar mais de trinta e trinta 
e cinco anos, pela reunião_ dos dois perfodos 
de atividade. 

Art. 69 A concribuiç_ã.o é descontada pela 
fonte pagadora, compulsoriamente. 

Art. 79 O pagamentriâa contribuição pe­
lo contribuinte facultativo é feito de a-cordo_ 

com prOcedimento fixado em cada Força Ar-
mada. . _ 

Parágrafo único. O contribuinte faculta­
tivo que ficou devedor da contribuição, pelo 
prazo de seis meses consecutivos, perde o 
direito de continuar contribuindo para a pen­
são militar, ficando, em conseqüência, extin­
to o direito de seus beneficiários se habili­
tarem à pensão. 

Art. 8\' As dívidas de contribuição, exis­
tentes, por ocasião do faltcimento do contri­
buinte, devem ser descontadas pela fonte pa­
gadora por ocasião do prinieiro recebimento 
da pensáo õiilitar. 

Parágrafo único. Se insuficiente o valor _ 
para compensação da dívida, far-se-ão des­
contos nos pagamentos subseqüentes ao pri­
meiro, até sua quitação. 

-Art. 9'' Para o cálculo das contribuições 
em atraso toma-se por base o valor da contri­
buiçãó-âó mês em que foi' efetuado o paga­
mento da pensão. 

Art. 10. Os beneficiários da pensão mili­
tar estão isentos de contribuição para a mes­
ma, ressalvada a circunstânCia prevista no art. 
8• 

· CAPÍTULO II1 
Beneficiários e Sua Habilitação 

SEÇÃO I 
Ordem de Prioridade 

Art. 11. • A pensão militar é deferida na 
ordem de prioridade e condições, a seguir: 

I -primeira ordem de prioridade: ã 
viúva ·ou viúVo; cOmpanheira ou compa­
nheiro; o filho ou a filha de qualquer 
condição, menor de vinte e um anos ou, 
quando estudante, menor de vinte e qua­
tro anos; 

-li- segunda ordem de prioridade: a 
mãe, ou o pai, ainda que adotivos, sob 
a dependência econômica do contribuin­
te, este último, desde que maior de 65 
(sessenta e. cinco) anos, que não tenha· 
outra fonte de renda, exceto aposenta­
doria prevista em lei. 

111- terceira ordem de prioridade: a 
pessoa instituída, mediante declaração 
escrita do contribuinte, e que viva sob 
a dependência econômica deste, quando 
menor de vinte e um ou maior de sessen­
ta e cinco ·ano_s. 

§ 1~ Os benef~ciários de que trata este 
artigo, quando interditos ou inválidos, ou 
acometidos de enfermidade grave, que os im­
peça de proVer a própria subsistênCia, quarido 
julgados por junta de saúde militar, poderão 
habilitar-se 'à- pensão, independentemente 
dos limites de idade. 

§ 2.,. A instituição de_ benefíciários é ato 
de vontade do contribuinte, exercido a qual­
quer tempo, mediante declaração junto à 
Força Armada a que serve ou serviu, e sem 
a qual observar-se-á a voc.ação coQ.tida nos 
itens I, 11 e III deste artigo. 

Art. 12. A pensão militar não será defe­
rida nos casos de conduta indigna, previstos. 
n~ lei civil e t_ambém nos seg1;1intes, casos: 

I- à ex-esposa ou ex-esposa ou ex­
mai'ido sem direito a alimentos; 
ii- à viúva' ou:vit,ívo qU:e, voluntada~ 

mente, abandonou o lar conjugal há mais 
de dnco anos ou que, ainda que por tem­
po inferior, o abandonou e a ele se recu­
sou a voltar, desde que esta situação te­
nha sido reconhecida por sentença judi­
cial transitada em julgado; 

111- à companheira ou companheiro, 
por haver cessado, antes da morte do 
contribuinte, a dependência pela ruptura 
de relação concubinária; 
IV- ao beneficiário que tenha sido 

condenado por crime de natureza dolo­
sa, dO qual resultou a morte do eontri­
buinte ou de outro beneficiário. 

SEÇÃOU 
Habilitação de Beneficiário 

Art. 13 A pensão militar, é deferida inte­
gralmente aos beneficiários por ordem de 
prioridade, observado o disposto no § 29 do 
art. 11. 

§ 1 ~ A existência de beneficário de or­
dens anteriores de prioridade exclui do direi­
to ã-perisão militar os das ordens seguintes, 
se não houver instituição destes pelo contri­
buinte. 

§ 2~ Havendo mais de um beneficiário na 
primeira ordem de prioridade, a pensão será 
deferida integralmente e repartida entre eles 
em cotas-partes, da seguinte forma: 

I -viúva ou companheira: pen­
são integral à viúva ou companheira 
em quotas iguais. podendo os filhos 
habilitarem-se em transferências, na 
forma do § 59 deste artigo; 

11 - companheira e fílha: se não 
houver outros beneficiários, pensão 
integral e quotas iguais; 

III - filhos de qualquer condição 
de registro: cotas-partes iguais para to­
dos: 

§ 39 Nos termos dos parágrafos anterio­
res aplicam-se ao viúvo ou ao companbeiro 
as mesmas regras de divisão da pensão ãplicá­
vel à viúva ou à companheira. 

§ 49 O falecimento ou a perda da condi­
ção de beneficiário ocasionará noVa divisão 
da pensão nos termos dos incisos I, 11 e III 
do § 29, com a transferência da pensão ou 
da _cota-parte para os beneficiários habilita­
dos_. 

§ 59 O filho cuja cota-parte tenha sido 
incorporada à da respectiva mãe somente 
perceberá a pensão que lhe couber, após a 
morte desta, com a nova divisão da pensão. 

Art. 14. Não havendo beneficiários de 
primeira ordem a pensão militar será conce­
dida aos da ordem seguinte_, na qual existam 
beneficiários habilitados. · 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, 
a pensão será dividida em, partes iguais entre 
todOs os beneficiários da mesma ordem. 

Art. 15. ·o ei::cônjuge que, separado ju­
dicialmente, ou divorciado, esteJa recebendo 
pensão alimentícia, tem direito ao valor da 
cota-parte judicialmente arbitrada, ainda que. 



Abril de 1991 DIÁRIO DÓ CONGRFBSO NACIONAL (Seção li) Sábado 13 1591 

tenha contraído novas núpcias, destinando~se 
o restante do valor aos beneficiários habili­
tados na mesma ordem. 

Art. 16. A condição de beneficiário 
comprova-se por declaração de beneficiários 
e, quando for o caso, certidões do registro 
civil, ou por justificação judicial. 

§ 1~> Falecido o contribuinte, _a perma­
nência na condição de beneficiá)jg- compro­
va-se pela última declaração do próprio con­
tribuínte ou comprovante de interessado, su­
jeita à verificação por autoridade competen­
te. 

§ 29 A declaração falsa, na forma do pa­
rágrafo anterior, importa a ·perda definitiva 
da pensão .militar, pelo interessado, além de 
outras penas cominadas em lei. 

SEÇÃOlll 
Declaração de Beneficiários 

Art. 17. A declaração de beneficiários 
feita pelo I!Ontribuinte servirá para qualifi­
cação dos mesmos à pensão militar. 

Parágrafo único. Sempre que for consta­
tada falta da declaração de beneficiários, ou 
que ela esteja incompleta, ofereça margem 
a dúvida ou esteja sendo contestada pelo inte­
ressados, a autoridade competente exigirá 
dos beneficiários os documentos necessários 
à comprovação de seus direitos. 

Art. 18. O xancelamento do nome do 
cônjuge na declaração de beneficiários é a_d~ 
mitido mediante certidão de separaç"ão judi­
cial ou divórcio sem direito a pensão alimen­
tícia, certidão de anulação de casamento ou 
de óbito, ou aínda sentença judicial que reco­
nheça a situação prevista no art. 13, 11. 

Parágrafo único. O caitcelamemo do no­
me da companheira ou companheiro, be.o:l 
como da pessoa instituída, como beneficiário 
é admitido pela simple." o;.ubstituição da decla­
ração do contribuinte. 

CAPITULOJV 
Pagamento, Valor da 

Pensão e Processamento 
SEÇÃO l 
Pagamento 

Art. 19. O pagamento_ da pensão militar 
é efetuado: 

I - em caráter temporário, até 
a apreciação, para fins de registro e 
da legalidade dos atos das concessões 
de pensões pelo Tribunal de_ Contas 
da União; 

li - em caráter definitivo, depois 
da apreciação pelo Tribunal de Contas 
da União. 

Parágrafo único. Independem de apre­
ciação as melhorias que nãc alterem o funda­
mento legal do ato concessório. 

Art. 20. A pensão militar é devida a par­
tir da data do óbito do _contribuinte, ressal­
vados os casos previstos nos arts. 22 a 26 
desta lei. 

Art. 21. As condições de beneficiários 
habilitados são aferidas na data em que o 
contribuinte falece ou é assiffi · con_siderado, 
ou na data da cessação do direito ou do faleci­
mento do_ beneficiário do qual a pensão mili­
tar é transferido. 

Art. 22-. -Estando o contribuinte 4e?apa­
recido por mais de um mês (30 dias), os bene­
ficiáriOs recebem, obedecida a ordem de prio­
ridade, a remuneração a que o contribuinte 
fazia jus, de acordo com a legislação em vi­
gor~ 

§ 19 Reaparecendo o contribuinte, em 
qualquer tempo, e apuradas as causa do afã.s­
tãl:nento, será cancelado o pagamento da pen­
são aos berieficiá!ios. 

§ 29 Se o contribuinte for feito prisionei­
ro de guerra, ou internado em país neutro, 
seus _be_n_e_ficiáriós recebem, obedecida a or­
dem de prioridade, a remuneração a que o 
contribuinte faz jus, de acordo com a legisla­
ção em vigor, enquanto perdurar a situação. 

Art. 23. ___ Não_ será paga pensão militar 
aos beneficii'lrios de oficial da ativa, da reser­
va remunerada ou reformado, que vierem a 
perder posto ou patente bem como praças 
com estabilidade, excluídos a bem da disci­
plina. 

ArL 24. A pensão militar resultante de 
promoção "post fmortem" é paga aos benefi­
ciários, a partir da data do óbito do militar 
falecido. · 

Art. 25. O militar que, preenchendo as 
condições legais para ser transferido para a 
reserva remunerada, com proventos calcu­
lados sobre os vencimentos de postos ou gra­
duação superior, venha a falecer ainda na 
ativa, deixa a pensão militar correspondente 
a esse posto ou graduação observado o dis­
posto no § 29 do art. 59 desta lei. 

SEÇÃO 11 
Valor da Pensão 

Art. 26. A pensão militar será corres­
pondente a 100% (cem -por cento) dos venci­
mentos do contribuinte. 

Parágrafo único. Os ben_eficiários da pen­
são militar fazem jus à -gritificiÇão natalina. 

Art. 27. O falecimento de militar da ati­
va, que ocorrer em conseqüência de acidente 
de serviço, moléstia ou enfermidade especi­
ficada em lei, adquirida em condições ineren­
tes ao serviço, gera o direito a pensão militar 
correspondente_ a dois {02) postos ou $radUa­
ção correspOndenié éfa carrf:iiã. no qUal seria 
reformado, inclusive com promoção "post 
mortem". 

§ 19 As disposições deste artigo são ex­
tensivas aos herdeiros de conscritos, alunos 

·· de órgãos de Fõrffiãção de Tii-i::is de GueiTa, 
correspondendo à graduação de tercesro-sar­
gento. 

§ 2~ -Em nenhuma hiPótese, nos casos 
deste artigo, -o valor da pensão militar poderá 
ser inf6ricir aõ da gi'adliação de terceiro-sar­
genfó. 

SEÇÃO 111 
Processamento 

Art. 28. É permitida a acumulação de pen­
são Iriilitar cqm rçmunex:ação, vencimentos, 

,proventos ou beneffciq da P,revidência Social 
proveniente de um único cargo civil. 

Art. 29. É vedada a acumulação de duas 
pensões milita~.:.s, facultando o direito de op­
ção. 

Art. 30. __ A pensão_ milit_ar é reajustada 
na mesma proporção e na mesma data da 
remuneração dos militares. 

Art. 31. A elaboração do processo ·para 
pagamento da pensão militar, desde a fase 
de habilitação, inclusive as transferências, é 
da competência do ministério militar a qUe 
pertencia o contribuinte. 

Art. 32. A pensão militar pode ser reque­
rida a qualquer tempo pelos beneficiáriOS-, 
seildo o direito à percepção das parcelas men­
sais atrasadas prescritfvel em cinco anos, con­
tados da data da entrada do requerimento .._ 
em qualquer repartição militar e desde que 
tenha sido concedida, ou que tenha ficado 
em reserva a respectiva cota-parte. 

Parágrafo único-. Prescreve em cinco 
anos a ação revisional ou de melhoria de pen­
são militar, a contar da data do ato ou fato 
do qual se originou. 

Art. 33. Os processos de Pensão Militar 
serão submetidos ao Tribunal de Contas da 
União para registro e apreciação da legali­
dade. 

Parágrafo único. A apreciação e o regis­
Í:fO pelo Tribunal de Contas da União impli­
cam o reconhecimento do direito de os bene­
ficiários receberem as pensões militares refe­
rentes a exercícios anteriores, salvo o dispos­
to no art. 34. 

CAPITuLO V 
Perda e Transferência 

Art. 34. Perde o direito à pensão militar: 
I - o pensionista que renunciar 

expressamente; 
li - o pensionista que venha a ser 

condenado por crime de natureza do­
losa, do qual resulte a morte de outro 
beneficiário. 

Art. 35. A morte do beneficiário que es­
tiver no gozo da pensão militar, bem como 
a ocorrência de qualquer dos casos previstos 
no artigo anterior, importam a transferência 
do direito à pensão militar aos demais benefi­
ciários da mesma ordem de prioridade, atraR 
vés de nova divisão do benefício, na forma 
do art. 13, sem que isto implique revisão. 

Art. 36. A inexistência de beneficiáriOs 
habilitados não prejudicará o direito à pensão 
alimentícia do ex-cônjuge, o qual, neste caso, 
passará a perceber pensão militar no valor 
dos alimentos. (art. 15) 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 37. A pensão militar é impenhorá­
vel. 

Art. 38. As pensões devidas aos benefi­
ciários· dos contribuintes que prestem ou te­
nham prestado serviço no exterior são calcu­
ladas de acordo com as normas estabelecidas 
nesta lei, baseadas unicamente no soldo do 
País, nelas não devendo ser computadas as 
somas recebidas, a qualquer título, quando 
em serviço no exterior. 

CAPÍTULO VIl 
Das Disposições Transitórias 

Art. 39. As atuais pensões militares pa­
gas nos termos do art. 14 e seus parágrafos, 
da Le~n9 3.738, de 4 de abril de 1960, passam 
a ol;tedecer ao disposto no art. 28 desta lei. 
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Parágrafo úilico. Os contribuintes da 
atual pensão militar, não abrangidos pelos 
arts. 3? e 49 desta leÍ, terão seus direitos asse­
gurados e sua situação regulada por esta lei, 
inclusive quanto à contribuição e aos benefi­
ciários. 

Art. 40. Os veteranOS das C3.mpanhas 
do Uruguai e Paraguai bem como suas viúvas 
e filhas, beneficiadas com a pensão especial 
instituída pelo Decreto-lei n? 1.544, de 25 de 
agosto de 1939, e pelo art. 30 da Lei n? 488, 
de 15 de agosto de 1948, e os veteranos da 
Revolução Acreana, beneficiados com a pen­
são vitalícia e intransferíVel instituída pela 
Lei n9 380, de 10 de setembro de 1948, conti­
nuarão a perceber a pensão correspondente 
ao valor atribufdo ao soldo de terceiro-sar­
gento, até que o atual beneficiário faleça não 
podendo mais ser feita a sua fransferência 
para a descendência. 

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Finais 

Art. 41. O Poder Executivo regulamen­
tará esta lei no prazo de 45 {quarenta e cinco) 
dias de sua publicação. 

Art. 42. As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão à c_onta das dota­
ções consignadas no Orçamento Geral da 
União. 

Art. 43. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 44. Ficam revogadas a Lei n9 3.738, 
de 4 de abril de 1960, -e demais disposições 
em contrário. 

Justiftcação 

A Constituição Federãr, -no § 10 do art. 
42, preceitua que se aplicam aOS servidores 
militares federais e a seus pensionistas o dis­
posto nos §§ 49 e 59 do art. 40, que tratam 
da revisão de proventos e do benefício da 
pensão por morte. 

A presente proposição visa regular em to­
dos os seus asp-ectos a pensâo militar a que 
fazem jus os beneficiárioS dos servidores mili­
tares federais, integrantes das Forças Arma­
das (Marinha, Exército e At!i'Orüftica) rioS ter­
mos preconizados pela Constituição Federal. 

Por se tratar de projeto que regula dispo­
sitivo constitucional e que está cónsentâneo 
com os princípios geraiS-que iriformam a ma­
téria de que trata, esperamos contar com o 
apoio de todos os nossos nobres colegas, para 
que o mesmo seja efetivado em lei. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1991. -
SenadorValmir Campeio. 

(À Comisslo de Constituição, Justiça 
e Cidadaniã-decisão termin"ativi:z. J" -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella}­
O projeto lido será publicado e remetido _à 
comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• UI. DE 1991 

Requeremos, nos termos do art. 199, do 
Regimento Interno, a realização de sessão 

especial no dia 5 de dezembro de 1991, desti­
nada à comemora~ão do primeiro centenário 
da morte de Dom Pedro IL 

Sala das Sessões, em 12 de abril de 1991 
- Divaldo Suruagy - Henrique Almeida 
- Irapuan Costa Júnior- Márcio Lacerda 
- Epitácio Cafeteira - Humberto Lucena 
--=Ruy Bacel_ar_- Jos_~_fogaça- Nabor Jú-
nior - Antônio Mariz - Rachid Saldanha 
Derzi --Alntir Gabriel- Francisco Rollem­
berg- Júnia Marise- Aureo Mello- Ono­
fre Quinan_- Alfredo Campos- Mário Co­
vas- Amir Lando- Josaphat Marinho­
José Sarney - Pedro Simon - César Dias 
- Mansueto de Lavor - Alexandre Costa 
- Ney Maranhão - Esperidião Amin -
Valmir Campelõ- Wilson Martins- Jonas 
Pinheiro - Maurício Coúêa - Guilherme 
Palmeíra- Teotônio Vilela Filho- Jutahy 
Magalhães - Couffnho Jorge - Ronaldo 
Ara:_g~õ -Magno Bacelar- Garibaldi Alves 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
O requerimento lido será apreciado após a 
Ordem do Dia. nos termos do art. 255, inciso 
I, letra "b", do Regimento Interno. Sobre 
a mesa, requerimento que ·vai" ser lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lid~ o ;e·guiÕte: 

---l!EQUERIMENTO N• 122. DE 1991 

Excelentfssimo Senhor Presidente e de­
mais membros da Mesa Diretora do Senado 
Federal. 

Requeiro, nos termos dos artigos 216 e 217 
do Regi~ento Interno do Senado Federal e 
com base no artigo 59, § 2~ da Constituição 
Federal, que sejam solicitadas do Exm9 Sr. 
Ministro do Trabalho e da Previdência Social, 
Antonio Rogério Magri, as seguintes infor-
maç"ôes: __ 

COnSiderando a faixa de idade, ano a ano, 
no período de 1986 a 1990, em números abso­
Iutos e percentuais: 
- 1,....,.... Quantos indivíduos contribuíram para 
a Previdência Social? - -

_2 -:-:_Qliªis os-valoreS arrecadados pela Pre­
vidência Social? 
3-Quantos indivíduos se beneficiaram da 

Pr~vidênc_i_a_ Social, em razão- de aposenta-
doria? _ - _ 
4- Quai_s_ Os valores dos beileffcios pagos, 

em razão de aposentadoria? 
S- Qú:aúto_S indivfdúos se aposentãram 

aos 35 anos de serviço pela Previdência So~ 
cütl? - - -

-6- Quantos indivíduos se aposentaram 
proporcionalmente ao tempo de serviço pela 

- Previdência Social? 
7-Quantos contribuintes da Previdência 

Social faleceram antes de atingirem o número 
de anos necessários para aposentadoria inte­
gral? 
8- Quantos beneficíári_os da Previdência 

SOCial, por aposentadoria, faleceram? 
Considerando a faixa salarial, ano a ano, 

no período de 1986 a 1990, em números abso­
hltqs_ e percentuais: _ 

1-Quantos indivíduos contribuíram para 
a Pn~_vidência Social? 
2- Quais os valores arrecadados pela Pre­

vidência Social? 
3-Quantos indivíduos se beneficiaram da 

Previdência Social em reazão de aposenta-
doria? -
4- Quais os valores dos benefícios pagos, 

em razão de aposentadoria? 
5- Quantos indivíduos se aposentaram 

aos 35 anos de serviço pela Previdência So­
cial? 

6- Quantos indivíduos se aposentaram 
proporcionalmente ao tempo de serviço pela 
Previdência Social? 
7- Quantos contribuintes da Previdência 

Social faleceram antes de atingirem o número 
de anos necessários para aposentadoria inte­
gral? 
8-Quantos beneficiários da Previdência 

Social, por apoSentadoria faleceram? 

Justificação 

A Constituição Federal assegura aposen· 
tadoria aos 65 (sessenta e cincO) anos deidade 
para o homem e aos 60 (sessenta) anos para 
a mulher, bem como após 35 (trinta e cinco) 

· _ aõ.os de trabalho, ao homem, e, após 30 (trin­
ta), à mulher. 

No entanto, pretende o Exmo Sr. Presi­
dente da República, em documento entregue 
ao Congresso Nacional intitufado, "Brasil: 
UiilP"rOjeto de RecOnstrução Nacional'' ;pro­
por a reorganizaçãO do sistema de previdên­
cia social, entre outras, reexaminando a apo­
sentadoria por tempo de serviço, através de 
emenda constitUcional e projetos de lei. 

Justifica Sua Excelência essa proposta, a 
furi de termos um sistema previdenciário mais 
justo e financeiramente equilibrado. 

Assim, matéria de tamanha magnitude pa­
ra o trabalhador brasileiro deve ser exami­
nada pelo legislador, ao lado de números es­
tatísticos que demonstrem a realidade do 
quadro previdenciário brasileiro. 

Sala das Sessões, em 12 de abril de 1991. 
--senador Mário Covas 

(A Comissão Diretorti) 

O SR. PRESIDENTE.(Lucídio Portella}­
O requerimento lido será publicado e reme­
tido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, parecer que vai ser lido pelo 
Sr. 11' Secretãrio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N' 47, DE 1991 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n° 335, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n? 335, 
de 1989, de autoria do Senador Mareio Lacer­
da, que dá nova redação ao caput do art. 
52 e ao seu item 19 e ao item 79 do art. 54 
da J..e!.J:l.~ Q_Jll5, de 31 de dezembro de 1973. 
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Sala de Reuniões da Comissão, 12 de abril 
de 1991. -Mauro Benevides, Presidente -
Dirceu Carneiro, Relator- Alexandre Costa 
- Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N-'47, DE l991 
Redação final do Projeto de Lei do Se­

nado n~ 335, de 1989, quedá nova redação 
ao caput do art. 52 e ao seu item 1~ e 
ao item 7~ do art. 54 da Lei n' 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. l" O caput do art. 52 e seu item 1" 

e o item 7~ do art. 54 da Lei n~ 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

das e _sextas-feir<ts, a rn,atéria sairá da Ordem 
do Dia. a ela retornando na sessão de terça­
feira, em fase de votação, quando ppderá 
ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)­
O ·Re-querimento n~-121/91, lido no Expe­
diente, que solicita a realização de sessão es­
pecial do Senado, no dia 5-12-91, destinada 
à comemoraçã-o do I Centenário da Morte 
de D. Pedro 11, fica com a votação adiada 
por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Ml!ranhãÇJ .. 

"Art. 52. São obrigados a fazer a O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
declaração de nascimento, sem quais- Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presi-
quer designações discriminatóriãs relatf- dente, Srs. Senadores, no dia 24 de fevereiro 
vas à filíação: deste ano, saiu um artigo de Cheyne Chiu, 

1" o pai ou a mãe, se casados, o pai mo jornal Chine Times, um artigo sobre a 
se casado, ou os pais, se declaradamente_ unificação das duas Chinas. Parece um so-
em franca união estável e não casados nho? Não. Estamos vivendO tempos revolu-
entre si; cionários sob o signo da paz. Estão, af, o 

····· ·· · ............. ~·-~~~~-.------~·........ leste europeu democratizado e as duas Ale-
Art. 54. ...~.~~~._ ............... ~.............. manhas reunifiCadas. Sem guerra. Sinal dos 
7? os nomes e prenomes, a natura- tempos, Srs. Senadores. 

lidade, a profissão dos pais, a idade dos_ Quem poderia pensar neste momento: um 
ge~itores n~ ~ca~ião_ do pa.rto e o domi- chinês escrever um artigo manifestando a 
cílto ou restdencta dos gemtores; possibilidade de unificação-·daS duas Chinas? 
-~··················-....,...·-----~~.~~-'-Pois Cheyne Chiu escreveu sobre tal possibi-
". _ !idade, pois, afinal a Continental ea China 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de Formosa são uma Chiila só, como sempre 
de sua publicação. foram. . . . 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em O grande propóstto, Sr. Prestdente, da um-
contrário. ficação da China, segundo o articulista, é o 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio..)'ortella)­
O parecer lido vai à publicação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 3, de 1986 (n~ 
113185, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo sobre gratui­
dade parcial na execução de cartas roga­
tórias, celebrado, por troca de notas, en­
tre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo _da República fran· 
cesa, em 5 de outubro de 1978, tendo 

PARECERES, sob nu 22 e 23~ de 
1991, das Comissões 

- de ConstitJJição, Justiça e Cidada­
nia, pela constitucionalidade e juridici­
dade; e 

- de Relações Exteriores e Defesa Na· 
donal, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro­

a discussão. 
Encerrada a discussão e em obediência ao 

disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que -estabelece que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado de segun-

pr6prio povo chinês, o povo chinês em sua 
·perpetuação histórica, pois ess_e povo foi sem­
pre uno mílenarmente; o povo chinês em sua 
prosperidade e em seu desenvolvimento. Q __ 
objetiVo da unificaçãO é fazer da China um 
país livre, democrático, com uma distribuição 
de renda eqüitativa. 

Ante tal fenômeno, já se vislumbra uma 
execução do processo a curto, a médio e a 
longo prazo. A curto prazo, prevê-se uma 
relação de intercâmbio recíproco para vencer 
as animosidades c;;xistentes. Diante disso, Sr. 
Presidente, chamo a atenção do Governo 
brasileiro, para intensificar um estreitamento 
maior das relações diplomáticas com a China 
popular, sem descuidar, de maneira nenhu­
ma, do relacionamento_comercial com a Chi­
na Nacio.tlalista, E por quê? Porque os fatos, 
Sr. Presidente, estão falando por si. 

Sabe~se, Sr. Presidente, _que as duas Chinas 
mantêm estreitos laços comerciais indiretos, 
através de Hong Kong .. Formosa, no ano pas­
sado,- comercializou~se com a China Conti­
nental em torno de oito bilhões de dólares. 
O chinês da China Continental visita Formo­
sa, e o chinês de Formosa visita a China do 
continente. É a previdência chinesa em mar­
cha~ -eõi-Swi -sabedoria milenar _milenai, se 
preparando para 1997, quando Hong Kong 
passará à soberania da China continental. A 
partir dar; O entendimentO entre as duas chi­
nas estará bem avançado, e, segundo a mile­
nar sabe"doria desse povo, as- duas Chinas, 

na verdade, vão se entender. Se:rá um passo 
decisivo para a bem-vinda reunificação. 

V. Ex~· poderiam perguntar, meus pares, 
o que temos nós com tudo isso? lsso é história 
de __ chineses e para chineses, diriam V. Ex~~ 
Não vejo o problema assim; no entanto, a 
tentativa da reunificação das duas chinas nQs 
diz respeito e de modo Pastante urgente. Há 
duas Chinas ultimamente: a política e a ideo­
lógica, se assim quiserem; uma riquíssima, 
a China de Formosa, e outra menos rica, a 
Continental. Formosa possui vinte milhões 
de habitantes. Geograficamente é um país 
pequeno, equivalendo ao tamanho de nosso 
Estado da Paraíba. Sua renda per capita é 
de 8.400 dólares. O PIB, em 1988, foi de 
119,7 bilhões de dólares. Sua reserva cambial 
é de quase noventa bilhões de dólares. E o 
Governo de Formosa quer investir esses dóla­
res fora da ilha. 

Sr. Presidente, peço a transcrição, nos 
anais desta Casa, do discurso proferido pelo 
vice-Minjstro da Economia da República da 
China, o Exm~ Sr. P._K. Chiang, quando de 
sua última visita ao Brasil em 1990, porque 
o considero de sum~ importância e de muita 
oportunidade para meu objetivo do momen­
to. 

Há muito tempo, Sr. Presidente, tenho 
pensado e enviçlado esforços para que as rela­
ções comerciais entre o Brasil e a República 
da Chin_a se façam em bases mais sólidas e 
mais explícitas. E precisamos, Sr. Preside'nte, 
como diz O Vice-Ministro da Economia, em 
seu discurso, entre outras afirmações, "elevar 
o status de nossos respectivos escritórios de 
comércio". Tenho esperança, Sr. Presidente, 
que nossas transações comerciais sejam de 
grande monta porque, em 1980 o comércio 
entre os dois países foi de 57 milhões de dóla­
res e em 1989 foi de 697 milhões de dólares, 
num promisSor aumento de 1.200%. Está aí, 
uma estuante realidade. 

O Vice-Ministro da Economia da Repú­
blica da China, Sr. Presidente, visitou-nos 
no fim do ano passado com uma enorme dele· 
gação de ba_ncos, de empresas estatai? e do 
setor privado, e veio aqui para .. explorar a 
oportunidade de negociar e trocar idéias, vi­
sões econômicas e cooperação tecnológica", 
porque Taiwan, apesar de geograficamente 
pequena, é uma potência econômica. · 

Sr. Presidente, é preciso fazer crescer nos­
so interesse co;mercial com a República de 
Formosa. Com esta meta, o primeiro passo 
a ser executado é melhorar bastante as -estrU­
turas de nosso escritório comercial em Tai­
wan. Lá devem ser locados elementos não 
só afinados coai a diplomacia, mas também 
que estejam afinados com o espírito e a psico­
logia do empresariado da ilha. Tais pessoas, 
assim afinadas, envidariam esforços não só 
para aumentar o coinércio entre Brasil e For­
mosa, com~rcio que já passa de um bilh_ão 
de dólares por ano, com uma diferença de 
80% favorável ao Brasil, como também para 
sensibilizar o empresariado da China Nacio­
nalista investir seu capital de risco no Brasil. 

Estou tentando, Sr. Presidente, reapresen­
tar meu projeto sobre investiinento de capital_ 
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estrangeiro em nosso País. Com uma novi­
dade: está ele centrado no investimento do 
capital nas micro e pequenas empresas. Para 
ta( investimento, a China Nacionalísta apre­
senta todas as facilidades possíveis. b de se 
admirar nosso Congresso ficar tomado de es­
panto quando se fala em investimentos es­
trangeiros no País. Teme-se por um possível 
domínio estrangeiro na soberania da Pátria. 
Tal ojeriza precisa ser exorcizada. A própria 
China Coritinental, comunistãa:cima de qual­
quer suspeita, em suas leis reza sobre o capital 
estrangeiro como na lei sobre investimentos 
conjuntos (joint-ventuces) com a utilização 
de recursos chineses e externos, aprovados 
em 1~ de julho de 1979, no V Congresso Na­
cional do povo. Diz seu art. 1": com vistas 
a ampliar a cooperação econômica e o inter­
câmbio tecnológico, a República Popular da 
China permite que empresas, companhias e 
outras entidades econômicas, e iildivíduos es­
trangeiros incorporem-se ao territóriO da Re· 
pública Popular da China para a realização 
de investimentos conjuntos (Jolnt-ventures) 
com empresas, companhias e outras entida-
des econômicas chinesas. . -

Sr. Presidente, quando a própriã China 
Continental Cria todas as facilidades para a 
entrada do capital estrangeiro no País para 
"ampliar a cooperação econômica e 6 inter­
câmbio tecnológico", não podemos ficar na 
contra-mão da história e do desenvolvimento 
de nosso País. Quando se fala em investi­
mento estrangeiro. vem juntO o-pensamento 
da remessa de lucros, se não vai acóritecer 
uma sangria de capital contr3: o País. Q~nto 
à remessa de lucros, a China Continental nos 
dá outra lição de sabedoria. Os regulamentos 
provisórios de controle de câmbio, aprovado 
pelo conselho de estado, em 5 de dezembro 
de 1980, rezam ein seu art. 2°: as empresas 
( ... de capital estrangeiro ... ) terão _que reque­
rer autorização ao banco da Chiõã nõ· caso 
de desejarem remeter ao exterior seus líqui­
dos após o pagamento de impostos ... 

Diz mais: as empresas e sócios estrangei­
ros ... deverão requerer autol"'ização ... para 
transferência de capital em moeda estrangei­
ra. 

E o art. 25 diz: até_SO% dos salários liCj_ui: 
dos e outros rendimentos legítimos recebidos 
pelos funcionários e trabalhadores de nacio­
nalidade estrangeira das empresaL. poderão 
ser remetidos para fora da China. 

Sr. Presidente, diante deste quadro, as 
duas Chinas são de grande iniportáncia co­
mercial para nós. Principalmente a China Na­
cionalista. Ela quer vir até nós. Então vamos 
apressar nossa ida até ela. Além da PC!Ssibi~ 
lidade da China investir nas micro e pequenas 
empresas, razão maior de meu projeto, que 
ora apresento, tem tudo ainda para investir 
na região problema de nosso País. A regiãO 
do Nordeste, e no, Nordeste, investir na eco· 
nomia açucareira. 

Tenho informações seguras, Sr. Presiden­
te, do interesse do_ governo de Formosa em 
lançar dinheiro na economia açucareira de 
nosso País. Na cana-de-açúcar trabalham 
mais de um milh,ão e duzentos mil operários. 

No entiintO~é-haixa a produção e a técnica 
de processá-lo é bastante antiquada. Não que 
falte capacidade à maioria de nossos indus­
triais; capacidade é o que não falta ao empre­
sariado nacional. Mas, no setor açucareiro. 
fit.lta dinheiro para o empresário produzir e 
melhorar a pro~utividade. 

Sr. Presidente, o Governo de Formosa tem 
experiência nil. economia do_ açúcar. E ne.la 
quer investir. repito. À economia açucareira 
nacional faltam dinheiro e tecnologia de pon· 
ta. _.._, 

Poder-se-ia perguntar. Sr. Presidente, o 
porquê trazer a China Nacionalista para a 
economia do açúcar. A resposta é esta: a 
possibilidade da união das duas Chinas. Unir­
se-ão a China rica (Formosa) com a China 
menos rica {"ii:-COntinental). A China menos 
rica tem o maior mercado consumidor do 
mundo. Creio na capacidade dÕ põvo Chin§:s 
da China continental.- A China pOpular. com 
sua revolução. acabou com a fome em seu 
território. Melhorando sua tecnologia e sua 
produtividade, será o grande mercado consu­
midor do mundo. Além de lembrar, aqui, 
que foi a China continental que na década 
de 80 deu início à distensão mundial. 

Pois bem, Sr. Presidente, a China conti~ 
nental, com seus um bilhão e duzentos mi­
lhões de habitantes, poderá vir a ser o vasto 
consumidor de grande parte de nosso açúcar, 
pois a China nacionalista investii"á aqui não 
só milhões de. dólares. mas também tecno­
logia de ponta, como fez _e continua fazendo 
no setor açucareiro da República do Havaí. 

Se pesarmos bem as coisas, Sr. Presidente, 
é de se convir que Formosa poderá ser atraída 
para investir na indústria do açúcar. Meu pro­
jeto, que ora apresento ao exame d"eSta Casa, 
pensa ~m organizar sociedade em regil!le 
joint-venture com Formosa. Só que devemos 
ter pressa. Esse projetó tem que ser apro· 
vado, para bem de nossa economia açuca­
reira, antes que Hong-Kong, pulmão das 
moedas fortes, passe à soberania da China 
continental. A China nacionalista, Sr. Presi­
dente, deseja se associar ao empresariado 
brasileiro no setor de açúcar para ter esse 
mercado internacional sob seu controle em 
sociedade com o Brasil e, assim, seremos 
grandes fornecedores do maior mercado do 
planeta. E não devemos esquecer de que o 
BraSil já tem grandes interesses coin o Go­
verno da República Popular da China, inclu­
sive no que diz respeito à tecnologia de ponta. 

Chamo a atenção do Governo brasileiro 
para sermos prestimosos no apressamento, 
o quanto antes, de nosso estreitamento diplo­
mático com a República Popular da China 
e com Formosa. Estreitãrmos nosSos laços 
comerciais e reformutarmos e dinamiZarmos 
nosso esci:itório comerci_al em Taiwan, inje­
tando nele pessoas competentes e dinâmicas 
que tenham livre trânsito _t;_o_m o empresa­
riado da China nacio"nalista, tendo em vista 
não só aumentar o montante de nosso comér­
cio, mas convencer seus empresários para tra­
zer para nosso País seu capital de risco de 
que tanto necessitamos. No Projeto de Re­
construção Nacioilal, do Presidente Feman-

do Collor. há proposta~ sobre investímento 
de capital estrangeiro. Que o Congre!:.s.o Na­
cional transforme esse projeto do capital es­
trangeiro em lei ordinária, como em lei ordi· 
nária deve ser transformado o art. 172 da 
Constituição. Se assim não for, não entrará 
um centavo sequer do mundo exterior em 
nosso País. 

-TemOs exemplo diSso, Sr. Presidénte. No 
ano passado, no México entraram, como ca­
pital de risco, 8 bilhões, 570 milhões de dóla­
res. enquanto que. no Brasil, _entraram ape­
nas 500 milhões de dólares. E isto que nós 
temos que apressar. 

Seria esta a grande contribuição do Senado 
ao Projeto de Reconstrução Nacional do Pre­
sidente Fernando Collor. 

ApressarmoS, transformarmos em lei ardi· 
nária o art. 172 da Constituição. 

Sr. Presidente, reapresento meu projeto 
de investimento de capital estrangeiro para 
as micro e pequenas empresas do Brasil. Este 
meu trabalho já está repercutindo nas duas 
Chinas. Como prova de:.sa repercussão é o 
convite que acabo de receber do Governo 
da China continental para chefiar uma dele· 
gação de alto nível .do PRN que passo a ler 
para o Plenário do Senado Federal: 
N" 2719! 

Brasilta. 24 de janeiro de 1991 
Ao Exm" Sr. 
Senador Ney Maranhão 
Uder do Partido da Reconstrução Nacional 
no Senado 
Senado Federal 
Brasi1ia- DF 

Excelentíssimo Sr. Senador: 
Tenho a honra de cumprimentar Vos­

sa Ex~ Sr. Líder do PRN no Senado Fede­
ral e comunicar-lhe o seguinte: 

A fim de promover a compreensão e 
amizade entre os povos da China e do 
Brasil e entre o Partido Comunista da 
China e o Partido da Reconstrução Na­
cional, o Departamento de Relações In· 
ternacionaís do Comitê Central do PCCh 
tem a satisfação de convidar uma delega· 
ção do PRN de alto nível, composta de 
1 O pessoas. a visitar a China no primeiro 
semestre do ano corrente, com perma­
nência de duas semanas. Gostaria de as· 
sinalar que as despesas de alimentação, 
hospedagem e transporte na China cor· 
rem por conta chinesa. 

Aproveito a oportunidade para apre­
sentar a Vossa Ex· os protestos de minha 
mais alta e distinta consideração. - Shen 
Yunao, Embaixador da República Popu­
lar da China no Brasil. 

Sr. Pre!-.idente, essa delegação se compõe 
de quatro senadores e cinco deputados do 
PRN, e um assessor para assuntos asiáticos. 
Essa viagem começará no dia 15 de maio e 
finalizará no dia 3 de junho. 

Sr. Presidente, eram estas as minhas pala­
vras. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR. NEY MARANHÃO EM SEU 
DISCURSO.) 
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CENTRO COMERCIAL 
DE TA!PE! 

7 d~ __ mar~_Q d~_l9~1 
W28 
Exm" Sr. Senador 
Ney de Albuquerque Maranhão 
Brasma- DF 

Prezado Senhur Senador, 
Conforme vossa solicitação, temos o gran­

de prazer de enviar a V. Ex", <Üravt!~ Je~ta. 
uma cópia da tradução do J.bcurso do Vice­
Ministro d::~ Economia 0.<~ República da Chi­
na, Exm" Sr. P. K. Chiang, proferiUn em sua 
última visita ao Brasil em dezembro de 1990. 

Sem outro particular para o momento, 
aproveitamos esta oportunidade para expres­
sar à V, Ex• as nossas mais 

Cordiais saudações, Bing Fan Yen, Dire­
tor-Presidente. 

TRADUÇÃO DO DISCURSO DO 
EXM' SR, P. K. CH!ANG 

DEZEMBR0'90 

Senhora~ e Senhores, 
Eu t~nho muito prazer em estar aqui corrlo 

líder da Missão Econômica da ~públka da 
China em Taiwan VLslfando este belo país. 
E como representL~nte da missão eu quero 
aproveitar esta oportunidade para estender 
nossos sinceros agradecimentos aos nossos 
amigos brasileiros por sua amável assist~nda 
e por terem feito toda essa organização. 

Nós estamos profundamente agradecidos 
pela calorosa hospitalidade oferecida a nós 
pelo povo brasileiro. Nós certamente nos sne~ 
times bem-aqui e queremos agradecer com 
muita sinceridade. - - -

Primeiramente, fico feliz em apresentar 
nossa delegação, a qual consiste de represen­
tantes de diversas atividade~ governamentais, 
bancos, empresas estatais e seto.H privado, 
eles são especializados em vários campos. co­
mo:- comércio, investimentos, serviços finan­
ceiros, seguro, engenharia química, aço. têx­
til, pesca, eletrônica, engenharia ciVil e nieta­
lúrgica, e estamos felizes por estarmos aqui 
para explorar as oportunidades de negóciOs 
e troca de idéia!'. e visões económicas e coope­
ração tecnológica com vocês. 

O Brasil é um país com um vasto território, 
grande população e abundantes recursos na­
turais, é um gigante econômico. Pvr outro 
lado, a República da China em TS.iWãn é uma 
pequena ilha com densa população e escassos 
recursos, mas em termos de volume de negó­
cios, investimentos externos, reserva de divi· 

_sas, é também uma potência econômica, E 
com o complemento natural, o ):omércio en­
tre nossos dois paíse5 cresceu aos saltos nos 
recentes anos, de 57 milhõe:s de dólares ame· 
ricanos em 1980 para 697 milhões de dólarei 
americanos no último áno, Lim aumento de 
aproximadamente 1.200%. Em adição ao co­
mércio, nós encontramos muitos invc!'.timen­
tos e oportunidades de cooperação tecnoló· 
gica que esperavam-nos para fuvorecer sua 
exploração. 

Como nós desejamos fortalecer a já exis· 
tente cooperação entre ®~_os:_dois países nas 
áreas de comércio e investimentos, eu gosta-

ria de_aproveitar esta oportunidade para pro­
por as seguintes aÇões a serem tomadas por 
nossos dois países simultaneamente: 

1) Solicitar ao presidente nacional das Con­
federações Nacionais da Indústria e do Co­
mércio de ambos os pa(ses para organizarem 
mais miss_ões comerciais e apoiarem juntos 
uma conferência anual que ajudaria a estabe­
lecer contatos, identificar oportunidades de 
negócios e remoVer óS lnipe-dimentos. 

2) Persuadir nossos dois g_overnos a elevar 
o estatus de nossos respectivos escritórios de 
comércio- para ãjudar a providenciar me lho· 
res serviços, tais como: emitit vistos em curto 
prazo, aumento dos contatos oficiais, facilitar 
e promover o comércio e ~s_cooperações de 
investimentos. 

3) Para demonstrar nossa sinceridade, nós 
participaremoS na Feira do Comércio Inter­
nacional do Brasil, a qual se realizará no pró­
ximo ano (1991) em São Paulo. E ficamos 
fdizcs em convidar vocês a participarem de 
nossas feiras de Comércio Iàternacional que 
se re_alizam em meu país periodicamente, es­
pecialmente para a próxima Taipei Im-port 
Fair. 

4) Como a décima terceira maior nação 
de comércio do mundo, nós desejamos assu­
mir um papt::l mais responsável nas relações 
da economia mundial, então nós solicitamos 
nossa inscrição no GATI em primeiro de 
janeiro de 1990 como território nacional inde­
pendente, em nome de Taiwan, Penghu, 
Kimmen e Matsu. O objetivo de nossa solici­
tação é- puramente econômico; nós deseja­
mos c-ontribuir para que os óáSfCoS objetivos 
do GATI sejam elevados deixando padrões 
e providenciar eficiência econômica. Então 
desejamos que nossos amigos brasileiros nos 
ajudem a esse respeito. 

5) Se a empresa aérea VARIG iniciar seus 
vôos para Hong Kong em 1992. nós a convi­
daremos para estender seus vôos até Taipei, 
e sugerimos que vocês converSem com as au­
toridades competentes sõb_~;e este assunto. 

Em conclusão, senhoras e senhores, ·eu 
gostaria de expressar a vocês os meus melho­
res desejos de boa saúde e felicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Rolan­
do Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
Ro-: _ProOuncia O segti.iO.te··discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o que trago a esta 
Ca~-~ e -à Nãçãcr·é a situação de calamidade 

_ em-CftleSFencémtrà -ünt ·muhcfpio do meu-· 
estado, o de Ouro Preto do Oeste, atingindo 
pelO- oropuchi. -

Através da televisão, vimos, ontem, a cala­
mí~_aàe em ·que se encontrá este municfpi6.~; 
A sua PTeferta ·s-ni-:-Jõselita, decretou estado 
de calariiiOãàeJ:iUblica. 

E nãO IDtlito ·atnda surpreso, recebi teleiQ-_ 
nema de um Prefeito da Cidade de Guajar_á_­
_Mirim, que faz fronteira com a Bolívia, preÓ­
cupado também Coril. a falta de recursos para 
a s~úde naquela região. . 

E lamentável, Sr. Presidente, o que esfa· 
mos vendo: o cólera já entrando em Taba-

tinga. O Estado de Rondônia tendo limites 
com a Bolívia, que tem limites tambo!m com 
o Peru e havendo uma trari·saÇão mutfo gra-rt­
de entre Peru, Bolívia e B,rasil, há quase que 
certeza da presença de cólera no Estado de 
Rondónia. Não posso afirmar ainda com cer· 
teza o fato, mas fá há indícios da doença. 

Assim, Sr. Presidente, chamo a atenção 
do Mínisiério da Saúde para que promova 
uma campanha naquela região, carreando re­
cursos tanto para o combate a oropuchi. 

Dizem que oropuchi n-ão mata mas, numa· 
região onde o ciçladão já não é bem alimen· 
tado, não tem as condições de higiene satisfa­
tórias, não há sarieamento básico hoje no Es­
tado de Rondô_nia. o percentual de _S_?nea· 
menta há~ico é em torno de 6% essa.., ende~ 
mias, as arbovirosescomeçam aparecer quase 
que numa progressão geométrica. Então, é 
neste sentido que faço um apelo ao Ministério 
da Sáude, para que libere recursos para solu· 
cionar o grave problema de saúde pública 
no Munjcfpio de Ouro Preto 9o Oe~te, Muni~ 
cípio de Guajafá-Mirim. nos municípios da 
fronteira com a Bolívia, porque entendemos 
que é melhor prevenir do _ _q~e _remediar. Te­
mos chamado atenção aqui, nO CongressO, 
no Senado Federal a respeito deste grave pro­
blema de saúde pública no Estado de Rondá· 
nia. É preciso que a Nação inteira tome co­
nhecimento, atrãvés dos meios de informação 
como rádio, televisão, jornal. para que crCio-­
verno se sensibiliZe· por estes problemas. Se 
se reivindica do Ministro d~ Saúde a sua_pron­
ta ação, _a_ priiJI.eira coisa_ que escutamos é 
que não há recu~os, que não há dinheiro. _ 
Então, este País precisa fechar para o balan­
ço. Qualquer senador que se dirija para rei~ 
vindicar recursos em qualquer ministériO des· 
ta República, o que houve é que não há di· 
nheiro, não há recursos, entretanto aparece 
na televisão:.arrecadação _ultrapassOu aS pre­
visões em 10 vlrgula tantos por cento. Não 
falta dinheiro para estrada, mas falta dinheiro 
para saúde, faltá dinheiro- para a ·Previdência 
Social e há aumepto da arrecadação. É difícil 
entender essá. SftUaÇão. · - ·-

0 Sr. _Jutahy Magalhães- Permite V. Ex·, 
nobre Senadorf -

O SR. RONALDO ARAGÃO -~Ouço o 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O :Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• fala que 
quando há uma reiViridii::a:ção iiáo há recurso 
para atendê·la. É verdade-. Qtiãndo se faz 
uma reiviil.dicação específica, sobre uin as­
sunto específico sempre faltam recursos, mas 
se V. Ex• fiCãf atento aos noticiários dos jor­
nais e da tele.visão, o Brasil está nadando 
em- dinheiro. porque toda hora se fala em 
novos programas; em miilistérios da criança; 
ministério daquilo, para os quais são alocados 
tantos bilhões de cruzeiros de recursos. Na 
verdade, quando se vai para o dia-a-día, ve­
mos que nâo há fecursos para serem aplicados 
para erradicar, no caso específico que V. 
Ex~ fala, uma doença que está se alastrando 
no estado de V. Ex•. Mas, no País o que 
estamos vendo é que estão ressurgindO aQJle· 
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las doenças que pareciam extintas, erradica· 
das pela ação da saúde pública no País. Isso 
também se deve àquelas demissões iniciadas 
na Sucam, em que muitos mata-mosquitos 
foram afastados e o trabalho de erradicação 
da doença não teve a continuidade_ neces­
sária. Mas não é apenas isto. Vemos por 
exemplo, o dengue que, está se alastrando 
não apenas no Rio de Janeiro mas, também 
em outros estados. E agora todos nós estamos 
ameaçados - e que a discussão não seja a 
cólera ou o cólera - por uma doença que 
aterroriza os brasileiros, porque se aproxima, 
a passos largos, da fronteira, já está a poucos 
metros da fronteira brasileira. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Já está 
no Brasil. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Já está em Ta­
batinga? 

O SR. RONALDO ARAGÃO-'. Exato; já 
existe um caso lá em Tabatinga. 

O Sr. Jutahy Magalhães- EntãO;-v: Ex• 
vê que já estamos sofrendo as conseqüêncías 
de uma doença que, realmente, preocupa a 
todos nós.. V. Ex' vê que são esses os nossos 
problemas, são problemas do dia-a-dia. Essas 
questões não estão sendo levadas em conside­
ração, com a devida atenção, por parte do 
Senhor Presidente_ da República e dos seus 
ministros. Contra isso temõs que protestar, 
aqui, a cada dia e lutarmos para que não 
continue desta (orma. Vamos ver se, no pró· 
ximo ano, poderemos fazer um orçamento 
mais estudado e mais examinado pelos Srs. 
Parlamentares, para que sejam direcíonados 
recursos ao combate dessas doenças. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- E que não 
se torne esse orçamento indisponível em 
95%, porque fez~se o Dec!etõ .0" 2.021, que 
tornou o orçamento indisponível em 95%, 
na situação em-qlie·o País se encontra hoje. 

O Sr. JutahY Mag81hães-:- Aí é que está 
o problema, nobre Senador. Nós não pode­
mos permitir que um decreto seja -superior 
a uma lei. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- A hierar­
quia da lei está ao inverso. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Nós, parlamen­
tares, temos culpa nessas questões, porque 
não demos a devida atenção e não demos 
a devida aplicação aos recursos que temos 
para fazer com que as leis sejam obedecidas 
neste País. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Nobre Se· 
nadar Jutahy Magalhães, como sabe V. Ex', 
essa questão de recursos nos ministérios é 
um problema que não dá para entender. V. 
E:ro tem toda razão. 

Para se ter uma idéia, não se dá mais impor­
tância a saúde pública no Brasil. Não se tem 
um programa de saneamento._Se tivéssemos 
um bom saneamento báslco diminuiríamos, 
em quase 70%, as patologias. Será que é pre­
ciso que se diga isSo? Será que nos mnistérios 
não tem ninguém que entenda isso? O Estado 
de Rondônia -tem 6% de saneamento básico, 

Com 2 milhões de pessoas. Como é que se 
entende uma coisa dessas? Na cidade de Por­
to Velho, temos esgoto a céu aberto, na !lUa 
grande maioria. Nós estamos no fim do século 
XX.--

Na minha região, na cidade de Cocoal, que 
tem mais de 100 mil habitantes, o tratamento 
da água é precário. Estamos nos batendo para 
melhorar esse tratamento, e o que estamos 
vendo é só a falta de dinheiro: •'Não tem 
dinheiro". Há um projeto do Banco Mundial, 
que demora nãO sei quanto tempo. "~preciso 
resolver primeiro o problema da dívida exter­
na'', Onde é que nós vamos parar neste País? 

Agora aparece o surto do oropouche, uma 
virose que não mata, mas que, se a pessoa 
acometida não dispuser de uma alimentação 
condigna, ela fica predisposta à ação de ou­
tras patologi_a~_devido à debilidade da pessoa. 

Nâo entendo. Nenhum órgão tem dinheiro 
neste País. O Ministério da Infra-Estrutura 
não tem dinheiro. O Ministério da Saúde não 
tem dinheiro. O Ministério da Ação Social 
não tem dinheiro. Quero até faúir um regis­
tro pelã boa -vontade expressa pela Sr• Marga­
rida Procópio, do Ministério da Ação Social. 
O MiníSiério da Saúde é um verdadeiro 
monstro+ Também acredito que o Ministro 
Alceni Guerrã fem a ri:J.e1hof boa vontade. 

Mas estamos esbarrando, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, numa coisa chamada Minis­
tério da Economia. Este País só_ precisava 
ter duas coisas: Presidência da República e 
Ministério da Economia. O resto deveria ser 
mandado para casa, porque só o q-ue ouvimos 
é a reclamação de que os outros ministérios 
são só de fantasia: "A Ministra não libera, 
a Ministra não liberou, a Ministra não deu 
dinheiro". Que País é este, onde urri minis­
tério subordina todos os outros? O ministro 
que começa a falar contra o Minis!ério da 
Economia está ''frito". · 

Estamos resumidos a um só ministério. Es­
tamos vendo os estados e os muilicípios sem 
nenhuma assistência do_GÓ'ierno Federal. A 
Constituição foi !:laborada para melhor aten­
der aos municípios deste País; os recursos 
deveriam ser carreados diretamente para os 
municípios. Mas, o que estamos vendo? Os 
prefeitos trazem seus projetos, entregam nos 
miniStérios e ouvem a mesma cantilena: "não 
há dinheiro, vamos esperar o projeto do Ban­
co Mundial". Este País não gera riquezas? 

Sr. Presidente~ Srs. Senàdores, quero aqui 
trazer a minha preocup-d.ção com esse sério 
problema. O meu estado já é um estado-pro­
blema, e, em cima de todos os problemas, 
ap~fecem outros, corilo o da falta de sanea­
mento, que traz, como conseqüência, as en­
demias da região amazônica e, agora,_ a arbo­
viro_se. A Prefeita do Município de Ouro Pre­
to do Oeste declarou estado de calamidade 
pública. Não há recursos, os hospitais não 
recebem dinheiro para atender àqueles que 
os procuram. 

Portanto, fica aqui a minha preocupação, 
levando ao conhecimento da Nação esse pro­
blema do nosso estado, além de outros, como 
o_ da energia elétrica, pelo qual temos aqui 
nos batido semanalmente e não temos obtido 

eco. o Governo não se sensibiliza. É lamen­
tável, Sr. Presidente. Chamo a atenção do 
Ministério da Saúde para que procure, urgen­
temente, solUcionar o problema do Municí­
pio de Ouro Preto do Oeste, do Município 
de Guajará-Mirirri, e Outros muniCÍpios do 
estado,_ que necessitam urgenteinente de so­
corro. Mas sobre isso falarei em outra oportu­
nidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

OSR. PRESIDENTE (Lucídio Porte !la)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 
Mello. 

OSR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quando fui parlamentar pelo Estado do Rio 
de Janeiro tive a oportunidade de ter um 
grande amigo, um grande colega que foi o 
Sr. Hélio Fernandes, diretor da Tribuna da 
Imprensa. Agora, quero registrar nesta Casa, 
em breves palavras, que a defesa da liberdade 
de imprensa foi a tônica da reunião do conse­
lho administrativo da Associação Brasileira 
de Imprensa, realizada para tratar da conde­
nação do jornalista Hélio Fernandes em fun­
ção de uma sentença que não tem sentido. 
Nesse ensejo,_ os juris~as Raxmundo Faoro 
e Clóvis Ramalhete foram unânimes em seus 
pare-ceres em declararem a inconstituciona­
lidade .da sentença. O Presidente Barbosa Li­
ma Sobrinho, também presidente da ABI, 
soli_darizou-se, bem com o Presidente Mário 
Martins, do Conselho Administrativo da As­
sociação, que afirmou: "A sentença é um es­
cárnio, uma agressão à consciência jurídica 
do País". 

O Secretário de Cultura Edmundo Moniz 
afirmou que a Lei _de ImprenSa está- revogada 
com a nova Constituição, no que foi apoiado 
por todos os Conselheiros da ABI. 

Eram estas, Sr. Presidente, ao mesmo tem­
po em que trago a minha solidariedade a Hé­
lio Fernandes e à Tribuna da Imprensa, as 
palavras que desejava proferir, em ratificação 
àquelas que ontem foram manifestadas pelo 
nosso distinto companheiro Cid Sabóia de 
Carvalho, em nome da Bancada do Ceará, 
em nome do PMDB. 

Muito obrigado a V. Ex' 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SENADOR AUREO MELLO EM 
SEU DISCURSO: 

ABI EXALTA HÉLIO 
E IMPRENSA LIVRE 

A defesa da liberdade de imprensa no Bra­
sil foi a tônica da reunião extraordinária do 
Conselho Administrativo da Associa-ção Bra­
sileira de Imprensa {ABI), realizada ontem, 
para tratar da condenação do jornalista Hél~o 
Ferniuldes, Üli juristas Raimundo Faoro e 
Clóvis Ramalhete foram unânimes, em seus 
pareceres, em declarar a inconstitucionalida­
de_ da sentença. O presidente da entidade, 
Barbosa Lima Sobrinho, vê uma ameaça a 
todos os jornalistas. O presidente do Canse-
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lho, Mário Martins, condenou a volta do "ta­
cape";-·Segundo Martins, "querem amputar 
a redação de um jornaL A sentença é um 
escárnio, uma agressão â consciência jurídica 
do País". E o secretário estadual de Cultura, 
Edmundo Moniz, afírmóu Cfue a Lei de Im­
prensa está revogada com a nova Constitui­
ção, no que foi ·apoiadO por todos os conse­
lheiros da ABI. 

OSR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. (Pausa.) 

S. Ex• não se encontra presente._ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 

Campos. (Pausa.) 
S: Ex• -não se encohtra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cou­

tinho Jorge. (Pausa.) 
S. Ex• não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Eduardo Suplicy. (Pausa.) 
S. Ex' não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir 

GabrieL 
S. Ex~ não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador César 

Dias. (Pausa.) 
S. Ex' não se encontra presente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MA(;lj:L (PFL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)....:..... Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, no dia 28 de_ fevereiro 
do corrente, registrou-se o centenário do Su­
premo Tribunal Federal, fato de grande im­
portância para nós, liberais, tendo em vista 
que o estado de direito se colçca como o 
centro do ideário liberal. Assim, é natural 
que registremos aqui o papel de destaque que 
aquela Casa vem desempenhando na história 
de nosso País, ao longo dos cem últimos anos. 

Para marcar tão significativo fato histórico, 
acho oportuno transcrever nos Anais desta 
Casa, conferência proferida pelo Ministro Jo­
sé Carlos Moreira Alves, no Plenário do STF, 
e que foi editado na ooleção Cadernos Libe­
rais, do Instituto Tancredo Neves de Estudos 
Políticos e Sociais, sob a lúcida coordenação 
do Professor Cláudio Lembo, da Unive_rsi­
dade Mackenzie. 

O Supremo Tribunal Federal, como lem­
bra o Mínistio Moreira Alves, nasce quatro 
dias após a promulgação da primeira Consti­
tuição republicana, que estabeleceu a sua 
composição: quhize ministros, nomeados pe­
lo Presidente da República com a aprovação 
do Senado, dentrff cidadãos de notável saber 
e reputação. Numa cerimônia singela, foi iiis­
talado o Tribunal, que teve o Ministro Freitas 
Henriques escolhido por seus pares para ser 
o prií:iieil:OPresidente. 

A ·criação do Supremo Tribunal Federal, 
inspirada na Suprema Corte norte-a-merica­
na, na verdade, começou a nascer ainda no 
impéfio; quando Dom Pedro li pediu a Salva­
dor de Mendonça e Lafayette Rodrigues Pe­
reira, que iam aos Estados U n~Qos .em .J;'!'li~.são 

oficial. que estudassem aquele tribunaL O 
impeiador acreditava que nó bom funciona­
mento da Suprema Corte repousava a estabi­
lidade política àaquele país. «Entre nós as" 
coíSas não~váã bem, e parece-me que se pu· 
déssemos criar aqui um tribunal igual ao nor­
te-8Inericailo e transferir para ele as atribui­
ções do Poder Moderador de nossa Consti· 
tuiçã.o, ficaria esta melhor", disse o impera­
dor aos seus enviados. 

Pouco depois, tínhamos a proclamação da 
República, sistema de governo cujos defen­
sores_ inspiraram-se no modelo dos Estados 
UnidoS da América do Norte. 

A primeira fase do· Supremo Tribunal Fe­
deral se estende desde sua criação a.té 1989, 
período ·em que a Corte atua ainda sob os 
parâmetros ob5ervados durante o Império, 
já__~e_ dois terços dos ministros vinham do 
SupremO Tribunal de Justiça e traziam o con­
dicionamento e as limitações dele. Não havia 
ainda nesses primórdios uma consciência cla­
ra da função polítiCa do STF. 

Já no seu nascedouro, o Supremo Tribunal 
Federal receberia fortes pressões como asso­
fridas pelà Co"iie nOrte--ãmericana, com as 
tefltativas de impeachment de seus ministros. 
Em__1823. o Supremo declara inválido o Códi­
go "Penal da Armada. Em retaliação, Q Presi­
dente Floriano Peixoto deixa_ de preencher 
sete vagas, nomeando para elas, mais tarde, 
doiS generais e um médico, recusados pelo 
Senado. 

No período seguinte, que vai até 1909, a 
atuação do Supremo seria Centralizada em 
torno das questões rela,t_ivas ao federalismo. 
o- ·estado unitário do império cedera lugar 
ao Estado Federal da_República. Surgiam daí 
as disputas entre os Estados, tanto no que 
se refere aos limites geográficos quanto aos 
impostos, sendo que foi travada uma verda­
deira euerra tributária. 

De .... 1910 a 1930, tiveinos várias interven­
ções nos· estados e alguns levantes militares. 
Assim, o STF teve que julgar questões_ de 
profundas implicações políticas. É nesse pe­
ríodo, diz Moreira Alves, que se constrói o 
que viria a ser chamado de doutrina brasileira 
do habeas corpus • .O 

NOs ailos qUe VãQ desde a instalação do 
governo revolucionário, em 1930, até a queda 
do Estado Novo, em 1945, o SUpremo Tnlm­
nal -Federal teve de enf[efltlir diiiculdades. 
Já em fevereiro de 1931, o governo provi­
sOiiO, ·por dec'reto;teôuz- o número de minis­
tro da Corte de quinze para onze. Em 1937, 
éiri:J.ptant3.do o Estado Novo. A Constituição, 
então o~torgada, restringe o controle de 
constitucionalidade do STF, estabelecendo 
em·seu-art 96 que ''no caso de ser declaq.da 
a inconstitucionalidade de uma lei, que, a 
juízo dO PreSidente da República, seja neces­
sária ao bem-estar do povo, à promoção ou 

·defesa do interesse nacional de alta monta, 
poderá o Presidente da República submetê·-la 
nOvamente ao exame do Parlamento; se este 
a confirmar por dois tàçOS de votos de cada 
uma das Câmaras, ficará sem eleito a decisão 
do Tribunal". 

Da promulgação da Consütuição de 1946 
até a revolução de 1964, te-mos um noVo pe­
ríodo. Embora a Constituição de 1946 tenha 
criado o Tribunal Federal de Recursos com 
a finalidade de descongestionar -9 trabalho 
do Supremo, o número de processos se man­
teve, uma vez que foi admitido o recurso ordi­
nário. De outro lado, a:-> constituições esta­
duais promulgadas depois de 1946 deram 
margem à propositura de várias representa­
ções de inconstitucionalidade por violação de 
princípioS constitucionais federais sensíveis. 

No período que vai de 1964 até a promul­
gação da Constituição de 1988, temos a regis­
trar a edição dos atos instituciomlis. O Ato 
Institucional n'·' 2, em 27 de outubro de 1965, 
exclui da apreciação judicial os atos pratica­
dos com base na ordem institucional. A Cons­
tituição de 1967 declara que os atos pratica­
dos pelo Comando Supremo da Revolução 
ficam aprovados e excluídos da apreciação 
judicial. Já o Ato Institucional no 5, de 13 
de dezembro de 1968, outorga ao Presidente 
da República poderes excepcionais que lhe 
permitem atuar, sem apreciação do Judiciá­
rio, na ordem institucional que se sobrepõe 
à da Constituição vigente. Em 1~' de fevereiro 
de 1969, o Ato Institucional na 11, reduz o 
número de ministro da Cort_e, que volta a 
ser onze. Três dos ministros em exercício são 
aposentados compulsoriamente e dois outros 
requerem a iniltividãde. 

Com a Constituição de 1988, voltamos à 
plenitude da vida democrática. Esta nova 
Carta, no que se iefere ao Supremo, mante­
ve-lhe a estrutura e deu-lhe maior influência 
no terreno institucional, pois foi criado o­
mandado de injução e alargado o rol dos legi­
timado_s pªra propor ação direta de inconsti­
tucionalidade, admitida, inclusive, para de­
clarar omissão constitucional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por este 
breve relato da história do Supremo Tribunal 
Federal, podemos avaliar o quanto aquela 
Corte influiu nas sucessiva_s etapas da vida 
política de nosso País. Sem jamais ceder a 
pressões, mantendo sua isenção, os ministros 
daquela Corte foram sempre peças impor­
tantes no nosso avanço institucionaL 

Eis, na íntegra, a palestra do Ministro Mo­
reira Alves para que conste nos Anais da 
Casa. -

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE, O SR. SENADOR MARCO .\1A· 
CIEL EM SEU DISCURSO: 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Centenário 

REGISTRO 

O Estado de Direito se coloca como centro 
do ideário liberal, a partir do pensamento 
kantiano. 

A sua preservação exige a presença de um 
Poder Judiciário atuante e suportado em v a· 
!ores plasrriados no tempo e express_ados na 
tradição. 
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O centenário do Supremo Tribunal Fede~ 
ral, no cenário enunciado, é efem~ride sensí· 
vel a personalidade e segmentos liberais da 
sociedade. 

A data de 28 de fevereiro de 1991. quando 
se comemorou cem anos do Supremo Tribu­
nal Federal, necessita. conseqüentemente, 
registro e divulgação. 

Com este escopo. decidiu-se pela publica­
ção do discurso proferido, naquela oportu­
nidade, no plenário da mais alta Çorte de 
Justiça, pelo Ministro Moreira Alves, em face 
da retrospectiva histórica que contém e da 
análise jurídica qu_e faz a respeito da atuação 
daquele órgão judicante. 

A importante peça é, aqui, divulgada por 
iniciativa do Instituto Tancrcdo Neves, Bra­
sil, Fundação Friedrich Naumann, Alema­
nha. 

Há cem anos, instalava-se o Supremo Tri­
bunal Federal, em sessão extraordinária rea­
lizada no salão do antigo Supremo Tríbunal 
de Justiça, sftuadó noS fuii<lOs do prédio da 
Relação, na Rua do Lavradio, no Rio de Ja­
neiro. Pouco antes, a 24 de fevereiro de 1891, 
havia sido promulgada a primeira Constitui­
ção republicana, que, nos artigos 55 a 59, 
o incluíra no Poder Judiciário da União como 
órgão de cúpula, estab~lecera sua composi­
ção (quinze juízes, nomeado_s pelo presidente 
da República com a aprovação do Senado, 
dentre os cidadãos de notável Saber e reputa­
ção, elegíveis para aquela Casa do Congres­
so) e lhe disciplinara as competência$ _originá­
rias, em grau de recurso e em revisão cri­
minaL 

A instalação, porém, decorria de_ providên­
cias que se fundaram em normas editadas 
anteriormente. Já em 22 de junho de 1890. 
a Constituição provisória (Decreto ·ntl 510) 
se referia a esta Corte. A 11 de outubro, 
o Decreto n" 848 organizou a Justiça Federal, 
e, conseqüentemente, o Seu órgão máximo. 
O Decreto n~ 1.030, de 14 de novembro, de­
clarou que, com sua instalação, ficaria "extinto 
o Supremo Tribunal de Justiça, criado pela 
Lei de 18 de setembro de 1828. Cõmo a ConS­
tituição de 1891 lhe manteve a estrutura, e 
já tendo sido nomeados seus juízes, o Decre­
to n·• 1, de 26 de fevereiro do mesmo ano, 
determinou fosse o Supremo Tribunal Fede­
ral ins~alado dois dias depois, em sessão ex­
traordinária. 

A ata da sessão descreve a cerimônia a 
que se procedeu. A uma hora da tarde do 
dia aprazado, sob a Presidência interina do 
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, 
Visconde de Sabará, presentes quatorze dos 
quinze ministros, abriram-se os trabalhos. 
Declarou o Presidente que se inaugurava o 
Supremo Tribunal Federal, ficando extinto 
o Supremo Tribunal de Justiça. Seguiu-se a 
posse dos ministros, que juraram cumprir 
fielmente os deveres dos seus cargos e manter 
a Constituição da República e as leis dos esta­
dos. Ocupadas as respectivas cadeiras e lavra­
dos os termos de posse em livro especial, 
passou-se a proceder à eleição para a Presi­
.dência e Vice-Presidência, dela não partici­
~pap.do os l)liniscros Alencar Araripe e Barão 

de Lucena que não podiam entrar em ime· 
diato exercfcio por estarem integrando Co­
missão do Executivo. Em votação secreta, 
foi eleito Presidente o Ministro Freitas Henri­
ques, em primeiro escrutínio, com oito votos. 
Para a eleição do Vice-Presidente -e o eleito 
foi o Ministro Aquino e Castro-, três escru­
tínios foram necessários para alcançar-se a 
maioria absoluta. Freitas Henriques pediu a 
palavra, e "em frases alev'!ntadas e mui ex­
pressivas, próprias do ato, agradeceu, como­
vido, a honrosa confiança que em si deposi­
taram os seus colegas, declarando que se es­
forçaria o mais possível para corresponder 
sempre a tamanha prova de consideração, 
mas, que sabia quanto precisava, para o bom 
desempenho de sua alta judicatura, do auxílio 
eficaz dos_ seus amigos e bons colegas, o que 
solicitava". Cumprida a finalidade da reu­
nião, o Visconde de Sabará a encerrou. 

CeiiriiêiiifuSlngeta, sem discursos, apenas 
palavras de agradecimento do presidente 
eleito. Iniciava-se _a tr<!diçao do estilo que 
a Corte mantém,_ passado um século. 

A criação do_ Supremo '[rib~nal Federal 
se inspirara no modelo dã Suprema· Corte 
norte_-americana. Aliás, pouco antes da pro­
clamação da República, em julho de 1889, 
Salvador de Mendonça e Lafayette Rodri­
gues Pereira, que iam aos Estados Unidos 
da América em missão oficíal, receb~ram esta 
recomendação de D_. Pedro IJ: "Estudem 
com todo o CJ,Iidado a organ,ização do Supre~ 
mo Tribunal de_Justiça de Washington. Creio 
que ilas funções_ da Corte Suprema está o 
segredo do bom funcionamento da Consti­
tuição norte~americana. Quando voltarem, 
haveremos de ter uma conferência a este res­
peito. Entie nós, as coisas não vão bem, e 
parece-me que se pudéssemos criar aqui um 
tribunal igual ao norte-americano, e trans­
ferir para ele as atribuições do Poder Mode­
rador da nossa Constituição, ficaria esta me­
lhor. Dêem toda a atenção a este ponto". 
Estava conscieritc~- o monarca de que, embo{a 
o Poder Judiciárío tivesse sido incluído pela 
ConstituiÇão de 1824, entre os poderes políti­
cos,_ o Supremo Tribunal de Justiça não de· 
sempenhava, nas questões concernentes às 
relações entre os poderes e à delimitação de 
suas atribuições, qualquer papel, moldado 
que fora no estno europeu das Cortes de Cas­
sação, restringindo-se sua competência a 
pouco mais do que julgar os recursos_de revis­
ta, sem efeito suspensivo, interpostos contra 
decisão proferida em última instáncía, sob 
o fundamento de nulidade manifesta ou de 
injustiça notória. A queda da monarquia im­
pediu que a intenção de D. Pedro 11 fosse 
levada adiante. A república, porém, surge 
fortemente impregnada da influência da 
América d_o_ Nort_e. O Estado, que era unitá­
rio e em que não havia atritos mais sérios 
entre o gO'lerno centra} e os d.as Províncias 
pela-Subordinação destes àquele, se toma fe­
deral, com a conseqüente delimitação das es­
feras de competência entre a União e Esta· 
dos·membros, a exigir Poder que lhe fiscalize 

·a observância. De outra parte, a substituição 
do regime parlamentar pelo presidencial en-::. 

seja maiores conflitos entre os Poderes Exe­
cutivo e Legislativo. Na Exposição de Moti­
vos do Decreto n" 848, de 11 de outubro de 
1890, redigida por Campos Sales, então Mi­
nistro e Secretário de Estado dos Negócios 
da Justiça, a função política do Poder Judiciá­
rio já está precisamente delineada, nestas 
passagens: 

A magistratura que agora se instala 
no país, graças ao regime republicano, 
nâo é um instrumento ce_go ou mero in­
térprete na execução dos atos do Poder 
Legislativo. Antes de aplicar a lei cabe­
lhe o direito de exame, podendo dar-lhe 
ou recusar-lhe sanção, se ela lhe parecer 
conforme ou contra a lei orgânica. 

O poder de interpretar as leis, disse 
o honesto e sábio juiz arrie:tlca:no, envol­
ve necessariamente o direito de verificar 
se elas são conforme ou não à Consti­
tuição, e neste último caso cabe-lhe de­
clarar que elas são nulas e sem efeito .... 

A função do liberalismo no passado, 
diz um eminente pensador inglês, foi 
opor um limite ao poder violento dos 
reis; o dever do liberalismo na época 
atual é opor um limite ao poder ilimitado 
dos parlamentos. 

Aí está posta a profunda diversidade 
de índole que existe entre o Poder J udi­
ciário, tal como se achava instituído no 
regime decaído, e aquele que agora se 
inaugura, calcado sobre os moldes de­
mocráticos do sistema federal. De poder 
subordinado, qual era, transforma-se em 
poder soberano, apto na elevada esfera 
da sua autoridade para interpor a bené­
fiCa influência do seu critério decisivo 
a fim de manter o equihõrio, a reg~la­
ridade e a própria independência dos ou­
tros poderes, assegurando ao mesmo 
tempo o livre exercício dos direitOs do 
cidadão. 

É por isso que na grande União Ame­
. ricana com ra:Zão se considera o Poder 
Judiciário como a pedia angular do edifí· 
cio federal e o único capaz de defender 
com eficácia a libe-rdade, -a aUtonOmia 

-individual. f..o influxo da sua real sobe­
rania desfazem-se os erros legislativos e 

-são entregues à austeridade da lei os cri­
mes dos depositários do Poder EXecu­
tivo." 

A forte influência americana qtte ressalta 
dessa exposição se faz sentir também no texto 
do decreto, em cujo artigo 386 se lê:_ '_'Os 
estatutos dos povos cultos e especialmente 
os que regem as relações jurídicas na Repú­
blica dos Estados Unidos da América do Nor­
te, os casos de common law e equity, .Sf?.r~o 
também subsidiários da jurisprudência e pro­
cesso federal.". 
················-···········-~-·-····~~---~~~----·. 

NoS cem anos de vida desta Corte, mui~as 
foram as vicissitudes por que ela passou~ vá~ 

. rias as críticas que sofreu, diversas as incom~ 
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preensões que suportou. Confrontadas. po­
' rém~ as falhas com as virtudes, o saldo -
,e é_ o que irilpOrta para O julgaritento das 
instihiições, que, conio os homens que a inte­

, gram, têm o estigma da imperfeição- o sal­
do, repito, lhe é amplamente favorável. 

Em sua fase iniciil:l - de 1891 a 1898 -, 
não seria possível _exigir-lhe, de imediato, a 

1 nítida consciência da função poHticã que se 
'lhe atribuíra com o controle de constitucio­
nalidade indispensável para o equilíbrio fede­
rativo. Dois terços dos ministros vinham do 
Suprenio-Tribunal de Justiça, trazendo,_ por­

: tanto, o condicionamento das limitações de­
le. Em nossos meios jurídicos, "era escassa 

·a divulgação da doutrina constituciomil nor­
, te-americana. Explicáveis, poiS, suas omis­
: sões e vacilações em face do Legislativo e 
. do ExecufiVo, defeitos que aos olhos da opi­
. nião-públíca" pareciáiri-maiores pelo desfavo· 
· rável confronto da realidade próxima com 
· a imagem ideal de perfeição que se ia criando 
em torno da distante Supreina Corte ameri­
cana. Em pouco tempo, porém, as hesitações 
foram sendo afastadas pela rápida renovação 
de se:us Ministros e -pelo suceder de causas 

. com intensa repercussão-política, freqüentes 
' nos tempestuosos anos e-m que perigaram as 
·instituições republicanas e as liberdades civis. 
t Já então, começou a sofrer pressões que a 
,Suprema Corte dos Estados Unidos já havia 
sofrido e viriã ·airida a sofrer, com as tenta­

•tivas, jUnto ao Poder Legislativo, de impeach­
ment de seus juízes ou de alteração do núme­
ro deles. Assiin, por haver o Supremo Tribu­
nal. em 1893, declarado a invalidade do Códi­

: go Penal da Armada sob o fundamento de 
que o MinistrO âa Marinha não podia editá-lo 
após a vigência da Constituição de 1891, Flo­
ria.Iio Peixoto deixou de dar posse a seu Presi­
dente e de preencher sete vagas, para as 
quais, mais tarde, nomearia dois generais e 
um médico, nomeações que não seriam apro­
vadas pelo Senado\ e o líder do governo­
Aristides Lobo_- sustentou, na imprensa, 
que, com o julgamento que prolatara, havia 
praticado crime de abuso de autoridade, de­
vendo responder perante o Parlamento. De­
dência de Prudente de Moraes, tendo a Corte 
decidido que as imunidades parlamentares 
persistiam durante o estado de sítio, sofreu 
ela áspera crítica em mens-agem presidencial 
ao Congresso, e se pretendeu até a criação 
de cinco cargos de substitutos com os mesmos 
preã1cados exigidos para os ministroS efeti­
vos, o que era maneira indireta de influir 
na sua composição nas hipóteses, então fre­
qüentes, de impedimento ou de licença. Re­
gistram-se, também, uns poucos casos de de­
sobediência, como o do decreto de expulsão 
de dezesseis estrangeiros, em favor dos quais, 
em 1894, haviam sido concedidos habeas cor­
pus para permanecerem no Brasil. 

Mais tranqüilos foram os anos de 1899 a 
1909. Neles, a atuação da Corte se fez sentir 
principalmente nas questões relativas ao fe­
deralismo. A doutrina e a jUriSpr-udência 
americanas já- eram cii3das com freqüênCia 
nos trabalhos jurídicos, nas decisões judiciais 
e nos debates parlamentares~ O Supremo Tri-

bunal Federal. porém, por vezes. se afastava 
· da orientação do constitucionalismo ameri­
cano. Enquanto Campos Sales admitia a so­
berania dos estados e inaugurava a ··política 
d_os governadores", sustentava ele que sobe­
rana era apenas a União. Ao contrário do 
rumo trilhado pela Suprema Corte dos Esta· 
dos Unidos. que deixava à apreciação das 
Justiças estaduais as violações da Declaração 
de Direitos ocorridas em seus territórios, não 
tergiversou em aplicar integralmente a Cons­
tituição em todo o País. é nessa época, tam­
bém, que se ajuízam nele diversas questões 
de fronteiras entre estados. Leis e decretos 
esta-aurus, que, numa verdadeira guerra tri­
butáiia, estabeleciam barreiras alfandegárias 
em prejuízo do comércio interestadual, fo­
ram por ele declaradas inconstitucionais. 
_ Pe 1910 a 1930, época em que se multi­

plicam as intervenções nos estados e em que, 
a partir de 1922, ocorrem sucessivos levantes 

·militares, foi chamada esta Corte a julgar 
. questões de grande repercussão política, ten­
do sido amplamante utilizado o habeas corpus 

· para conter a repressão do governo nos limi­
tes da lei. É nesse período que ela constrói 

. o que a história registra como a doutrina bra­
sileira do habeas corpus, por inexistir ação 
capaz de tutelar prontamente direitos e ga­
rantias que não se enquadravam nos limites 
tradicionais do direito de ir e vir. Sua atuação 
nesse terreno deu margem não só a que deci­
sões~ poucas, é certo- não fo"ssem cumpri­
das (assim, a da concessão de habeas corpus, 
em 1911, por dualidade de Assembléias Le­
gislativas no Estado do Rio de Janeiro), mas 
também a que, na Presidência de Hermes 
da Fonseca:~ João Lufs Alves elaborasse pro­
jeto, que não vingOu, para definir como crime 
de responsabilidade de seus Ministros a inter­
pretação contrária à letra da lei. A reforma 
constituéíonal de 1926, de iniciativa de Artur 
Bernãrdé.s, pós termo a essa construção juris­
prudencial com a redação dada ao dispositivo 
-o § 22 do art. 72 da Constituição de 1891 
- referente ao habeas corpus. 

.Segue-se o período que vai da Revolução 
de 1930 à queda do Estado Novo em 1945. 
Deposto Washington Luiz, o Chefe do Go­
verno provisório, por Decreto de 3 de feve· 
reiro de 1931, reduz o número dos Ministros 
da Corte de quinze para onze. Dias depois, 
outro decreto aposenta compulsoriamente 
seis deles: um, por haver, como Procurador­
Geral da da República, denunciado partici­
pantes de revoluções e conspirações ocorri­
das entre 1922 e 1926, e os demais por têRios 
condenado. Em 1932, com a implantação da 
Justiça Eleitoral, deixa de existir o sério pro­
blema da dualidade de Assembléias Legisla­
tivas, Câmaras de Vereadores, governadores 
e prefeitos, que havia sído causa da impetra­
ção de inúmeros habeas corpus. A Consti­
tuiçãO de 1934 riiuda a denominação do.Su­
prerrio Tiibunal Federal para Corte Suprema; 
admite a representação de inconstituciona~ 
tidade interventiva, a ser proposta perante 
ele, para assegurar a observância, pelos esta~ 
dos, das normas constituciOnais federais sen~ 
sfveis; outoi"ga ao Senado, por carecermos 

do princípio do stare-decisls, competência pa­
ra atribuir eficácia erga omnes às decisões 
de inconstitucioiialicfade, suspendendo a vi­
gência dos preceitos declarados inconstitu­
cionais; e cria o mandado de_segurança, que 
preenche a lacuna que a doutrina brasileira 
do habeas corpus pretendera suprir. Brevís­
sima, porém, é a vida dessa Constituição. 
Em 1937, implanta-se o Estado Novo. A Car­
ta então qutorgada restitui à Corte a denomi­
nação primitiva, mas lhe restringe o controle 
da constltucionalidOO.e, permiftndo, no pará­
grafo único do art. 96, que ••no caso de ser 
declarada a inconstitucionalidad"e de uma lei, 
que, a juízo do Presidente da República, seja 
necessária ao bem-estar do povo, à promoção 
ou ·defesa do interesse nacional de alta monta, 
poderá o Presidente da República submetê-la 
novamente ao exame do Parlamento; se este 
a confirmar por dois terços de votos de cada 

· uma das Câmaras, ficará s_em efeito a decisão 
do Tribunal". Essa prerrogativa é usada uma 
vez. pelo Chefe do_ Executivo que, estando 
fechado o Congresso, confirma disposí~ivo de 
decreto-lei que a Corte havia declarado in­
constitucionaL Em 11 de novembro de 1940, 

. o Decreto-Lei n" 2. 770 reVoga princípio ob­
servado desde 1890, ao dar ao Presidente da 

· República competência para nomear o Presi­
dente e o Vice-Presidente do Supremo Tribu­
nal FederaL 

À queda do Estado Novo segue-se a pro­
mulgaçã-o ·da Constituição de 1946; abrindo­
se novo período que vai até a. Revolução de 
1964. Deposto Getdlio Vargas, o Ministro 
José Linhares, no exercício da Presidência 
da República, restaura a tradição da eleição 
do P!esidente e Vice-Presidente da Corte por 
seus pares. A Constituição de 1946 cria o 
Tribunal Federal de Recursos, passando-lhe 
a competência do julgamento,.em apelação, 
das causas de que a União participa como 
autora, rê~ assistente ou poente. o descon­
gestionamento a que visava essa providência 
não se verificou na medida do esperado, por 
se haver admitido recurso ordinário, para ele, 
contra decisão denegatória ein mãndado de 
segurança prolatada em última instância pe­
los tribunais estaduais e federais. O cresci­
mento numérico dos recursos extraordinários 
-em 1957, chegaram a 3.346- impõe; a 
adoção de duas importantes medidas: a da 
Lei n? 3.3%, de 1958, que estabeleceu a obri­
gatoriedade da motivação do despacho de ad­
missão desses recursos, exigência que, até en­
tão, só se fazia em caso contrário; e a da 
criação~ por emenda reg.imental de 28 de 
agosto de 1963, da súmula como instrumento 
de agilização dos julgamentos. De outra par­
te, a promulgação das Constituiçõ~s esta­
duais após a da Constituição Federai de 1946 
deu margem à propositura de várias represen­
tações de inconstitucionalidade por violação 
dos princípios constitucionais federais sensí­
veis, sendo elevado o número. de julgamentos 
de procedência. Causas que agitaram a opi­
nião pública em virtude das turbulências polí­
ticas que se sucediam intermitentemente, lhe 

· chegam para apreciação. ASsim, entre várias 
outras, o mandado de segurança e o habea~ 
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corpus impetrados em favor do Presidente 
Café Filho contra seu impedimento decre­
tado pelo Congresso em decorrência dos 
acontecimentos políticos e militàres. de no­
vembro de 1955. No julgamento do mandado 
de segurança, Nelson Hungria e Mário Gui­
marães enfrentam frontalmente- o delicado 
problema da posição da Justiça em face de 
rebelião armada vitoriosa. A certa altura de 
seu voto, acentua o prim-eitO deles: "Contra 
uma insurreição pelas armas, coroada de êxi­
to. somente, valerá uma contra-insurreição 
com maior força. E esta, positivamente, não 
pode ser feita pelo Supremo Tribunal Fede­
ral. posto que este não iria cometer a ingenui­
dade de, numa inócua declaração de princí· 
pios, expedir mandado para cessar a insurrei­
ção". E o segundo, ã indagação retórica sobre 
qual seria a atitude da Magistratura diante 
dos governos de fato, responde: "De abso­
luto respeito. De acatamento às deliberações. 
A Magistratura. no Brasil ou alhures, não 
entra na apreciação da origem do Governo. 
Do contrário, teríamos o Poder Judiciário a 
ordenar a contra-revolução, o que jamais se 
viu em qualquer país do mundo". 

Em 3i de março de 1964. inicia-se novo 
ciclo revolucionário a que se suáde, mais 
de vinte anos depois, período de transição 
para o retorno ã democracia, o qual culmina 
com a Constituição de 1988. Já em 9 de abril 
de 1964, é editado o Ato Institucional n'' 1 
que mantém a Constituição di:: 1946, Com mo· 
dificações. Aplicando o direito vigente, esta 
Corte concede vários habeas corpus, decisões 
que o Executivo respeita, embora com desa· 
grado. Em 27 de outubro de 1965. o Ato 
Institucional n" 2. aumenta o número de Mi· 
nistros da Corte para dezesseis, e exclui da 
apreciação judicial Os atos revolucionários 
praticados com base na ordem institucional. 
A Constituição de 1967 confirma a compo­
sição da Corte, c declara que os atOS pratica­
dos pelo Comando Supremo da Revolução 
ficam aprovados e excluídos de apreciação 
judicial, bem como outros, inclusive de natu­
reza legislativa, fundados em Atos Institu­
cionais e Corflplementares. A 13 de dezem~ 
bro de 1968, novo Ato Institucional é baixado 
-o de n" 5, que outorga ao Presidente da 
República poderes excepcion.ais que lhe per­
mitem atuar, sem apredaçãü" do Judiciário, 
na ordem institucional que se sobrepõe à da 
Constituição vigente. Com isso, -os atos de 
exceção saem da esfera judicial, desapare­
cendo a zona de atrito entre· o Tribunal e 
o Executivo. O Ato Institucional o" 6, de 
1'' de fevereiro de 1969, reduz_o número dos 
Ministros da Corte, que voltam a ser onze. 

·Três dos dezesseis então em- e-xercíCio são 
aposentados compulsoriamente, e dois ou­
tros requerem a inatividade. Mas, nesse pe~ 
ríodo, também se observa que são aumen~ 
tados os poderes do Supremo no âmbito da 
ordem jurídica não institucionaL Assim, a 
Emenda Constitucional n~ 16, de 1965, .cria 
o controle de constitucionalidade dos_ atos 
normativos federais e estaduais em tese por 
ação direta, dando-lhe o monopólio do julga­
mento; a Constituição de 1967 lhe atribui 

competência legislativa para disciplinar, no 
Regimento Interno, o processo e o julgamen~ 
to dos feitos de sua competência originária 
ou de recurso. Mais adiante, a Emenda Cons~ 
titucional n" 7. de 1977, além de determinar 
que o Conselho Nacional da Magistratura, 
por ela institufdo, se componha de sete_Minis· 
tros da Cor~e,_aumcnta a competência origi­
nária desta, introduzindo nela a representa­
ção p(lra'iriterpretaçáo de ato normativo Jede­
ral ou estadual e a avocatória de causas pro· 
cessadas perante quaisquer ju(zos ou tribu­
nais. EsSi emenda, ainda, a declara compe­
tente para a concessão de medida liminar em 
representação de inconstitucionalidade. e lhe 
permite, para que se flexibilizem as restrições 
ao conhecimerito do recurso extraordinárlo. 
a adoção do i11stituto da argüição da rele­
vância da questão federal. 

Ao ser elaborada a Constituição de 1988, 
hCmVfdOite tendência para a transformação 
do Supremo Tribunal Federal em Corte 
Constitucional do molde europeu, integrada 
por juízes coril mandato temporário. A uni­
formizaÇão :do direito federal legal passada 
para a competência de Corte a ser criada -
o Superior Tribunal de Justiça-, que a faria 
por meiO de recurso especial, sem as restri· 
ções d_e conhecimento que deram margem 
à adoção da argüição de relevância. O peso 
da tra-dição dÕ Supremo Tribunal Federal, 
porém, provocou reação que impediu se con­
cretizasse essa tendência nas suas linhas mais 
radicais. Manteve-se-lhe a estrutura e se lhe 
ampliou a presença no terreno constitucional, 
criando-se o mandado de injunção e alargan­
do-se o rol dos legitimados para propor ação 
direta de'incons.titucionalidade, admitida, in­
clusive, pari deClarar oinissão inconstitucío­
nat. Retirou~se~Ihe, porém, a função, que de­
sempenhou por mais de noventa anos, de 
tTríbunal unificador da aplicação do direito 
fede raf-Irilraconstituciona I, instituindo-se, 
para exercê:.la, crilbora de modo imperfeito, 
o SUpéflor Tribunal de Justiça. De sua com­
petência saíram, também, a representação de 
interpretação e a avocatória, mas, em contra­
partida, realçando-lhe a posição de cúpula 
do Poder Judiciário Nacional, outorgou-se­
lhe competência para julgar originariamente 
as causas erri que a magistratura é direta ou 
iridiretamente interessada. 

Este é o Supreino TribUnal Federal um sé­
culo após sua instalação. 

Moldado na Suprema Corte norte-ameri­
cana, mas atuando, desde o início, sob condi­
ções jurídicas e políticas muito mais adversas, 
não desmereceu nem de!imerece o modelo 
de qlleTeSUltou. 

-ED.quanto es~eve a seu çargo a atribuição 
de uniformizar a exegese do direito federal 
legal, ele a cumpriu com impressionante volu­
me de julgamentos que não encontra prece­
dente em Cort~ de sua estatura constitucio~ 
nal, e, portanto, como sói acontecer nelas, 
com número reduzido de juízes, as mais das 
vezes sem substitutos. As restrições ao recur­
so extraordinário_ só __ ~e impUseram quando 
a tendência do- aumento chegou a ponto de 
se temer pela viabilidade da prestação jurísdi-

cional. Nos Estados Unidos, onde, ao contrá­
rio do que ocorre no Brasil, o âmbito de com­
petência do direito federal é muito menor 
do que o do direito estaduaf. desde 1925 Ou­
torgouMse à sua Suprema Corte o poder discri­
cionário de só julgar, das questões que lhe 
sejam submetidas, as que considere relevan· 
tes pelo interesse público que revelam. 

Po:r: outro lado, no exercício da função poH­
tica do controle difuso e concentrado da cons­
titucionalidade, bem como na defesa dos di­
reitos e garantias, o Supremo Tribunal Fede­
ral também não_fica a dever na_corrt_paração 
com aquela Corte, que, ao longo de sua histó­
ria, tem sido igualmente acusada de falhas, 
omissões, injustiças e abus-o_s de poder, só 
não o sendo de não se dispor a fazer contra­
revolução JX>r acórdão, porque exerce, suas 
atribuições em pafs que. excetuada a guerra 
de secessão, não tem conhecido insurreições 
militares, estados de sítio, intervenções de 
fato nos estados, prisões políticas. 

A atuação do_ Supremo Tribunal Federal 
no controle da constitucionalidade é muito 
mais ampla e intensa do _que a da Corte que 
lhe serviu de modelo. Ou porque no Brasil 
haja mais leis inconstitucionais, ou porque 
o caráter analítico de nossas ConstituiçõeS 
dê qiargem a maior número de argüições da 
inconstitucionalidade, o que é certo ~ que, 
entie nós, o número de leis declaradas incons­
titUcionais por este Tribuilal é incoinpafaVel­
mente superior ao de declarações dessa natu­
reza nos Estados Unidos. 

No terreno das construções jurídicas cons­
titucionais de que é pródiga a Corte ameri­
cana, não se pode pretender que o Supremo 
Tribunal Federal hajasido inerte. Não raras, 
no âmbito do controle concentrado de consti­
tucionalidade, as construções feitas por ele, 
como a de atribuirMse, antes de os textos cons· 
titucionais lho reconhecerem, o poder de de· 
ferir, em ação direta, liminar que suspende 
a vlgência da norma pela possibilidade de 
vir a ser invalidada nO Julgãmento definitiv<f. 

Até no que respeita ao inconformismo e 
às represálias, tentadas ou c_onsumadas, a que 
têm dado azo decisões de ambas as Cortes 
no decorrer de suas atribuladas existências, 
a nossa sustep.ta o confronto. E esse aspecto 
as enaltece, pois não é asubserviênda que 
desagrada, nem muit_o~menos·é ela que inspi­
ra a reação ou induz â desobediência. 

Senhores, 
Em 1892, em sustentação oral de habeas 

-corpus em favor de presos políticos durante 
o estado de sítio, externa Rui Barbosa ores­
peito quase supersticioso com que sé acerca 
desta Corte, e, exaltando-a, tem-na como ins­
tituída pela República com palavras seme- -. 
Ihantes ãs da divina Atenas, nas Eumênides 
de Ésquilo, ao criar o novo tribunal para os 
cidadãos da Ática: · · 

"Eu instituo este tribunal ve_nerando, 
severo, incorruptível, guarda vigilante 
desta terra através do sono de todos, e 
o anúncio aos cidadãos, para que assim 
seja de hoje pelo futuro adiante." 

O presente, tomo futuro que é do passado, 
pode afirmar que assim tem sido. 
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O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Márcio 
Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - . 
MT. Pronuncia o seguinte discUrso.}:..... Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o desenvolvi­
mento de uma região ou de um pafs pode 
ser de várias ma_neiras incrementado, mas 
uma forma considerada das mais atuais e efi­
cientesé através da industrialização, pois com 
ela criam-se empregos, gera-se riqueza e, por 
conseqüência, bem-estar. 

No contexto _da industrialização, as zonas 
francas podem assumir papel preponderante, 
por gozarem de regalias, principalmente fis­
cais. As zonas francas, tais como são conhe­
cidas hoje, abrangem duas modalidades: as 
zonas francas comerciais e as zonas francas 
industriais. Estas últimas, por sua vez, se dis­
tinguem pela destinação dos produtos nelas 
industrializados, ou para exportação ou para 
o mercado interno. A Zona Franca de Ma­
naus, por exemplo, se enquadra nesta última 
categoria. Na primeira, as zonas francas in· 
dustria~s.- com vistas à exportação,- estariam 
enquadradas as Zonas de Processamento de 
Exportação criadas no Governo Sarney. 

As ZPE constituem um mecanismo de polf­
tica econômica largamente empregado no 
mundo inteiro, tanto por países des_envolvi­
dos quanto por países em desenvolvimento, 
tanto por países de economia capitalista 
quanto por países de economia socialista. Le­
vantamentos recentes indicam a existência de 
mais de 480 áreas de livre comércio em 85 
pafses, 150 das quais só nos Estados Unidos. 
O Brasil só aderiu a essa atividade econômica 
em 1988, com a criação de ZPE, destinadas 
a atender às finalidades precípuas de forta­
lecer o balanço de pagamentos, reduzir os 
desequilíbrios regionais e promover ã. difusáo 
tecnológica e _o desenvolvimento: econômico 
e socíal do País. 

Ocorre que a nossa adminístração pública 
padece de um mal crôn_ico~ não há continui­
dade administrativa nas açóes de governo. 
E o atual governo só não extinguiu as Zorras 
de Processamento de Exportação por interfe­
rência do Legislativo, quando_ da votação da 
Medida Provisória n~ 285, de 16-3-90. Após 
acorOO_ entre os dois poderes, optou-se por 
suspender por cento e oitenta dias a criação 
e a implantação de Zonas de Processamento 
de Exportação, a aprovação de projetos in­
dustriais e a e a instalação de empresa-; nas 
já criadas (Lei n' 8.032. de 12-4-90). Pois 
bem, senhores, esse praZo de cento e oitenta 
dias já expirou em outubro do ano passado 
e, até hoje, não se tomaram medidas para 
dar seguimento à implantação das várias ZPE 
já criadas para Macafua - RN, Maracanaú 
- CE, Paraíba ~PI, Suape - PE, João 
Pessoa - PB, São Luís - MA, Barcarena 
- PA, Nossa Senhora do Socorro - SE, 
llhéus -BA, Araguaína- TO, Cáceres­
MT, Rio Grande - RS e Corumbá --MS, 
sendo que estas duas últimas foram criadas 
já no atual governo. 

·Sr. Presidente e Srs. Senadores, são mais 
de;: 85 os países a se utilizarem dessa modali· 

dad_e_ de_ política econômica de desenvolvi­
mento e comércio. Só nos Estados Uni:ios 
estão ins!~ladas cento e cinqÍienta des~a~ zo· 
nas, e mais, cerca de 15% d_o comércio mun­
dial se faz através de ZPE. E- o_ Brasil, de 
maneira inexplicável, está fora dissu. Mais 
inexplicável ainda se torna a sua atitude, se 
levar em conta que, de acordo com o § 4" 
do art. 2°do Decreto-Lei n'·' 2.452, d_e 29-4·88, 
"0 TesourO Nacional não assumirá ônus de 
qualquer natureza para a implantação de 
ZPE". 

Conclamo desta tribuna o Governo Fede­
ral a reativar a implantação das Zonas de 
Processamento de Exportação. Os investi­
mentos precisam ser retomados. Em Cáceres, 
por exemplo, cidade localizada no meu esta­
do, a sociedade e os industriais já estão mobi­
lizados com projetos já etaOorados e defini· 
dos, prontos para darem início a implantação. 
Mas nada podem fazer porque o Governo 
Federal, através do Conselho Nacional das 
Zonas de Processamento de Exportação, não 
dá s_eguimento à aprovação dos projetos in­
dustriais, apesar de esgotado o prazo suspen­
sivo de 180 dias~ estipulado pela Lei n" 8.032, 
de 12-4·90. 

Precismo-s nos convencer, senhores, de que 
serão vários os benefícios advindos da im­
plantação efetiva daS Zl'E, tOdos relaciona­
dos Com a_s finalidades da sua implantação: 
uma nova fórmula de estímulo ao desenvol­
vimento; novos empregos; produtos melho­
res a competir com aqueles comercializados 
no exterior; maior prese-nça Drasileira no co­
mércio rriundial, carreando maiores recursos 
para o País. 

Confio firmemente em que os nossos go­
vernantes percebam o alcance social e econõ­
mico de_ssa atividad_c e que tomem logo a 
decisão de efetivar a sua iiriptant<lção em noS­
so País. 

_Muito obrigado. 
Era o qu_e tinha _ã dlzer, Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palayra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- A L. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, reverencio a memória 
de um eminente companheiro, de um saudo· 
so homem público que partiu repentinamen­
te, deixando inconclusa sua honrosa missão 
de representar, no Senado Federal e na As­
sembléia Nacional Constituinte, o Estado de 
Pernambuco: o Senador Antonio Farias. 

O destino não permiti ri que Sua Exceléncia 
aqui tivesse a atuação marcante que caracte­
rizou tod:;~. a sua trajetória política. Mas, os 
que tiveram, como eu, o privilégio de té-lo 
como colega na Câmara Alta hão de concor­
dar que ele soube conquistar, no curto perío­
do em que aqui esteve, o respeito, a estima 
~-admiração de todos os seus Pares, pela reti­
dão de suas atitudes, pela prudéncia de suas 
decisões políticas e pelo exemplo de sereni= 
dade que sempre deu. 

Nordestino autêntlcõ, sincero, com seu jei­
•o calado e reservado, Antonio Farias tinha 
a rara qualidade de saber ouvir e agir. Sua 
participação ativa nos trabalhos da Comissão 
de Sistematização da Assembléia Nacional 

-Constituinte ilustra bem a coerência desse 
Parlamentar discreto, mas de atitudes fortes, 
que_ foi um vencedor como político e como 
empresário. 

Pernambucano de Surubim, de~cendente 
de tradicional família política do agreste do 
estado, Antonio Farias nasceu em 1932, _Aos 
vinte e um anos, elegeu-se vereador em sua 
cidade natal, dando início, em 1955, a uma 
carreira que o levaria à Assembléia Legis· 
!ativa do Estado, de 1963 a 1971. à Câmara 
dos Deputados, em 1983, e ao Senado Fede­
ral, em 1987. 

Ao longo de sua trajetória política, exer­
ceu, com rara dignidade, seus mandatos legis­
lativos, mas, em minha memória, a impressão 
que permanece dos meus contatos, dos meus 
encontros com Antonio Faria-., é a do admi­
nistrador, a do político que gostava de reali­
zar, de construir e que soube conciliar, ç_omo 
pOUcos, suas-intensas atividã.des políticas com 
suas importantíssimas atividades empresa· 
ri ais. 

Conheci-o como prefeito da cidade do Re­
cife, cargo que exerceu, com e:xtrema compe­
tência, de 1975 a 1979. Lembro-me que seu 
conceito, wa imagem de bom administrador 
extrapolava as fronteiras da capital pernam­
bucana, irradiava-se por todo o Nordeste. 

Conhecedor profundo das imensas dificul­
dades de_ nossa sofrida região, durante sua 
marcante passagem pela prefeitura recifenSe 
enfrentou, com coragem, inúmeros desa-fios, 
voltando-se, prioritariamente, para os enor· 
mes problemas sociais que afligiam a popu· 
lação mais carente das periferias e das favelas 
daquela capitaL 

Dedicou-se à causa-dos humildes, dos mar· 
ginalizados e realizou um trabalho admirável. 
Sua administração bem-sucedida levou-o a 
conquistar o eleitorado recifense, que teve 
papel decisivo em sua eleição para Deputado 
Federal e para Senador da República. 

Antonio Farias foi um grande defensor da 
causa do municipalismo no Brasil, por acre­
ditar firmemente que um país se constrôi, 
sobretudo, a partir da unidade local de poder. 
Sua crença levou-o a conseguir formar um 
Parüdo- o Partido Municipalista Brasileiro 
-que, em seu estado natal, rapidamente 
se estruturou, conseguindo constituir uma 
importante Bancada na Assembléia Legisla· 
tiva pernambucana. 

Foi, sem dúvida, um político digno deres­
peito e um homem de palavra. Tendo integra­
do, como candidato ao Senado, a Frente Po­
pular de Pernambuco - movimento político 
voltado para o povo e -para seus problemas 
sçciais, que elegeu Miguel Arraes para o Go­
verno do Estado -, manteve-~-e. depois de 
eleito, extremamente fiel às teses defendidas 
em campanha. 

Nesta Casa, foi líder de seu Partido; na 
Assembléia Nacional Constituinte, fOl su­
plente na Comissão do Sistema Tributário, 
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Orçamento e Finanças, e titular da Comissão 
de Sistematização, onde, durante as vota­
ções, mesmo contrariando seus própriOs inte­
resses empresariais, cumpriU, com toda a 
lealdade, os compromissos políticos assumi­
dos. 

A morte prematura de Antonio Farias, 
ocorrida no recinto do Senado Federal, cau­
sou-nos imensa consternaçã.ci. Seu súbito de­
saparecímento privou o Estado de Pernarn· 
buco,_ o Senado da República, a Assembléia 
Nacional Constituinte e o País de um homem 
público lúcido, inteligente, atuante, que mui­
to contribuiu para engrandecer o cenário po­
lítico nacionaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte discurSo.)- Sr. Presi-. 
dente, Srs. Senadores na tentativa de equa­
cionar os imensos problemas advindos das 
distorçoes econômico-fin-anceiraS exiSterites 
no País e na suposta busca de austeridade, _ 
o GOVerno do Presidente Fernando Collor 
considerou o enxugamento da máquina admi­
D.istrativa Su-a preocupação m-áxima. Inúme­
ras empresas foram fechadas, milhares e mi- · 
lhares de pessoas perderam seus empregos 
e, infelizmente, a sociedade brasileira ainda 
não conseguiu perceber os benefícios dessas 
medidas. 

Nos últimos meses e, principalmente, nos 
últimos dias, nós, parlamentares, temos rece­
bido dramáticos apelos, vindos de todos os 
estados da Federação, para protestarmos na 
tribuna contra o fechamento de 1.430 agên­
cias e postos de serviço do Banco do Brasil 
em todo o País. 

Atendendo a essa justa reiVindicação, esta­
mos aqui hoje, Sr. Presidente, para mani­
festar nosso repúdio ãs medidas que estão 
sendo tomadas pelo Banco do Brasil. A pre­
texto de "enxugar" o banco, a direção dessa 
instituição bancária, que, há cento e oitenta 
anos é um verdadeiro patrimônio do povo 
brasileiro, está promovendo sua retirada dos 
locais onde sua presença se faz mais neces­
sária, deixando desassistidas as cidades mais 
carentes, as cidades de menor potencial eco­
nômico, justamente aquelas que mais neces­
sitam da presença do banco para impulsionar 
o seu desenvolvimento. 

É preciso que fique claro que não somos 
contrários ãs reformas econômicas que obje­
tivam melhorar o desempenho e a rentabi­
lidade, porém, achamos indispensável que es­
sas reformas não negligenciem a real dimen­
são dos aspectos políticos e sócio-culturais 
do Pafs como um todo. A direção do Banco 
do 'Brasil, presa exclusivamente à sua visão 
empresarial, vem adotando medidas que não 
trarão soluções para os problemas específicos 
que tenta enfrentar, conseguindo alcançar re­
sultados verdadeiramente insignificantes se 
comparados aos enormes custos sociais que 
elas acarretarão. 

Será ju-stO, Sr. Presidente, uma empresa 
do porte do Banco do Brasil-que, em janei­
ro deste- ano, realizou- uõi 1Ucro líquido de 
Cr$ 14,47 bilhões- impor tamanho sacrifício 
ãs cidadeS brasileiras do interior? Será justo, 
Srs. Senadores, priorizar-se a lucratividade 
como critério- para o fechamento de postos 
e de agências de uma instituição financeira 
pública em um País gigantesco e desequilibra~ 
damente desenvolvido como o nosso? Será 
que a direção do maior banco do País não 
poderia ampliar a sua ótica, deixando de ver 
apenas seus objetivos como agente financeiro 
e-paSsando a considerar também os interesses 
de inúmeras localidades deste Pafs que, ape­
sar de pobres, necessitam da presença do ban­
oo? 

Com o fechamento das agências do Banco 
do Brasil, vai~se relegar o interior do País 
a um abandono ainda maior. A economia 
das cidades atingidas, já em recessão, será 
duramente afetada, consolidando a situaç_ão 
de extrema penúria em que vivem as popula­
ções brasileiras do interior. Sem dúvida, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, serão uma vez 
mais penalizados justamente aqueles que de­
veriam merecer uma atenção toda especial 
do Governo. --

Há que se atentar para uma grave conse­
qüência indireta dessas medidas: piorar a já 
difícil situação dos municípios que agora fica­
rão privados da assistência direta do Banco 
do Brasil. Neste momento em que o País vive 
a sua mais séria recessão, será incentivar ain­
da mais o êxodo para os centros urbanos, 
fazendo aumentar substancialmente os pro­
blemas das grandes cidades brasileiras, onde, 
_hoje, se concentram setenta por cento da po­
pulação do Pafs. 

O Banco do Brasil tem a missão de contri­
buir para o desenvolvimento do Pafs. Em vez 
de fechar agências, seria mais útil prestar as­
sistência direta aos pequenos produtores, aos 
pequenos comerciantes, aos pequenos em­
presários,· destinando os recursos do banco 
para o financiamento de projteos que desen­
volvam as regiões--carentes, pois, com o cres­
cimento destas, os lucros das agências hoje 
deficitári~ fatalm~nte apareceriam. 

Até o próximo dia 19, as 1.430 agências 
e postos"relacionados encerrarão suas ativida­
des. A decisão inicial previa o fechamento 
de um número ainda maior- 1.639 -, mas 
209 postos e ágências, comprovadamente de­
ficitários, fOram preservados. Paira, infeliz­
mente, uma dúvida sobre os critérios adota­
dos pelo banco. Será que houve engano na 
avaliação original, ou a revisão da lista -
beneficiando 80 municípios -ocorreu devi­
do às pressões das bases políticas que dão 
sustentação elo Oov~mo? 

Alegar o prejuízo como justificativa parece 
irrelevante em face dos dados divulgados pela 
imf)rellsa. Segundo esses, cerca de oitenta 
por cento do total das agências são deficitá­
rlãs. Com a reforma administrativa agora em 
implantação, a rede de postos do Banco do 
Brasil se reduz de 5.630 para 4.440. 

O Banco do Brasil, porém, não está apenas 
reduzindo sua estrutura. No número ante-. 

riormente citado -:-:: 4.40_Q -. estão incluídos 
17 novos postos de serviço e 223 novas agên­
ci_as, criados em locais considerados poten­
cialmente interessantes do ponto de vista eco~ 
nômicO, segundo indicações do estudo reali-
zado pelo banco. ' 

Essa busca de eficiência, de produtividade 
e de rentabilidade é louvável, Sr, Presidente. 
Entretanto os objetivos do Banco do Brasil 
são muito maíbres do que os de um simples 
banco comercial, que desconta duplicatas e 
oferece crédito. O Banco do Brasil, como 
inStiuinento de fomento rural e industrial, 
pode e deve manter agências em locais com 
menor potencial econômico justamente para 
impulsionar o desenvolvimento agrícola, co­
mercial e industrial em todos os municípios 
do Pa.ls. 

Considerando-se a importância- do setor 
agrícola para o País e a insuficiência dos re­
cursos a ele destinados, o Banco do Brasil, 
mais do que nunca, precisa estar presente 
nOS locais onde súas -linhas de crédito são 
indispensáveis, a fim de que, com o total co­
nhecimento das condições e- dos problemas 
de cada localidade, seja evitado o desperdício 
dos escassos recursos de que o País dispõe 
para melhorar seu desempenho no seio i'.- --

Como afirmou o economista CéSar Medei­
ros, funcionário de carreira 'daquela institui­
çãO, em recente artígó pUblicado no Jornal 
do Brasil, está reservado ao Banco do Brasil 
um papel significativo na formação de novos 
pólos regionais e no desenvolvimento e na 
modernização da agropecuária brasileira. É 
preciso estarmos alertas para evitar qualquer 
tentativa de esvaziamento do Banco doBra­
sil,levando-o a retirar-se de atividades opera­
cionais rentáVeis e a abrir espaço para o avan­
ço do sistema bancário particular. 

A decisão de desativar, sem critérios, agên­
cias localizadas em regiões menos desenvol­
vidas, relegando ao abandono os municípios 
do interior do País, muito contribuirá para 
que o Brasil fique cada vez mais distante do 
Primeiro Mundo. Nós, políticos, que temos 
uma-sensibilidade social aguçada, devemos 
ser contra essa equivocada busca de austeri­
dade perseguída pelo GovernO que Só está 

- 00ils6giiiiid0- empobiecer a NaÇão brasileira 
e dividir probreza. Devemos, pois, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, repudiar, veemente­
mente, mais essa atitude do Governo que 
prejudica sobretudo os mais penalizados, os 
mais carentes, _os cidadãos brasileiros que vi­
vem longe das grandes cidadeS, loilge dos 
centros economicamente importantes, com 
os quais o Brasil tem uma imensa dívida polí­
tica e social, dívida essa que, seguramente, 
não será resgatada _com medidas como as que 
atualniente estãd sefl.do adotadas pela diie­
ção do Banco do BrasiL 

Era do que tinha dizer, Sr. Presidente. 
(Muito be~!). 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdiii-Portella)­
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a pres~nte sessão, design~ndo para a ordiná­
ria de segunda-feira a seguinte 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO,Ni\C10Ni\l. (Seção li) Sábado 13 1603 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação. em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 3, de 1986 (n" 113/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre Gratuidade Parcial 
na execução de Cartas Rogatórias, celebra­
do, por troca de notas, entre o Governo da 
Re:pública Federativa do Brasil e o Governo 
da República Francesa, em 5 de outubro de 
1978, tendo 

Pareceres, sob npS 22 e 23, de 1991. das 
Comissões 

-de Constituição. Justiça e Cidadania, 
pela coristitucionalidade e Juridicidade; e 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. favorável. 

-2-

Discu55ão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 18, de 1991 (apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia como conclusão de seu Parecer n~ 26, 
de 1991), que suspende a execução do item 
IX do art. 60 da Lei Estadual no 6. 763, de 
15 de dezembro de 1975. _ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 35 
minutos.) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N' 9, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n• 3.599180-9, 

Resolve alterar o Ato Qesta Presidência n" 
58, de 1980, publicado no DCN, Seção 11, 
de 11-10-80, para incluir- o § 3°, do art. 20, 
da Resolução SF n" 21, de 1980, e o Ato 
desta Presidência de n~ 85, de 1988, publicado 
no DCN, Seção li, de 17-6-88, para excluir 
os arts. 101, inciso 1, e 102, inciso I, alínea 
b, da Constituição Federal, e ainda os arts. 
515, inCiSo III, 516, inciso III,-do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, 
bem :issim para incluir o art. 321, inciSo I, 
do mesmo Regulamento (Edição de_ 19S9), 
para manter aposentada, por invalidez, 
ADÉLIA LEITE COELHO, ocupante do 
cargo isolado de provimento efetivo de Dire­
tora, Código SF-DAS-101.4, no exercício do 
cargo em comissão de Diretora da Subsecre­
taria de Biblioteca, Cóaigõ--SF-DAS-101.3, 
com proventos do cargo efetivo, a partir de 
1~' de junho de 1988. 

S.enado Federal, 22 de janeiro de 1991.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(*I ATO DO PRESiDENTE 
N· 27, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar. de conformidade com a delegação de 
competéricia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nu 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 016.081190-0, 

Resolve aposentar, voluntariamente, 
LUIZ LACRO IX LE1VAS FILHO, Analis­
ta Legislativo, da Àrea de_ Orçamento Públi­
co, Classe "Especia-l", Padrão IH, do Quadro 
Permanent!;! do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso 111. alínea c, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os arts. 490, 492, 520 e 488, § 4", 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, bemassim com as vantagens daRe­
solução SF n'' 21. de 1980, e com o art. 11 
da Resolução SF n" 87, de 1989, com proven­
tos proporcionais ao tempo de serviço, cor­
respondentes à razão de 32/35 (trinta e dois 
trinta e cinco avos)do seu vencimento, obser­
vado o disposto no art. 37, inciso XI da Cons­
tituiÇãO Federal. 

_S_t;:nado Federal, 29 de janeiro de 1991.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(*) R.:-puh!icadl) por haver saído com incorreçõe& no 
DCN, Seção ll, de 30·1·91. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 65, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2. de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cess_o n\' 2.887/90-&,_ 

Resolve aposentar, volu_n.tariamente, SE­
ZEFREDO MAYOLINO, Analista Legisla­
tivo, Classe 1', Padrão III, do Quadro Perma­
nente do_ Senado Federal. nos termos do art. 
40, inciso III, alínea "c", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 520 e 488, § 4"; do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem co­
mo o _ _artigo 11, da Resolução n~· 87, de 1989, 
com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, à razão -33135 (trinta e três trinta e 

_ cinco avQ$) do seu vencimento, observado 
_ o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti­

tuição _Federal. 

Senado Federal, 9 de maio de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(") RepUôliCaáo por ha"h saído com incorrêção nos DCN 
Seção li, de 21-4-91 e 29-1!-90. 

(*) A:TO DO PRESIDENTE 
N• 206, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
(•) Republicado per haver safdo com incorreç<les no de sua competência regimental e regulamen-

DCN, Seção II, de 30-1-91. - -· tar, em conformidade com a delegação de 

competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"2, de 1973, 

Resolve nomear TERESO DE }ESUS 
TORRES, Assessor Legislativo, código SF­
AS-102.3, do Quadro Permanente do Senado 
Federal - Parte Especial, para responder 
pelo Expediente da Consultoria-Geral, Códi­
go SF-DAS-101.5, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, a partir de 31 de janeiro 
de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(*) Republicado por haver ~aído com incorreções no 
DCN, Seçilo U. de 21-2-91. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 230, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora fi'.' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2", da Lei 
n'-' 8.112. de 1990, no Ato da Comissão Dire~ 

·tora n<.> 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do processo n" 01.762/91-5, 

Resolve nomear ANDRÉA MÁRCIA DE 
SOUZA, para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF­
DAS-10~. 1._ do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Êlcio Álvares, a partir de 1" de 
fevereiro de 1991: -

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(*) Republicado po. haver r.afdo com incorreções no~ 
DCN, Seção I!, de 21·2-91 e 14-3-91. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 232, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e re-gufamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competênCia que fhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor-

__ do com o disposto no artigo 243, § 29, _da 
Lei n? 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo no 0002.317/91-5, 

Resolve;, IJ-omear CIRO EDUARDO 
CÂNDIDO para exercer o cargo, em comis­
são, de Secretá~io?arlamentar, Código SF­
DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no gabinete 
do Senadgr Psperidião Amim, a partir de 
6 de fevereiro de 1991. -

Se_nado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
-Senador 1\tJauro Benevides, Presidente. 

(•) "Republicado por baver ~afdo com incorreç6es· no 
DCN, Seção 11, de 21-2-91. 
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(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 231, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2?, da 
Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo no 0002.007/91-6, 

Resolve, nomear EUNICE QUEIROZ 
ALVES, para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF­
DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no gabinete 
do Senador Beni V eras, a partir de 4 de feve­
reiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de feVereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(•) Rep11blic:ado por haver saído com incorreç6cs no 
DCN, Seção 11, de 21·2·91. 

(*) ATO DO PRESIDENTE . 
N• 237, DE 1991 

O Presidente do Senado :Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e- regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § z~. da 
Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Dtretoran"1,de1991, ----- -_ 

Resolve, nomear RODRIGO -DO AMA­
RAL SOARES para eXerCer á c'atgo, em co­
missão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício na Pre­
sidência, a partir de 2 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente do 
Senado Federal. 

(•) Rcpublicado por haver safdo com incorreçées no 
DCN. Seção li, de 21·2·91. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 262, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimenüi.íS e regulanien­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei nP 8.112, de 1990, no· Ato da Comissão 
Diretora n~ 1, de -1991, e ·teD.do- eÍn vista o 
que consta do Processo no 0002.928/91-4, 

Resolve, nomear NELSON PINHEIRO 
DE SOUZA p3ra exercer o-cárgo, em comis· 
sã'o, de Secretário Parlamentar, Código SF· 
DAS- 102.1, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Amazonino Mendes, a partir de 
19 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente, 

(*) Republicado por haver saído com incorreç6es no 
DCN, Seção IJ, de 9-3-91. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 264, DE 1991 

O Presidente do Senado_Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tare:s, _ Qe conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora o" 2, ãe 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei n98.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n<> 1_,_ de 1991, e tendo _em vista o 
que-consta do Processo n~ 0003.925/91-9, 

Resolve, nomear CARLOS ALBERTO 
MÓRAIS XAVIER pã:rã -exercer o cãrgo, 
em cOmissão, de Secretário Parlamentar, Có­
digo SI'-DAS,!02.I, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabfnete do Senádor Julio Campos, a par­
tir de to de março de 1991. 
---Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(*) Republlcado por haver saído com incorreções no 
DCN, Seçio 11, de; Jl-~:!.1_1. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 271, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atr_ibuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretõra no 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei no 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n9 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo p.~_ 0003.219/91-7, 

Resolve, noP\ear ADILSON ALVES DE 
UMA para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF­
DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do S_enado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Valmir Campelo, a partir de 15 
de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(*) Republicado Por haver saído com incorreç6es no 
- DCN, Seçdo H, de 12·3·91. 

<*i A TODO PimsiDENTE 
N• 272, DE 1991 . 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de -suaS atfiOuições regiMentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2~. da 
Lei n~ 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n9 1, de 1991, e tendo em vista o 
que CónSfã-do Processo n9 0003.921191-3, 

Resolve, nomear MARCO AUR~LIO 
DOS REIS- GOMES para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, Có­
digo SF-DAS-102.1, dQ Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Josaphat Marinho, 
a partir de 19 de março de 1991. 

- - Senado Federal, 8 de março .de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

- (•) Repub\icado por haver saído com incorreçóes no 
DCN, Seção li, de 12-3·91. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 292, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, d"e 1973, resõfve 
nomear JAMES RA YMUNDO MENEZES 
DE CARVALHO, Analista Legislativo, 
área de especialização - Análise de Siste­
mas, do Quadro Permanente do Prodasen, 
para exercer o cargo, em comissão, de Dire­
tor. da Divisão de Desenvolvimento e Siste­
mas, Código SF-DAS-101.4, do Centro de 
informática e Processamento de Dados -
PRODASEN. 

-senado Federal, em 14 de março de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

e) Republic;-ado por havar saído c9m incorreções no DCN, 
Seção 11, de 14-3-91. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 295, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal no uso 
de suas atribuições regimentais e regUlamen­
tares de confonniQade com_ <! delegação de 
competência que lhe_ foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diret9ra n9 2; de: 1973, de acor­
do.com o disposto ~o ax:tigo 243, e §'29, da 
Lei no 8. ~ 12, de _1990, no Ato da Coinissão 
Diretora n9 11 de 1991, e teri.do- em -vista o 
'qué Consta do PrOCesso n° 002.850/91-5 resol­
ve nomear MÓNICA CRISTINA PINTO 
DE ALENCAR pára exercer ó cargO~ em 
comissão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1~ dO Quadro rl6 Pessoa] do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no Ga­
binete do Senador Júlio Campos, a· partir de 
1 de. fevereiro de "1991. 
_ . S~iládo Federal, em 14 de março de 1991. 
:........:.. Senador Mau~ Benevides, Presidente. 

(•) Republicado por haver saído tom Incorreções n_o DCN, 
Seção 11, de 14·3:91. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 315, DE 1991 

O Presidente. do Senado Federal, no uso 
de .sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~ 2. de 1973, resolver 
nomear GESSI OEISA GONZAGA, Ana­
lista de Processo Legislativo, "Classe-!~", Pa­
drão ll, Quadro de Pessoal do Senado.Fede­
ral, para exercer o cargo, em comissão, de 
Diretora de Subsecretaria de Coordênação 
Legislativa, Código SF-DAS-10~.4, dç Qua­
dro Permanente_ do Senado Federal. 

· Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(r) Republieado por haver saldo com incorreçÓe~, "no DCN, 
Séção 11, de 14-3-91. 
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(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 334, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen- · 
tares, de conformidaQe com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­

, do com o disposto no artigo 3°, da Resolução 
SF n9 130, de 1980, no artigo 4~ do Ato da 
Comissão Diretora n? 1, de 1991, resolve res­
cindir, a partir de to de fevereiro de 199i, 
o contrato de trabalho, sob o regime jurídico 
da Consolidação d_as Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo ,de Serviço 
de SILAS PAES BARBOSA JUNIOR, do 
emprego de Assessor Técnico, em virtude do 
término do mandato do Senador Mendes Ca­
nale, como membro da Comissão Dir~_tora 
do Senado Federal.. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

("') Republicado por ha,.er safdo com ln~rreçóes no DCN, 
Seção 11, de 14-3-91. 

(*)A TO DO PRESIDENTE 
N• 336, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no _l,ISO 

de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi- Outorgada pelo Ato 
da Comissão _Diretora n? 2, de 1973, de acor­
do com o di posto no artigo 3\>, da Resolução 
SF Ii9 130, de 1980, no artigo·49 do AtO_-da 
ComiSSãO Diretora n? 1, de 1991, resolvereS­
cindir, a partir de 1?- de fevereiro de 199f, 
o contrato d!! trabalho, sob o regime jurfdíco 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantfa -p-or--Tempo de Serviço, 
deRJCARDOPOMl'EUDESOUSABRA­
SIL, do emprego de Assessor Técnico, ·em 
virtude do término do mandato_ do_ Se na' dor 
Pompeu de Sousa, como membro da Comis­
são Diretora· do Senado Federal. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(•) Repub!lcado por haver saldo com incorreções, no DCN, 
Seção 11, de 14-3·91. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 338, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições reghnent3ís e ·regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competéncia que lhe foi OUtorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3; da Resolução 
SF n9 130, de 1980, no artigo 49 do Ato da 
Cõi'ilis.são Diretora n~ 1, de 1991, resolveres­
cindir, a partir de 1~ de fever~iro de 1991, 
o·contrato de trabalho sob o regime jurídico 
da Consolidação das L~is do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Seniço 
de JOSÉ RODRIGUES CARNEIRO 
CAMPELLO NETO, do emprego de Asses~ 

. sor Técnico, em virtude do _término do man-

dat~ do Senador Roberto Campos, que o in~ 
dícou na condição de Líder do PDS. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(*) Republicado por haver saído com incorreções no DCN, 
Seção H, çle 14-3·91. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 340, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas_ atrib_uições regimentais o regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
·competência que lhe foi outorgada pelo ;(\to 
da Comissão Diretora: n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3°, da Resolução 
SF n9 130, de 1980, no artigo 4.., do Ato da 
C:OffiisS:ã<:lDiretora o? 1. de 1991, resolveres­
cindir, a partir de 19 de fevereiro de 1991, 
o -contrato de trabalho, sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do, 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
de RONALDO FERREIRA DIAS, do em­
prego de Assessor Técnico, em virtude do 
término do mandato do Senador Divaldo Su­
ruagy, como membro da Mesa Diretora do 
Senado Federal. 

Senado Federal, 14 de_ março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidentte. 

{*) Repuh\icado por haver saído com incorreções no DCN, 
Seçã_o li, de 14-3·91. 

(•) A to IÍO PRESiDENTE 
. N• 345, DE. i991 . 

_Q Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de_ ço_n(O_[_UJ.idade com a delegação de 
COmpetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão. Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2?, da 
Lei n'·' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora no 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo nc 002.507/91-9, resol­
ve nomear MARCOS ANTONIO PORTO, 
para exerc-er o cargo, em comissão, de Asses­
sórTécrlicó, Ç6digo SF-DAS-102.3, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lota­
-"ão e· exerdcio no Gabinete do Senador Júlio 

mpos, a partir de 1'' de fevereiro de 1991. 
.3enado Federal, 14 de março de 1991. -
.nador Mauro Benevides, Presidente, 

(*) Republicado por haver safdo com incorreções no DCN, 
Seção II, c. '4-3-91. 

O DO PRESIDENTE 
.I• 36l, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe outorgada pelo Ato da 
Comissã.o Diretora n? 2, de 4 de abril de 1973, 
e:_ tendo em vista o que consta do Processo 
n~ 002,923/91~2, resolve aposentar, volunt<i­
riainente, JOSÉ ANTÓNIO DA SILVA, 

. -Analista_Le"gislativo, da Àrea de Processo Le­
gislativo~ Classe P_rimeira, Pad~ão III, do 

Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso III, alínea c, da 
Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 490, 492, 
520 e 488. § 49, do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, bem assim com 
as vantagens da Resolução SF n~ 21, de 1980, 
e com o artigo 11 da Resolução SF n~ 87, 
de 1989, com proventos proporcionais ao 
trempo de serviço, correspondentes ã razão 
de 32/35 (trinta e dois trinta e cinco avos) 
do seu vencimento, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 25 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(•) RepublicadO-pOr -haver saido corri incorreç6es no 
DCN, Seção Il, de 26-3-91. 

ATO DO PRESIDE!'."fE 
N• 393, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regiro_entais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competêilda que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora ó""2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § z~, da 
Lei n~ 8.112, de 1990, e no Ato da Comissão 
Diretorª n°], de 1991, resolve nomear LUIZ 
RICARDO SANCHEZ para exercer o -car­
go, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
Código SF-DAS·102.1, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exer­
cício no gabinete do Senador Magno Bacelar, 

_a partir_ d_E; 18 de março de 1991. 
Senado Federal, 8 de abril de 1991.- Se­

nador· Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 394, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada Pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acor~ 
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei n9 8.112, de 1990, e no Ato da Comis~o 
Diretora no-1, de 1991, resolve nomear 
FRANCISCUDE PAULA LIMA JÚNIOR 
para exercer o cargo, em comissão, de Secre­
tário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no gabinete do Senador 
Magno Bacelar, a partir de 18 de março de 
1991. 

Senado Federal, 8 de abril de 1991. -Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 395, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competêricia: regimintare- regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi Outorgada pelo Ato 
da Comissáo"Tiíietora fl9 2; de 4 de abrU de 
1973, e tendo em viSta o que ·consta "do Pro­
cesso n? 000.931/91-8, resolve aposentar, vo­
luntariamente, NAPOLEÃO .TOMÉ DE 
CARVALHO, AOalista Legislativo, da área 
de Coinunicaç.io Social, Classe Especial, Pa-
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drão III, do Ó.uadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso UI, 
alínea c, da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, artigos 186, inciso IH, alínea 
c, e 67, da Lei n" 8.112, de 1990, combinados 
com os artigos 490 e 492 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem as­
sim com o artigo 11 da Resolução SF n" 87, 
de 1989, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, correspondentes à razão 
de 30/35 (trinta trinta e cinco avos) do seu 
vencimento, observado o disposto no artigo 
37 da Constituição Federal. 

Senado Federal, 8 de abril de 1991.- Se­
nador Mauro Bene\·ldes, Presidente. 

ATO DO PRESII)ENTE 
N• 396, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen~ 
tares de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outOfgàda peJo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2", da 
Lei n'' 8.112, de 1990 e -no Ato da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o 
que constado Processo no 006.319/91-2, resol~ 
ve nomear PAULO ROBffil.TO 'CHA VÉS 
ALVES para exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor TéCnico, Código SF-DAS-102.3, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no-gabinete do Sena­
dor Garibaldi Alves Filho, a partir de I" de 
abril de 1991. 

Senado Federal, 12 de abril de 1991. 
Senador Ml.luro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESlDENTE 
N• 397, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen· 
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que _lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § z~. da 
Lei 8.112, de 1990, e no Ato da Comissão 
Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo nu 001.952191-9, resol· 
ve nomear DONIZETE JOSÉ TOKARSKl 
para exercer o cargo, em comissão, de Asses­
sor TécnicO, Código SF-DAS-102.3, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lota­
ção e exercício no gabinete do Senador Ono· 
fre Quinan, a partir de 1 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 12 de abril de 1991. 
Senador Mauro Benevides, fresidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 398, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação de 
competê-ncia que lhe foi outo:i"gada pelo Ato 
da Comissão Direrora no 2, de 1973, de ac_or­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta no Processo n~ 003.870/91-0 resol-

ve nomear DARCI MARTINS éOELHO 
para o cargo, l!m comissão, de Assessor Téc­
nico, Código SF-DAS~102.3 -do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. com lotação e 
exercíicíõ--ilo gabinete do Senador João Ro­
ch<!, a partir de 1·' de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 12 de abril de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N? 399, DE 1991 

O Presidente -dQ Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competê-ncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973. de acor­
dO com o disposto no artigo 243, § 2", da 
Lei n~ 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991 resolve nomear AD­
MAR UBALDO DE ALMEIDA CRUZ pa­
ra- exercer o cargo, em comissão, de Secre~ 

· tário Parlamentar, Código SF·DAS-102.1. do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no Gabint:te do Senador 
Flaviano Melo, a partir de l" de fevereiro 
de 1991. 

Senado Federal, 12 de abril de 1991. Sena­
dor Mauro Benel'ides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 400, DE !991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais c regulamen· 
tares e de conformidade com a delegação de 
competênCía··que-ihe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2·', da 
lei n~ 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n" 005. 689/91·0 resol­
ve nomear ÁUREA MACHADO DE 
ARAÚJO para exercer o cargo, em conüs~ 
são, de Assessor Técnico, Código SF­
DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no gabinete 
da Liderança do Governo, a partir de 21 de 
março de 1991. 

Senado Federal, 12 de abril de 1991. 
Senadot Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 401, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n''2, de 1973, de acor· 
do com o disposto no art. 243, § 2·', da Lei 
n'' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n" 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n" 006.317/91-0 resolve 

nomear LUJZCASSEMIRO DOS SANTOS 
para exercer o cargo, em comissão, de Asses· 
sor Técnico, Código SF~DAS-102.3, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lota­
ção e exercício no gabinete do Senador Ama­
zonino Mendes, a partir de 25 de março de 
1991. 

Senado Federal, 12 de abril de 1991. 
SenadorMauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 402, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal n'o uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares. de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 5\ do Ato da 
Comissão Diretora n~ 1, de 1991, tendo em 
vista o que consta do Processo n"006.997/91-0 
resolve nomear ANGELA MARTINEZ 
COUTINHO TRINDADE, para exercer o 
cargo, em comissão. de Secretáiio ParlãmCn­
tar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, do Gabinete da 
Senadora Junia Marise, a partir de 1" de abril 
de !991. 

Senado Federal, 12 de abril de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(*)PORTARIA N• 15, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal 
no uso das atribuições regimentais resolve 
designar os assessores legislativos THEO PE­
REIRA DA SILVA, JOSÉ LUIZ DA SIL­
VA CAMPOS, FERNANDO ARRUDA 
MOURA. MAURO MÁRCIO DE OLI­
VEIRA e AYLTON DUTRA LEAL, para 

-·sob a presidência do primeiro integrarem, em 
caráter tt:mporário, a Comissão de Avaliação 
a que se refere o item 1.2 do Anexo I da 
Resolução n" 130, de 14 de novembro de 
1980. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
-Senador Dirceu Carneiro, Pri_meiro Secre~ 
tário. 

('") Republicado por haver saído com incqr­
reções no DCN, Seção li. de 21-2·91. 

PORTARIA N' 11, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regimentais, resol­
ve del>ignar JULIANO LAURO DA ES~ 
COSSIA NOGUEIRA, Analista Legislati· 
vo, para integrar a Comissãõ de Inquérito 
designada pela Portaria n" 4, de 1991, em 
sub~tituição a Mário Sérgio da Silva Martins, 
designado pela Portaria n'' 8, de 1991, incum· 
bida de apurar os fatos constantes do Pro­
cesso n'' 013.973/90--8. 

Senado Federal, 8 de abril de 1991.- Se­
nador Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 7, de 1991 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no 
uso das suas atribuições regulamentares e 
tendo em vista O!:> fatos constantes do Pro­
cesso n" 006.753/91-4 resolve desligar, a pedi­
do, Dr- MARCELO CHAGAS MUNIZ, 
Analista Legislativo, area Médico-Odonto­
lógica, Classe "Especial", padrão UI do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, de titu· 
lar da juntt~ Médica do Senado Federal, a 
partir de 18 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 12 de abril de 1991. -
José Passos Porto, Diretor-Geral. 
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PORTARIA N• 8, DE 1991 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no 
uso das atribuições regulamentares e tendo 
em vista os fatos constantes do processo n" 

003.413/91-8, resolve designar DR. GALDI· 
NO RIBEIRO M. SOBRINHO, Analista 
Legislativo, área Médico-Odontológica, 
Classe "Especial", padrão lli. do Quadro 
Permanente do Senado Federal, para mem-

bro titular da Junta Médica do Senado Fede­
ral, instituída pela Portaria n~ 16 de 1990, 
a partir de 18 de fevereiro de 1991. _ 

Senado Federal, 12 de abril de 1991. -
José Passos Porto, Diretor-Geral. 


